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NOTA EXPLICATIVA


O Conselho Permanente apresenta seu Relatório Anual de atividades (junho de 2007 a maio de 2008), em cumprimento do artigo 40 de seu Estatuto, para ser considerado pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Os Presidentes do Conselho Permanente que exerceram seus respectivos mandatos no período abrangido por este relatório esperam que o conteúdo dos diversos capítulos deste relatório reflita adequadamente a importância dos trabalhos realizados pelo conjunto das delegações em temas e assuntos que merecem a atenção de nossos Estados membros.


O Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 12 de seu Regulamento, poderá criar as comissões permanentes e especiais, bem como os grupos de trabalho que considere necessários, para cumprir os mandatos que lhe forem conferidos pela Assembléia Geral e pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e conhecerá de qualquer assunto que, em conformidade com o artigo 110 da Carta da OEA for levado à sua atenção pelo Secretário-Geral da Organização.
/


No período abrangido por este relatório, o Conselho Permanente trabalhou com as seguintes comissões:

· Comissão Geral

· Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

· Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

· Comissão de Segurança Hemisférica

· Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA

· Comissão Especial sobre a Criminalidade Organizada Transnacional.

Parte dos resultados dos trabalhos realizados pelo Conselho Permanente no período abrangido por este relatório reflete-se nos seguintes documentos:

· AG/doc.4820/08 add. 1
Projetos de resolução e declaração considerados e aprovados pelo Conselho Permanente
2 de junho de 2008

RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO PERMANENTE

À ASSEMBLÉIA GERAL

CAPÍTULO I

1.
Presidências e Vice-Presidências


O Conselho Permanente da Organização compõe-se de um representante por Estado membro, nomeado especialmente pelo Governo respectivo com a categoria de Embaixador.  Cada Governo pode acreditar um representante interino, bem como os suplentes e assessores que julgar conveniente.
/

A presidência é exercida sucessivamente pelos representantes na ordem alfabética dos nomes em espanhol de seus respectivos países, e a vice-presidência de modo idêntico, seguindo a ordem alfabética inversa.
/  Os mandatos são exercidos por um período de três meses e começam automaticamente no primeiro mês de cada trimestre.

Ano 2007

	Período


	Presidente


	Vice-Presidente

	Julho-Setembro
	Embaixadora Deborah – Mae Lovell

(Antígua e Barbuda)


	Embaixador Antero Flores-Anaya

(Peru)

	Outubro-Dezembro
	Embaixador Rodolfo Hugo Gil

(Argentina)


	Embaixador Manuel Maria Cáceres 

(Paraguai)


Ano 2008

	Período


	Presidente
	Vice-Presidente

	Janeiro-Março
	Embaixador Cornelius A. Smith

(Bahamas)
	Embaixador Arístides Royo

(Panamá)



	Abril-Junho
	Embaixador Michael I. King

(Barbados)
	Embaixador Denis Ronaldo Moncada Colindres

(Nicarágua)




2.
Competência


O Conselho Permanente toma conhecimento, dentro dos limites da Carta e dos tratados e acordos interamericanos, de qualquer assunto de que o encarreguem a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores.
/


Atua provisoriamente como Órgão de Consulta em conformidade com o estabelecido no tratado especial sobre a matéria. 
/

Vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros e, com tal objetivo, ajuda-os de maneira efetiva na solução pacífica de suas controvérsias, de acordo com as disposições da Carta. 
/

Compete ao Conselho Permanente:
/

a)
Executar as decisões da Assembléia Geral ou da Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, cujo cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade;


b)
Velar pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, quando a Assembléia Geral não estiver reunida, adotar as disposições de natureza regulamentar que habilitem a Secretaria-Geral para o cumprimento de suas funções administrativas;


c)
Atuar como Comissão Preparatória da Assembléia Geral nas condições estabelecidas pelo artigo 60 da Carta, a não ser que a Assembléia Geral decida de maneira diferente;


d)
Preparar, a pedido dos Estados membros e com a cooperação dos órgãos pertinentes da Organização, projetos de acordo destinados a promover e facilitar a colaboração entre a Organização dos Estados Americanos e as Nações Unidas, ou entre a Organização e outros organismos americanos de reconhecida autoridade internacional.  Esses projetos serão submetidos à aprovação da Assembléia Geral;


e)
Formular recomendações à Assembléia Geral sobre o funcionamento da Organização e a coordenação de seus órgãos subsidiários, organismos e comissões;


f)
Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes; e


g)
Exercer as demais funções a ele atribuídas pela Carta.

3.
Secretaria


O Secretário-Geral Adjunto é o Secretário do Conselho Permanente
/ e dirige as Secretarias do Conselho Permanente e o Escritório de Conferências e Reuniões.


Em conformidade com o disposto na Ordem Executiva Nº 05-03, as funções principais da Secretaria do Conselho Permanente são as seguintes:

1. Assessorar a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta, o Conselho Permanente e seus órgãos subsidiários nos Estados membros em questões parlamentares e de procedimento e coordenar os serviços de assessoramento que esses órgãos possam requerer ou solicitar de outros departamentos e escritórios da Secretaria-Geral.

2. Prestar serviços de secretaria e apoio à Presidência do Conselho Permanente.

3. Prestar assessoramento político e técnico às comissões de estilo das reuniões e conferências dos órgãos da Organização.

4. Realizar trabalhos de pesquisa e análise dos antecedentes de todos os temas constantes da agenda das reuniões a fim de preparar os memorandos e as notas e prestar assistência aos presidentes dos órgãos.

5. Coordenar com o Escritório de Conferências e Reuniões a prestação de serviços de Secretaria à Assembléia Geral, ao Conselho Permanente e à Reunião de Consulta e transmitir aos demais departamentos e escritórios da Secretaria-Geral cópias das resoluções, recomendações, solicitações e demais decisões desses órgãos.

6. Coordenar com o Escritório de Conferências e Reuniões o planejamento e os seguintes serviços:  interpretação; organização logística e coordenação das reuniões; tradução, edição, produção e distribuição de documentos; e criação e manutenção de uma banco de dados e arquivo.

7. Assegurar que as páginas de Internet da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e Órgãos Subsidiários e do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto sejam mantidas atualizadas nos idiomas oficiais da Organização.

CAPÍTULO II

A.  SESSÕES


Em conformidade com o artigo 12 do Estatuto do Conselho Permanente, este realiza reuniões em sua sede e na forma que determine seu Regulamento. O Conselho Permanente poderá também realizar reuniões no território de qualquer Estado membro, quando o considerar conveniente e com aquiescência prévia do respectivo Governo (artigo 14 do Estatuto do Conselho Permanente).


Por sua vez, o Regulamento do Conselho Permanente, em seu Capítulo VII, prevê as normas que regem a convocação de sessões solenes, ordinárias e extraordinárias.

1.
Sessões solenes


Em conformidade com o disposto no artigo 38 do Regulamento do Conselho Permanente, até a data deste relatório o Conselho convocou as seguintes sessões solenes:

	DATA
	PROPÓSITO
	ATA

	24 de julho de 2007
	Para comemorar o Natalício do Libertador Simón Bolívar
	CP/ACTA 1603/07

	12 de outubro de 2007
	Para comemorar o Aniversário do Descobrimento da América:  Encontro de Dois Mundos
	CP/ACTA 1613/07

	27 de novembro de 2007
	Em honra do Excelentíssimo Senhor Elias Antonio Saca, Presidente da República de El Salvador
	CP/ACTA 1617/07

	8 de fevereiro de 2008
	Em honra do Excelentíssimo Senhor Fernando Araújo Perdomo, Ministro das Relações Exteriores da Colômbia
	CP/ACTA 1628/08

	28 de março de 2008
	Em honra do Excelentíssimo Senhor Jacques Edouard Alexis, Primeiro-Ministro do Haiti
	CP/ACTA 1639/08

	9 de abril de 2008
	Em honra da Excelentíssima Senhora Paula Gopee-Scoon, Ministra das Relações Exteriores de Trinidad e Tobago
	CP/ACTA 1642/08

	14 de abril de 2008
	Para comemorar o Dia das Américas
	CP/ACTA 1643/08

	26 de abril de 2008
	Em honra do Excelentíssimo Senhor David Choquehuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia
	CP/ACTA 1646/08



O Conselho Permanente realizou um total de 8 sessões solenes.

2. Sessões Ordinárias


Em conformidade com o disposto no artigo 36 do Regulamento, o Conselho Permanente realizará sessões ordinárias na primeira e na terceira quartas-feiras de cada mês.  Se for necessário antecipar ou adiar uma sessão ordinária, o Presidente do Conselho poderá fixar outra data.  As sessões do Conselho Permanente e as de suas comissões, subcomissões e grupos de trabalho começarão pontualmente na hora fixada na convocatória.


Até a data de publicação deste relatório, o Conselho realizou um total de 27 sessões ordinárias.


As intervenções das delegações nas sessões ordinárias do Conselho Permanente são registradas textualmente nas atas de cada sessão. No entanto, a Secretaria-Geral faz um resumo das decisões tomadas em cada sessão, apresentadas mais adiante.

3.
Sessões extraordinárias

O Conselho Permanente, de acordo com o artigo 37 de seu Regulamento, realizará sessões extraordinárias quando:


a)
O Presidente o considerar necessário;


b)
Qualquer representante o solicitar por escrito, indicando o objetivo de sua solicitação;


c)
O Secretário-Geral o solicitar expressamente, no uso das faculdades previstas no artigo 110, segundo parágrafo da Carta; e


d)
A Assembléia Geral o dispuser de maneira expressa.


Até a data de publicação deste relatório, o Conselho Permanente realizou um total de 21 sessões extraordinárias.

Tal como nas sessões ordinárias, as intervenções das delegações são registradas textualmente na ata da cada sessão.
4.
Sessões especiais


A Assembléia Geral convocou sessões especiais para considerar um tema específico da agenda da Organização.

No Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões a Assembléia convocou sessões especiais a saber:

· Em 20 de setembro de 2007, o Conselho Permanente convocou uma sessão extraordinária, cujo tema foi “Empoderamento dos futuros líderes das Américas”.
· Em 28 de novembro de 2007, o Conselho Permanente convocou a sessão extraordinária em cumprimento da resolução AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07) “Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.
· Em 23 de janeiro de 2008, o Conselho Permanente convocou a sessão extraordinária em cumprimento da resolução AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07) “Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016)”.
· Em 14 de março de 2008 foi convocada pelo Conselho Permanente a sessão extraordinária em cumprimento da resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) “A Sociedade Civil e o fortalecimento de uma cultura democrática”.

Por sua vez, o Conselho Permanente, na sessão realizada em 12 de julho de 2007, depois de ouvir o relatório apresentado pelo Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá e Presidente da Comissão de Estilo do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, tomou nota do solicitado pela Comissão de Estilo da necessidade de emendar o Regulamento do Conselho Permanente para regular as sessões especiais que acordar a Assembléia Geral.
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B.  RESUMOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS

E CONJUNTAS DO CP/CEPCIDI

1.  Resumo da sessão ordinária realizada em 27 de junho de 2007
CP/ACTA 1600/07
/
1.
Ordem do dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1600/07.

· Boas-vindas ao novo Embaixador do Equador

O Conselho deu as boas-vindas ao novo Representante Permanente do Equador, Embaixador Efrén Alfonso Cocíos Jaramillo.
2. Apresentação do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre a consideração do financiamento de reuniões

A Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, Basia Manitius, Representante Alterna do Canadá, apresentou à consideração do Conselho Permanente a dotação de fundos, dentro do orçamento-programa da Organização 2007, de diversas reuniões a serem realizadas no transcurso deste ano.

A propósito, o Conselho Permanente decidiu:
· Acordar a dotação de fundos para a Primeira reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, a realizar-se na Cidade do México de 26 a 27 de julho de 2007;
· Acordar a dotação de fundos para a Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura, a realizar-se em 28 e 29 de agosto de 2007; e
· Transmitir à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e para fins pertinentes a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, a realizar-se no Chile, de 8 a 9 de outubro de 2007.

3. Relatório preliminar do Secretário-Geral Adjunto sobre o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

O Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert R. Ramdin, fez uma apresentação sobre o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado no Panamá, de 3 a 5 de junho de 2007.  O Secretário-Geral Adjunto, em seu nome e no do Secretário-Geral, agradeceu o povo e o Governo do Panamá por sua hospitalidade na realização da Assembléia Geral. 

4.
Instalação das Comissões Permanentes do Conselho

Em conformidade com o artigo 28 do Regulamento do Conselho Permanente, o Conselho declarou instaladas as seguintes comissões permanentes:

· Comissão Geral

· Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

· Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

· Comissão de Segurança Hemisférica

· Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.

5. Realizações do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM): uma década fortalecendo a cooperação no Hemisfério

O Senhor James Mack, Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), fez uma apresentação sobre as realizações alcançadas pelo Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) no fortalecimento da cooperação no Hemisfério.


Por seu lado, o Conselho decidiu tomar nota dessa apresentação e dos valiosos comentários apresentados por diversas delegações em torno do tema e transmiti-los como documento de referência à Comissão de Segurança Hemisférica. 

6. Outros assuntos


O Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da Republica Bolivariana da Venezuela, agradeceu o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto, bem como o pessoal de apoio, pela colaboração oferecida no seu exercício da Presidência do Conselho Permanente.  Agradeceu também a todas as delegações, em especial ao Vice-Presidente do Conselho Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana.

2.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 29 de junho de 2007
CP/ACTA 1601/07
/

O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente da Colômbia e em conformidade com o indicado no artigo 37 de seu Regulamento, convocou uma sessão extraordinária no contexto dos últimos acontecimentos ocorridos na Colômbia, em particular o assassinato perpetrado pelas FARCs de 11 deputados do Vale del Cauca, seqüestrados em 2002.

· In Memoriam


O Conselho expressou suas condolências ao povo e ao Governo da Colômbia pelo trágico falecimento dos 11 deputados do Vale del Cauca.  Observou-se um minuto de silêncio.

· Projeto de Declaração


O Conselho, depois de ouvir as expressões de solidariedade por parte das delegações em torno dos assuntos objeto da convocação, aprovou por consenso a declaração CP/DEC.37 (1601/07), cujo texto declarativo reza:

1. Sua mais enérgica condenação do assassinato dos deputados colombianos.
2. Sua solidariedade e mais sinceras condolências às famílias afetadas, ao povo e ao Governo colombiano por este horrendo crime; e insta à entrega imediata dos corpos dos 11 deputados assassinados.
3. Que o seqüestro é um crime atroz; e exorta aos grupos à margem da lei a libertação imediata de todas as pessoas seqüestradas, sãs e salvas.
4. Reconhece a disposição do Governo colombiano de constituir uma comissão internacional para esclarecer os fatos.
5. Seu apoio aos esforços empreendidos pelo Governo da Colômbia destinados a facilitar a libertação dos seqüestrados que permanecem em poder dos grupos à margem da lei.

· Declaração dos países do G-24

A pedido do Embaixador Osmar Vladimir Chohfi, Representante Permanente do Brasil, a Secretaria distribuiu um comunicado que transcreve a declaração dos Países do G-24 em que repudiam e condenam energicamente o assassinatos dos 11 ex-deputados da Assembléia Departamental do Vale del Cauca, seqüestrados pela FARCs em abril de 2002.

3.  Resumo da sessão ordinária realizada em 12 de julho de 2007
CP/ACTA 1602/07
/
1.
Ordem do dia
O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1602/07.

· In Memoriam


O Conselho Permanente expressou suas condolências ao povo e ao Governo da Colômbia pelo falecimento do Senhor Alfonso López Michelsen, ex-presidente desse país.  Observou-se um minuto de silêncio.

2.
Reconhecimento do trabalho do Presidente passado do Conselho

O Conselho reconheceu o trabalho do Presidente passado, Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da República Bolivariana da Venezuela, destacando a excelente forma como conduziu os trabalhos do Conselho Permanente no período de abril a junho de 2006.  A Presidenta do Conselho fez entrega do tradicional martelo ao Embaixador Jorge Valero Briceño.
3.
Nono relatório trimestral do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia MAPP/OEA


O Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA apresentou o nono relatório sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia, documento CP/doc.4237/07, em conformidade com determinação do Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 859 (1397/04).


A propósito, o Secretário-Geral Adjunto referiu-se, entre outros assuntos, às tendências de rearmamento e à segurança nas zonas das autodefesas desmobilizadas; à reintegração dos ex-combatentes; aos avanços registrados na aplicação da Lei de Justiça e Paz; e às iniciativas de apoio às comunidades no âmbito da verificação.


Em seguida, o Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, apresentou suas observações ao mencionado relatório.


Por seu lado, o Conselho Permanente, depois de ouvir os comentários formulados pelas delegações em torno do tema, decidiu:

· Agradecer ao Embaixador Albert Ramdin pela apresentação do Nono Relatório da MAPP/OEA.

· Tomar nota das observações do Representante Permanente da Colômbia, bem como dos comentários apresentados pelas delegações.

4. Eleição dos Presidentes das Comissões Permanentes


Em conformidade com o disposto no artigo 29 do Regulamento do Conselho Permanente, foram eleitos, por aclamação, os seguintes presidentes das comissões permanentes:

· Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos: Embaixador Roberto Álvarez Gil, Representante Permanente da República Dominicana.

· Comissão de Segurança Hemisférica: Embaixador Izben C. Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis.

· Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários: Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia.

5. Distribuição de mandatos emanados do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O Conselho Permanente aprovou o documento “Distribuição de mandatos conferidos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4238/07 rev. 1), preparado pela Secretaria-Geral. 

6. Relatório verbal do Presidente da Comissão de Estilo do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá e Presidente da Comissão de Estilo, informou ao Conselho Permanente sobre a revisão de cinco declarações e 96 resoluções aprovadas pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em conformidade com o indicado no artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral. 


A respeito, o Conselho decidiu:

· Agradecer ao Presidente da Comissão de Estilo, Embaixador Aristides Royo, a seus membros Brasil, Canadá, Colômbia e Estados Unidos, bem como às delegações assistentes Argentina, Guatemala, Equador, Peru, México e Venezuela, pelo eficiente trabalho realizado; e

· Em conformidade com o disposto no artigo 83 do Regulamento da Assembléia Geral, encarregar a Secretaria-Geral de encaminhar aos governos dos Estados membros cópias das declarações e resoluções adotadas no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

7.
Reconhecimento aos tradutores da OEA

O Conselho Permanente, a pedido dos membros da Comissão de Estilo, acordou, por aclamação, reconhecer o valioso trabalho realizado pelos funcionários Elena Sánchez, Estelle Belisle, Rose Marie Brerre, Carmen Castro, Elizabeth Yoder, Francisco Azevedo, Serge Bellegarde e Miguel Renart, tradutores desta Organização, no processo de revisão das declarações e resoluções aprovadas pela mencionada Assembléia Geral. 

8.
Projeto de resolução: Convocação da Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais sobre Delitos Cibernéticos


O Embaixador J. Robert Manzanares, Representante Permanente Interino dos Estados Unidos, apresentou à consideração do Conselho Permanente o projeto de resolução “Convocação da Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais sobre Delitos Cibernéticos”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06) e das recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI).


Para essa finalidade, o Conselho aprovou a resolução CP/RES. 920 (1602/07), cujos parágrafos dispositivos estabelecem:

1.
Convocar a Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético, a ser realizada na sede da OEA em 19 e 20 de novembro de 2007, a fim de executar os mandatos mencionados nas conclusões e recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI).

2. Instruir que a reunião mencionada nesta resolução seja realizada dentro dos recursos alocados no orçamento-programa e de outros recursos para 2007.


O Conselho Permanente também transmitiu a referida resolução à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para fins pertinentes. 

9.
Outros assuntos

· A Presidência, mediante prévia notificação às delegações, solicitou à Secretaria a distribuição de uma nota enviada pela Missão do Observador Permanente de Portugal com a declaração da União Européia sobre o assassinato de 11 deputados colombianos em poder das FARCs, seqüestrados desde 2002.

· A Presidência do Conselho, depois de ouvir o exposto pelo representante Permanente da Bolívia, expressou as condolências aos familiares e ao Governo dos Estados Unidos da América, pelo falecimento da Senhora Claudia Alta Tailor Johnson, esposa do Ex-Presidente Lyndon B. Johnson, que falecera em 11 de julho deste ano.

4.  Resumo da sessão solene realizada em 24 de julho de 2007

CP/ACTA 1603/07

O Conselho Permanente realizou uma sessão solene para comemorar o nascimento do Libertador Simón Bolívar.


Nesta ocasião, dirigiram-se ao Conselho Permanente o Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, a Embaixadora Deborah Mae-Lovell, Representante Permanente de Antígua e Barbuda e Presidente do Conselho Permanente, e o Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da República Bolivariana da Venezuela.


Os discursos pronunciados constam da ata da sessão CP/ACTA 1603/07.

5.  Resumo da sessão ordinária realizada em 22 de agosto de 2007

CP/ACTA 1604/07
/
1. Aprovação do projeto de ordem do dia 


O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1604/07.

· Condolências


O Conselho Permanente expressou seus sentimentos de condolências ao Povo e ao Governo do Peru pela tragédia causada pelo movimento sísmico ocorrido em 15 de agosto passado, que deixou centenas de mortos, feridos e desaparecidos, além de imensos danos materiais.  O Conselho observou um minuto de silêncio em memória das vítimas.


O Conselho Permanente também expressou sua solidariedade com os povos e governos de Santa Lúcia, Jamaica, Dominica, Haiti, República Dominicana, Belize, México e Martinique pelos danos humanos e materiais provocados pelo furacão Dean, bem como pelas recentes inundações ocorridas no território dos Estados Unidos da América.  O Conselho observou um minuto de silêncio em memória das vítimas. 

2. Comemoração do aniversário do falecimento do Libertador General Don José de San Martín 


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente da Argentina (CP/INF.5527/07), comemorou o aniversário do falecimento do Libertador General Don José de San Martín.  O Conselho tomou nota das palavras pronunciadas por Sebastián Molteni, Representante Alterno da Argentina. 
3. Relatório verbal da Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres sobre a Terceira Reunião da Comissão de Peritas (CEVI)

A Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, Carmen Lomellin, apresentou uma resenha sobre os resultados da Terceira Reunião da Comissão de Peritas (CEVI) do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), realizada em Buenos Aires, Argentina, de 18 a 20 de julho de 2007.


O Conselho Permanente agradeceu a apresentação e acordou tomar nota da apresentação e das observações formuladas pelas delegações.

4. Nota da Missão Permanente do México oferecendo sede para a Segunda Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

O Embaixador Alejandro García-Moreno Elizondo, Representante Permanente do México, informou ao Conselho Permanente que seu Governo propôs sediar na Cidade do México a Segunda Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a realizar-se em 20 e 21 de fevereiro de 2008 (CP/doc.4239/07).


Por seu lado, o Conselho Permanente, ao observar que não houve objeção dos Estados Partes da CIFTA à proposta de sede apresentada pelo México e levando em consideração que a mencionada reunião foi convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2341 (XXXVII-O/07), decidiu aprovar a solicitação da Delegação do México para que a reunião se realize na Cidade do México em 20 e 21 de fevereiro de 2008, em vez de ser realizada na Sede da Organização, em conformidade com o estabelecido na parágrafo 2 da mencionada resolução da Assembléia Geral. Decidiu, além disso, encaminhá-la à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para que examine o financiamento desta reunião no âmbito dos recursos alocados no orçamento-programa da Organização de 2008 e outros recursos. 

5.
Aprovação das atas 


O Conselho Permanente aprovou as seguintes Atas:

· CP/ACTA 1496/05 - sessão extraordinária, realizada em 19 de julho de 2005;

· CP/ACTA 1576/07 - sessão ordinária, realizada em 9 de janeiro de 2007;

· CP/ACTA 1580/07 - sessão extraordinária, realizada em 26 de fevereiro de 2007;

· CP/ACTA 1581/07 - sessão extraordinária, realizada em 2 de março de 2007;

· CP/ACTA 1595/07 - sessão conjunta CP/CEPCIDI, realizada em 16 de maio de 2007, e

· CP/ACTA 1599/07 - sessão extraordinária, realizada em 28 de maio de 2007. 

6.
Outros assuntos 


O Conselho Permanente apresentou suas despedidas ao Embaixador Alejandro García-Moreno Elizondo, Representante Permanente do México junto à OEA.

6.  Resumo da sessão ordinária realizada em 6 de setembro de 2007

CP/ACTA 1605/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1605/07.

· Condolências


O Conselho Permanente expressou suas solidariedade com os povos e governos de Honduras, El Salvador e Nicarágua pelas perdas humanas e volumosos danos materiais provocados pelo Furacão Félix. 

2.
Relatório preliminar da Missão de Observação Eleitoral na Jamaica

O Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, apresentou um relatório verbal sobre as eleições realizadas na Jamaica em 3 de setembro de 2007.  Nesse relatório destacou algumas das observações e recomendações feitas pela Missão ao Escritório Nacional Eleitoral da Jamaica.  O Conselho Permanente tomou nota das informações apresentadas pelo Secretário-Geral Adjunto, bem como dos comentários formulados pela Senhora Ann Scott, Representante Alterna da Jamaica junto à OEA.

3.
Projeto de Reforma da Constituição da República Bolivariana da Venezuela

O Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da Venezuela junto à OEA, fez uma apresentação sobre o projeto de reforma da Constituição da República Bolivariana da Venezuela.  A propósito, o Conselho Permanente tomou nota dessa apresentação, bem como das observações formuladas pelas delegações. 

4.
Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre o financiamento do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2008

O Conselho Permanente ouviu a apresentação do Embaixador Camilo Alonso Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia e Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, sobre o financiamento do orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2008, em conformidade com o indicado pela Assembléia Geral mediante sua resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07).


A propósito, o Conselho Permanente, depois de ouvir os comentários e observações formulados pelas delegações sobre o tema, decidiu:

· Aprovar e encaminhar à consideração do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral o projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2008 (CP/CAAP-2922/07 rev. 3)”.

· Convocar o Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral para determinar o financiamento do orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2008, a realizar-se em 26 de setembro de 2007, na sede da Organização. Neste sentido, foi aprovada a resolução CP/RES. 921 (1605/07), “Convocação do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral”.

5. Transmissão de documentos


O Conselho Permanente encaminhou à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Parecer sobre o Alcance do Direito à Identidade, apresentado pela Comissão Jurídica Interamericana, mediante a resolução CJI/RES. 137 (LXXI-O/07).

6. Aprovação das atas 


O Conselho Permanente aprovou as seguintes Atas:

a) CP/ACTA 1574/06 - sessão conjunta com a CEPCIDI, realizada em 14 de dezembro de 2006; e

b)
CP/ACTA 1585/07 - sessão extraordinária, realizada em 21 de março de 2007.

7. Outros assuntos 


O Representante Permanente do Paraguai apresentou ao Conselho Permanente os resultados da Primeira Conferência Regional Latino-Americana sobre o Direito à Identidade e Registro Universal de Nascimento, realizada em Assunção, Paraguai, de 28 a 30 de agosto de 2007.  O documento foi apresentado à Secretaria para a respectiva classificação.

7.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 14 de setembro de 2007

CP/ACTA 1606/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1606/07.

2.
Discurso do Secretário-Geral da OEA


José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, dirigiu a palavra ao Conselho Permanente referindo-se ao tema que deu origem à realização desta sessão extraordinária convocada para receber as conclusões da Comissão Forense Internacional, encarregada de esclarecer as circunstâncias em torno da morte dos deputados colombianos do Valle del Cauca, ocorrida em junho de 2007.  O Secretário-Geral pediu a liberação de todos os seqüestrados pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) e condenou este flagelo que atenta contra a liberdade e a dignidade das pessoas.  Além disso, enfatizou que as tarefas da Comissão se desenvolveram em um âmbito estritamente técnico e com absoluta independência.  Agradeceu especialmente o apoio recebido do Governo da Colômbia, da Fiscalização e do Instituto de Medicina Legal desse país, bem como o importante apoio prestado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR).

3.
Relatório verbal do Doutor James Young sobre as conclusões da Comissão Forense Internacional para esclarecer as circunstâncias em torno da morte dos deputados colombianos do Valle del Cauca, ocorrida em junho de 2007


O Doutor James Young apresentou as conclusões aprovadas por unanimidade pela Comissão Forense Internacional.  Essas conclusões foram publicadas no documento CP/INF.5545/07.


A seguir, o Embaixador Camilo Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, dirigiu a palavra ao foro para agradecer, entre outros, o Secretário-Geral pela convocação desta sessão extraordinária, a Comissão Forense Internacional pela forma profissional e ágil com que realizou a difícil tarefa atribuída e a Cruz Vermelha Internacional (CICR) que teve a responsabilidade da recuperação dos corpos dos deputados, (CP/INF.5546/07).  Além disso, manifestou que “o seqüestro constitui uma violação cruel ao direito à liberdade e as condições infra-humanas do cativeiro são as mas indignas que uma pessoa pode suportar”.


O Conselho Permanente decidiu tomar nota do exposto pelo Secretário-Geral, pelo representante da Comissão Forense Internacional e pelo Embaixador Camilo Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, bem como das observações e comentários formulados pelas delegações.

4.
Outros assuntos

Concluída a consideração do tema objeto da convocação, o Representante Permanente do Equador solicitou adiar a realização do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, convocada pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 921 (1605/07).


Além disso, o Representante Alterno da Venezuela solicitou a convocação de uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI para proceder à eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto Encarregado de Elaborar o Projeto de Carta Social das Américas. 

8.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 20 de setembro de 2007

CP/ACTA 1607/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia
O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1607/07.


O Conselho Permanente convocou uma sessão extraordinária, em coordenação com o Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABT), para examinar o tema “Empoderamento dos futuros líderes das Américas”. 


Na mencionada reunião e em conformidade com a ordem do dia (CP/OD-1607/07), o Conselho Permanente tomou a devida nota das seguintes apresentações:

1. Discurso do Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert R. Ramdin

2. Apresentação de uma Agenda Interamericana para a Infância pela Doutora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, Diretora do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

3. Apresentação das recomendações do Simpósio sobre Empoderamento de Futuros Líderes (CP/INF.5555/07):

· “Responsible Citizenship and Participation in Democratic Governance”, por Alicia Álvarez.

· “Youth Employment, Entrepreneurship and Innovation”, por Ana María Ortiz

· “Opportunities and Programs for Youth Development”, por Norwell Hinds

· “Underserved Youth and Youth at Risk”, por Leslie Levy

· “Education and Information Technologies”, por Jason E. Langsner  
4. Apresentação geral dos programas da OEA dirigidos aos jovens pelo Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABIT), por Roy L. Thomasson, Diretor Executivo.

5. Apresentação da Fundação para as Américas por:

· Darío Soto, Subdiretor da Fundação para as Américas

· Asha Williams, Poeta Caribenho

2.
Documentos


Na sessão, mediante prévia autorização da Presidenta do Conselho Permanente, foram distribuídos em sala os seguintes documentos, publicados pela Secretaria-Geral como documentos informativos:

· Report Youth Reality in the Americas, preparado por Jovens Empresários das Américas para a Organização dos Estados Americanos. Within the framework of the OAS Inter-Departmental Meetings requested by the Assistant Secretary Geral. (CP/INF.5557/07)
· Organization of American States Inter-Departmental Meeting on Youth (CP/INF.5556/07)
· Observações e recomendações emanadas do Simpósio sobre Empoderamento de Futuros Líderes (CP/INF.5555/07).
9.  Resumo da sessão ordinária realizada em 21 de setembro de 2007

CP/ACTA 1608/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia
O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1608/07.

· Condolências


O Conselho Permanente expressou suas condolências pelo falecimento de Sir John George Melvin Compton, Primeiro-Ministro de Santa Lúcia, ocorrido em 7 de setembro de 2007.  O Conselho observou um minuto de silêncio em sua memória.

· Boas-vindas ao novo Embaixador do México

O Conselho Permanente ofereceu as mais cordiais boas-vindas ao Representante Permanente do México, Embaixador Gustavo Albin, o qual apresentou credenciais ao Secretário-Geral em 13 de setembro de 2007.

2.
Apresentação do Presidente da Corte Centro-Americana de Justiça

A pedido da Missão Permanente de El Salvador (CP/INF.5532/07), o Doutor Ricardo Acevedo Peralta, Presidente da Corte Centro-Americana de Justiça, informou o Conselho Permanente sobre o Primeiro Encontro de Cortes Internacionais e Regionais de Justiça no Mundo, a realizar-se em Manágua, Nicarágua, em outubro de 2007.  O tema central da reunião é “Justiça, Integração e Direitos Humanos”.


O Conselho, depois de ouvir as intervenções das delegações sobre o tema da mencionada reunião, agradeceu o Presidente da Corte Centro-Americana de Justiça pelas informações oferecidas e decidiu tomar nota dos comentários apresentados pelas delegações sobre o tema. 

3.
Apresentação do Doutor Hilary Beckles, da Universidade das Índias Ocidentais

A pedido da Embaixadora Deborah-Mae Lovell, Representante Permanente de Antígua e Barbuda e Presidente do Conselho Permanente, o Conselho ouviu a apresentação do Doutor Hilary Beckles, Professor de Economia e História Social da Universidade das Índias Ocidentais, sobre o “Bicentenário da abolição do tráfico transatlântico de escravos”.


O Conselho agradeceu o Doutor Hilary Beckles por sua apresentação e tomou nota da mesma, bem como das observações formuladas pelas delegações.

4.
Relatório da Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas


A Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, na condição de Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas, referiu-se aos resultados de sua gestão durante o período de 1° de março a 30 de agosto de 2007.


O Conselho Permanente agradeceu a Embaixadora Luján Flores por sua apresentação e tomou nota da mesma.

5.
Proposta de mudança de data do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral


A pedido da Missão Permanente da Colômbia (CP/INF.5548/07), o Conselho Permanente considerou a proposta de mudança de data do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral.


A propósito, decidiu-se que o Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral se realize em 3 de outubro de 2007 e antes da sessão extraordinária do Conselho Permanente convocada para comemorar os 65 anos do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).


Ante o exposto, solicitou-se à Secretaria a publicação de uma versão revista da resolução CP/RES. 921 (1605/07), aprovada pelo Conselho Permanente em sua sessão de 6 de setembro de 2007 e igualmente a Presidente do Conselho, na condição de Presidente da Comissão Preparatória, solicitou à Secretaria que ajuste o calendário de atividades do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral.

6.
Aprovação das atas

O Conselho Permanente aprovou as seguintes Atas:

· CP/ACTA 1507/05 - sessão extraordinária realizada em 9 de setembro de 2005; e
· CP/ACTA 1577/07 - sessão ordinária, realizada em 24 de janeiro de 2007.

7.
Outros assuntos 

· O Representante Permanente do Panamá referiu-se à necessidade de que as delegações respeitem o tempo máximo de 10 minutos para suas intervenções previsto no artigo 46 do Regulamento do Conselho Permanente.

· O Representante do Paraguai referiu-se a 129° período extraordinário de sessões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

10.  Resumo da sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI

realizada em 21 de setembro de 2007

CP/ACTA 1609/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia 


Foi aprovado o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1609/07 referente à sessão conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).

2.
Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas


Por proposta do Representante Permanente do Canadá, apoiada pelo Representante Permanente da Guatemala, foi eleito por aclamação o Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada, Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas.

3.
Instalação do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para Definir a Agenda da Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos em Matéria de Energia para o Desenvolvimento Sustentável


Em conformidade com o mandato da Assembléia Geral em sua declaração AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07), o Conselho Permanente e a CEPCIDI decidem instalar o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para Definir a Agenda da Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos em Matéria de Energia para o Desenvolvimento Sustentável, aberto à participação de todos os Estados membros da OEA.

· Eleição do Presidente

Por proposta do Representante Permanente da Guatemala, apoiada pelo Representante Permanente do Paraguai, foi eleito por aclamação o Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para Definir a Agenda da Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos em Matéria de Energia para o Desenvolvimento Sustentável.

11.  Resumo da sessão ordinária realizada em 26 de setembro de 2007

CP/ACTA 1610/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia 

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1610/07.

2.
Comemoração do Trigésimo Aniversário da Assinatura dos Tratados Torrijos-Carter

A pedido da Missão Permanente do Panamá (CP/INF.5538/07), o Conselho Permanente comemorou o Trigésimo Aniversário da Assinatura dos Tratados Torrijos-Carter.


A propósito, o Conselho tomou a devida nota das exposições do Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá e de Roberto Manzanares, Representante Interino dos Estados Unidos, bem como dos comentários formulados pelas delegações.

3.
Apresentação do Relatório Verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral na Guatemala

O Doutor Diego García-Sayan, Chefe da Missão de Observação Eleitoral na Guatemala, informou o Conselho Permanente sobre os resultados da Missão que acompanhou o processo eleitoral das eleições gerais realizadas em 9 de setembro de 2007 na Guatemala.

O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado, dos comentários formulados pelo Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante Permanente da Guatemala, bem como das observações formuladas pelas delegações.

4.
Relatório da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre a metodologia 
para fixar as cotas dos Estados membros que entrará em vigor em 2009


O Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, na condição de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), apresentou ao Conselho o Relatório da Comissão sobre o tema da metodologia para a fixação das cotas dos Estados membros que entrará em vigor em 2009 (CP/CAAP-2927/07 rev. 1).


Na apresentação, o Presidente da CAAP referiu-se à proposta de metodologia para o cálculo da escala de cotas da OEA (GTT/MEC/doc.6/07), acordada na Reunião de Peritos do Grupo de Trabalho Técnico para Considerar uma Metodologia para Determinar a Escala de Cotas dos Estados membros em 2009 e Anos Posteriores, realizada em 27 e 28 de agosto de 2007, e presidida pelo Embaixador Manuel María Cáceres, Representante Permanente do Paraguai.


Conseqüentemente, o Conselho aprovou o projeto de resolução “Metodologia para o cálculo de cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização” e decidiu encaminhá-lo à consideração do Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, por meio da Comissão Preparatória (CP/CAAP-2927/07 rev. 2).

5.
Projeto de resolução, Sede e data do Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral

O Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 922 (1610/07), decidiu que o Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral se realize em 12 de novembro de 2007, na sede da Secretaria-Geral, com o objetivo de adotar a metodologia para a fixação das cotas dos Estados membros que entrará em vigor o ano 2009 e será aplicada em anos subseqüentes.
6. Consideração do financiamento para a Terceira Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas áreas a que se refere a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)


O Conselho Permanente considerou o acordado pela Assembléia Geral mediante o parágrafo dispositivo 4, da resolução AG/RES. 2341 (XXXVII-O/07), que estabelece:  “Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Terceira Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, para 15 e 16 de outubro de 2007, a fim de considerar o projeto de legislação modelo sobre medidas legislativas , em conformidade com o artigo IV da Convenção”.


A propósito e levando-se em conta o indicado no documento Subprograma 21C –Ano 2007 – Conferências e Reuniões Não-Programadas (CP/CAAP-2864/06 rev.10), o Conselho decidiu solicitar à Secretaria-Geral que atribua os fundos para a mencionada reunião.

7. Outros assuntos

· O Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana. referiu-se ao prêmio “Bolsa de estudo para gênios”, outorgado à antropóloga argentina Mercedes Doretti, fundadora da Equipe Argentina de Antropologia Forense, que aplica as técnicas desta ciência à investigação das violações dos direitos humanos.

12.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 3 de outubro de 2007

CP/ACTA 1611/07
/
1.
Aprovação do projeto da Ordem do Dia 


O Conselho aprovou o projeto de Ordem do Dia, documento CP/OD-1611/07 corr. 1.

· Discurso do Presidente do Conselho Permanente


O Embaixador Rodolfo Gil, Representante Permanente da Argentina, dirigiu-se ao plenário do Conselho Permanente por ocasião de sua primeira sessão na qualidade de Presidente desse órgão. Na oportunidade, referiu-se a seu “desafio de promover a agenda hemisférica procurando que esta tenha uma vinculação concreta com as realidades, necessidades e aspirações de nossos povos”. Nesse contexto, mencionou o fortalecimento da democracia por meio da adoção da Carta Democrática Interamericana; a defesa e promoção dos direitos humanos com base na consagração da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e destacou os trabalhos articulados a partir da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, bem como os esforços que estão sendo envidados em prol do projeto de Carta Social das Américas.


Por último, indicou seu interesse em concentrar-se nos mandatos pendentes encarregados pela Assembléia Geral ao Conselho Permanente, a saber:

1. Convocar uma sessão especial do Conselho Permanente com as organizações da sociedade civil, a fim de examinar as contribuições dessas organizações para fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério.

2. Promover a realização de uma reunião, pela primeira vez, de altas autoridades em matéria de redução de desastres naturais e gestão de risco.

3. Apoiar os trabalhos preparatórios para a Assembléia Geral Extraordinária que deverá estabelecer uma metodologia própria para o cálculo da escala de cotas dos Estados membros para o Fundo Ordinário.

2.
Comemoração de 65º Aniversário do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura: “Tornando realidade o sonho interamericano de 1942”

O Conselho Permanente iniciou a sessão extraordinária convocada para a “Comemoração de 65º Aniversário do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura: Tornando realidade o sonho interamericano de 1942”. 


Para essa sessão contou-se com o seguinte programa:

1. Discurso do Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA

2. Discurso do Embaixador Rodolfo Hugo Gil, Representante Permanente da Argentina e Presidente do Conselho Permanente
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3. Discurso do Doutor Chelston Brathwaite, Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

4. Resultados da Quarta Reunião Ministerial de Ministros da Agricultura, apresentados pelo Excelentíssimo Senhor Bernardo López Figueroa, Ministro da Agricultura da Guatemala e Presidente da Junta Interamericana de Agricultura (JIA)

5. Apresentação geral das iniciativas regionais do IICA pelo Senhor Christopher Hansen, Subdiretor-Geral Adjunto e Representante do IICA nos Estados Unidos da América

3.
Projeto de resolução


O Conselho Permanente, depois de ouvir as intervenções por parte das delegações, bem como dos representantes do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), aprovou a resolução CP/RES. 923 (1611/07), cujo texto dispositivo reza:

1. Reconhecer as iniciativas empreendidas durante os últimos 65 anos pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) com a finalidade de apoiar seus 34 Estados membros na promoção da modernização das comunidades rurais.

2. Reconhecer a importância da cooperação técnica oferecida pelo IICA para atender às necessidades dos Estados membros, bem como a contribuição do IICA para o desenvolvimento agrícola sustentável, segurança alimentar e prosperidade rural.

13.  Resumo da sessão ordinária realizada em 10 de outubro de 2007

CP/ACTA 1612/07
/
1.
Aprovação do projeto de Ordem do Dia 


O Conselho aprovou o projeto de Ordem do Dia, documento CP/OD-1612/07.

· Entrega do malhete

O Conselho Permanente fez entrega à Embaixadora Deborah-Mae Lovell, Representante Permanente de Antígua e Barbuda, do malhete que simboliza o reconhecimento dos Estados membros da OEA ao desempenho de suas funções como Presidente do Conselho Permanente de 1º de julho a 30 de setembro de 2007.

2.
Nota da Missão Permanente da Commonwealth das Bahamas mediante a qual apresenta uma candidatura à vaga na Junta de Auditores Externos

O Conselho Permanente, à luz da incumbência da Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado no Panamá, procedeu À eleição de um membro da Junta de Auditores Externos por um período de dois anos a partir de 1º de janeiro de 2008 e em conformidade com as normas aprovadas pela Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2340 (XXXVII-O/07). 


Em conseqüência, o Conselho Permanente, levando em consideração a nota apresentada pela Missão Permanente da Commonwealth das Bahamas (CP/INF.4245/07), elegeu, por aclamação, o Senhor Terrance S. Bastian como membro da Junta de Auditores Externos.
3.
Nota da Missão Permanente da Nicarágua solicitando a inclusão do tema “Os impactos do Furacão Félix e as ações para a reconstrução e desenvolvimento da costa norte do Caribe nicaragüense


O Conselho Permanente considerou o tema “Os impactos do Furacão Félix e as ações para a reconstrução e desenvolvimento da costa norte do Caribe nicaragüense” (CP/doc.4244/07) e, de acordo com o expresso pelo Embaixador Denis Moncada Colindres, Representante Permanente da Nicarágua, decidiu:

· Tomar nota do documento apresentado pela Missão Permanente da Nicarágua, bem como das observações apresentadas pelas delegações; e
· Solicitar à Secretaria-Geral que, dada a importância que o tema reveste para o povo e Governo da Nicarágua, dê a mais ampla divulgação ao documento apresentado pela Missão Permanente da Nicarágua (CP/doc.4244/07).

4.
Relatório da Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA


A Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, na qualidade de Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, apresentou à consideração do Conselho Permanente a solicitação das seguintes organizações da sociedade civil que manifestaram interesse em serem inscritas no registro da OEA (CP/CISC-344/07 corr. 1):

a) Alianza Cooperativa Internacional de las Américas (ACI-Américas) – Costa Rica (CP/CISC-327/07)

b) Asociación Civil Labor – Peru (CP/CISC-328/07)

c) Asociación Colombiana para el Desarrollo de Personas con Discapacidad (ASCOPAR) – Colômbia (CP/CISC-329/07)

d) Asociación Panamericana de Instituciones de Crédito Educativo (APICE) – Colômbia (CP/CISC-330/07)

e) Asociación para el Desarrollo de la Mujer Negra Costarricense (Centro de Mujeres Afrocostarricenses) – Costa Rica (CP/CISC-331/07)

f) Centro de la Mujer Peruana "Flora Tristán" – Peru (CP/CISC-332/07)

g) Confederación de Empresarios Privados de Bolivia – Bolívia (CP/CISC-334/07)

h) Cooperación Latino Americana de Redes Avanzadas (CLARA) – Uruguai (CP/CISC-335/07)

i) Fundación de Apoyo al Parlamento y a la Participación Ciudadana (FUNDAPPAC) – Bolívia (CP/CISC-336/07)

j) Fundación Eudes – México (CP/CISC-337/07)

k) Fundación para el Debido Proceso Legal – Estados Unidos (CP/CISC-338/07)

l) Fundación Solidaridad – República Dominicana (CP/CISC-339/07)

m) Instituto Tecnológico y de Estudios Superiores de Occidente (ITESO) – México (CP/CISC-340/07)

n) Movimiento Socio-Cultural para los Trabajadores Haitianos (MOSCTHA) – República Dominicana (CP/CISC-341/07)

o) Servicio de Promoción Integral Comunitario Juvenil (SEPICJ) – México (CP/CISC-333/07)


Por sua vez, o Conselho Permanente, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99) “Diretrizes para a participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e com o artigo 22 de seu Regulamento, aprovou a participação das organizações da sociedade civil identificadas no parágrafo precedente no respectivo Registro.

5.
Projeto de agenda da Sétima Assembléia Extraordinária de Delegadas da CIM


O Conselho Permanente, ao considerar o projeto de agenda da Sétima Assembléia Extraordinária de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.4246/07), decidiu comunicar à CIM que, em conformidade com o indicado no artigo 8 do Acordo entre a OEA e a CIM, não tem observações a formular com relação à data e agenda da Sétima Assembléia Extraordinária de Delegadas da CIM.

6.
Instalação da Comissão de Estilo


O Conselho Permanente, em conformidade com o indicado no artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral, decidiu constituir a Comissão de Estilo para as resoluções que forem aprovadas no Trigésimo Terceiro e Trigésimo Quarto Períodos Extraordinários de Sessões da Assembléia Geral com as seguintes delegações:

· Colômbia (espanhol)

· Brasil (português)

· Canadá (francês)

· Estados Unidos (inglês)

7.
Aprovação de Atas


Foram aprovadas as seguintes atas das sessões do Conselho Permanente:

· CP/ACTA 1494/05 (sessão ordinária de 11 de julho de 2005);

· CP/ACTA 1502/05 (sessão conjunta CP/CEPCIDI de 25 de agosto de 2005);

· CP/ACTA 1568/06 (sessão ordinária de 9 de novembro de 2006);

· CP/ACTA 1571/06 (sessão extraordinária de 22 de novembro de 2006);

· CP/ACTA 1593/07 (sessão ordinária de 2 de maio de 2007); e

· CP/ACTA 1594/07 (sessão ordinária de 9 de maio de 2007).

14.  Resumo da sessão solene realizada em 12 de outubro de 2007

CP/ACTA 1613/07

SESSÃO SOLENE PARA COMEMORAR O DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA:

ENCONTRO DE DOIS MUNDOS


O Conselho Permanente realizou uma sessão solene em 12 de outubro de 2007 para Comemorar o Descobrimento da América: Encontro de dois Mundos.  As intervenções do Embaixador Juan Manuel Romero de Terreros Castilla, Observador Permanente da Espanha; do Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos; e do Embaixador Rodolfo Hugo Gil, Representante Permanente da Argentina e Presidente do Conselho Permanente, constam da ata da respectiva sessão (CP/ACTA 1613/07). 

15.  Resumo da sessão ordinária realizada em 24 de outubro de 2007

CP/ACTA 1614/07
/
1.
Aprovação do projeto de Ordem do Dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1614/07, com mudanças.

3. Apresentação da Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) do Brasil


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente do Brasil (CP/INF: 5562/07 corr.1), recebeu a Excelentíssima Senhora Matilde Ribeiro, Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Brasil.  Em sua apresentação a Ministra Matilde Ribeiro referiu-se ao Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância. 


A propósito e depois de ouvir as observações formuladas pelas delegações sobre o tema apresentado pela Ministra, decidiu-se:

· Agradecer a apresentação formulada pela Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial do Brasil, bem como tomar da mesma e das observações formuladas pelas delegações.
· Transmitir a Ata desta sessão ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.
4. Nota da Missão Permanente do Brasil transmitindo a solicitação do Foro Interparlamentar das Américas (FIPA) para fazer uma apresentação ao Conselho Permanente


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente do Brasil (CP/INF.5563/07 corr. 2), ouviu a apresentação feita pelo Deputado Luiz Carlos Hauly, Presidente do Foro Interparlamentar das Américas (FIPA), à luz do indicado na resolução AG/RES. 1673 (XXIX-O/99).  O Presidente da FIPA destacou o objetivo dessa Organização, a saber, promover a participação parlamentar no Sistema Interamericano e contribuir para o diálogo interparlamentar no tratamento dos temas da agenda hemisférica.  Referiu-se também aos interesses e objetivos comuns entre ambas as organizações (OEA/FIPA) e à conveniência de cooperar com a agenda interamericana.


A propósito, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota da apresentação do Presidente do Foro Interparlamentar das Américas (FIPA), bem como das intervenções por parte das delegações.
· Transmitir a Ata desta sessão como documento de referência aos órgãos, organismos e entidades da Organização, a fim de estabelecer uma relação de trabalho entre a OEA e FIPA. 

5. Estabelecimento da Comissão Especial de Assuntos Migrantes

O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente de Belize (CP/INF.5564/07 corr. 1) e em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07), decidiu estabelecer a Comissão Especial de Assuntos Migrantes, a qual estará encarregada de analisar temas e fluxos de migração sob uma perspectiva integral. Além disso, a Comissão deverá levar em conta as disposições pertinentes do direito internacional, em especial do Direito Internacional dos Direitos Humanos e manter para esse fim estreita consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias.


Decidiu-se igualmente que a Comissão Especial de Assuntos Migrantes estará aberta à participação de todas as delegações e deverá informar oportunamente o Conselho Permanente sobre seu plano de trabalho.

· Eleição de autoridades

Presidente:  Por proposta do Representante Permanente do Paraguai, apoiada pelo Representante Permanente do Equador, foi eleita por aclamação a Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, como Presidente da Comissão Especial de Assuntos Migrantes.

Vice-Presidente:  Por proposta do Representante Permanente de Barbados, o Conselho Permanente elegeu por aclamação o Senhor Nestor Mendez, Representante Interino de Belize, como Vice-Presidente.

5.
Relatório de andamento da Junta Interamericana de Defesa sobre seu Processo de Modernização


Por decisão da Comissão de Segurança Hemisférica, o Presidente da Junta Interamericana de Defesa (JID), Contra-Almirante Elis Treidler Oberg, informou o Conselho Permanente sobre as atividades que estão sendo realizadas na JID, destacando, entre outras, os serviços de assessoria à OEA e aos Estados membros, a atuação do Colégio Interamericano de Defesa, o apoio técnico ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal e as três missões de assistência para a remoção de minas, situadas na Nicarágua, Equador-Peru e Colômbia. Por último, cumpre destacar que o Presidente da JID se referiu ao objetivo principal, ou seja, atuar “como instrumento de integração e cooperação internacional; transformar-se em catalítico da transparência e da confiança mútua entre os Estados de nosso Hemisfério, motivando e estimulando contribuições que seus membros possam fazer de acordo com suas possibilidades e experiências; e transformar a JID em um vetor de harmonia e promoção da segurança no Continente Americano.”


Em conclusão sobre este tema, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota da apresentação do Presidente da Junta Interamericana de Defesa.
· Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que inclua as informações apresentadas ao Conselho Permanente no relatório anual a ser encaminhado à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

6.
Outros assuntos

· Despedida 

O Conselho Permanente apresentou suas despedidas ao Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica.

16.  Resumo da sessão ordinária realizada em 6 de novembro de 2007

CP/ACTA 1615/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia 


O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1615/07.

· In memoriam

O Conselho Permanente expressou condolências aos povos e aos governos das Bahamas, Haiti, Jamaica e República Dominicana pelos danos materiais e humanos provocados pelo furacão Noel.  Também manifestou solidariedade ao povo e ao Governo do México pelas graves conseqüências decorrentes das inundações que atingiram recentemente o país.

2.
Décimo Relatório Trimestral do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA)


O Secretário-Geral da OEA apresentou o Décimo Relatório Trimestral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA), documento CP/doc.4249/07.


Na oportunidade, o Secretário-Geral referiu-se, entre outros assuntos, a três desafios fundamentais que a desmobilização e o desarmamento das autodefesas apresentaram como novo cenário para a Colômbia, ou seja: a) a reconstrução do Estado em determinadas regiões e a redução da ilegalidade; b) a reintegração dos ex-combatentes, de uma perspectiva comunitária que inclua as populações afetadas pela presença paramilitar; e c) a aplicação da lei de justiça e paz, que implica o conhecimento progressivo da verdade, a consecução da justiça, a reparação das vítimas e a abertura de caminhos para a reconciliação. 


O Conselho Permanente, após ouvir as observações apresentadas pelo Representante Permanente da Colômbia, Embaixador Camilo Ospina, bem como os comentários formulados pelas delegações, decidiu:

· agradecer ao Secretário-Geral pela apresentação do Décimo Relatório Trimestral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia bem como a todos os integrantes dessa importante Missão; e
· tomar nota do Décimo Relatório Trimestral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia e das observações formuladas pelas delegações.

3.
Relatório sobre a Missão de Observação Eleitoral da OEA no Equador

O Chefe da Missão de Observação Eleitoral no Equador, Enrique Correa, apresentou o relatório verbal sobre a eleição dos membros da Assembléia Constituinte, realizada em 30 de setembro de 2007.  O Conselho Permanente acordou tomar nota do relatório e das observações apresentadas pelo Representante Permanente do Equador bem como dos comentários formulados pelas delegações.

4.
Relatório verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral na Costa Rica

O Chefe da Missão de Observação Eleitoral na Costa Rica, Embaixador Paul Duran, apresentou o relatório verbal da consulta popular sobre o Tratado de Livre Comércio entre a República Dominicana, a América Central e os Estados Unidos, realizada em 7 de outubro de 2007.  O Conselho Permanente decidiu tomar nota do relatório e das observações apresentadas pelo Representante Suplente da Costa Rica bem como dos comentários formulados pelas delegações.

5.
Sede do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

O Conselho Permanente, levando em conta o disposto na resolução AG/RES. 2235 (XXXVI-O/06) bem como a manifestação do Representante Permanente da Colômbia, Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, resolveu designar a cidade de Medellín, Colômbia, como sede do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

6.
Relatório verbal sobre a Quinta Reunião de Ministros da Educação


A Representante Permanente de El Salvador, Embaixadora Abigail Castro de Pérez, na qualidade de Presidenta da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), referiu-se à Quinta Reunião de Ministros da Educação: Compromisso Hemisférico para a Educação Inicial, a ser realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007.


Por sua vez, o Conselho Permanente, ao levar em conta que o tema vem sendo tratado no âmbito da CEPCIDI, decidiu agradecer à Embaixadora Abigail Castro de Pérez pela informação prestada.

7.
Encaminhamento de documentos

A pedido de algumas delegações, o Conselho decidiu adiar para uma próxima sessão a consideração da nota da Comissão Interamericana de Direitos Humanos encaminhando o documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07).
8.
Atas 


Foram aprovadas as seguintes atas: 

· CP/ACTA 1493/05 (sessão ordinária de 30 de junho de 2005) 

· CP/ACTA 1501/05 (sessão ordinária de 10 de agosto de 2005)

· CP/ACTA 1506/05 (sessão extraordinária de 8 de setembro de 2005)

· CP/ACTA 1565/06 (sessão conjunta CP/CEPCIDI de 11 de outubro de 2006)

· CP/ACTA 1573/06 (sessão extraordinária de 13 de dezembro de 2006)

· CP/ACTA 1575/06 (sessão ordinária de 18 de dezembro de 2006)

· CP/ACTA 1578/07 (sessão ordinária de 21 de fevereiro de 2007) 

· CP/ACTA 1584/07 (sessão ordinária de 14 de março de 2007) 

· CP/ACTA 1587/07 (sessão extraordinária de 28 de março de 2007)

· CP/ACTA 1591/07 (sessão ordinária de 25 de abril de 2007)


Acordou-se adiar a consideração da seguinte ata:

· CP/ACTA 1499/05 (sessão extraordinária de 26 de julho de 2005)

17.  Resumo da sessão ordinária realizada em 13 de novembro de 2007

CP/ACTA 1616/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia 


O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1616/07.

· Boas-vindas ao novo Representante Permanente da Commonwealth das Bahamas.

O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao novo Representante Permanente da Commonwealth das Bahamas, Embaixador Cornelius Smith.

2.
Relatório verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral da OEA na Guatemala


O Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na Guatemala, Diego García Sayán, apresentou um relatório verbal sobre as eleições gerais realizadas em 9 de setembro de 2007 e sobre o segundo turno das eleições presidenciais realizado em 4 de novembro de 2007.  O Conselho Permanente acordou tomar nota do relatório e das observações apresentadas pelo Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Francisco Villagrán de León, bem como dos comentários formulados pelas delegações.

3.
Assuntos diversos

O Secretário-Geral da OEA referiu-se à Declaração de Santiago, da Décima Sétima Cúpula Ibero-Americana, realizada de 8 a 10 de novembro, em Santiago, Chile, bem como ao acordo por ele assinado, em nome da OEA, com o Secretário da Cúpula Ibero-Americana. 

18.  Resumo da sessão protocolar realizada em 27 de novembro de 2007,
em homenagem ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República de El Salvador, Elías Antonio Saca


O Conselho Permanente realizou uma sessão protocolar em homenagem ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República de El Salvador, Elías Antonio Saca.


Na ocasião, dirigiram-se ao Conselho Permanente o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, José Miguel Insulza; o Representante Permanente da Argentina e Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Rodolfo Hugo Gil; e o Excelentíssimo Senhor Presidente da República de El Salvador, Elías Antonio Saca. 


Os discursos pronunciados constam da ata da sessão, CP/ACTA 1617/07.

19.  Resumo da sessão ordinária realizada em 27 de novembro de 2007

CP/ACTA 1618/07
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia

O Conselho aprovou, com modificações, o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1618/07.

2.
Informações do Presidente da Comissão Interamericana de Cultura


A pedido da Missão Permanente do Canadá (CP/INF.5578/07), o Conselho Permanente recebeu o Presidente da Comissão Interamericana de Cultura, André Frenette, que discorreu sobre temas relacionados com a referida Comissão.  O Conselho Permanente agradeceu as informações prestadas e delas tomou nota.
3.
Exposição sobre a missão do Navio-Hospital USNS Comfort em parceria com a América Latina e o Caribe


A pedido da Missão Permanente dos Estados Unidos da América (CP/INF.5571/07), o Senhor Glenn Spears informou o Conselho Permanente sobre a missão realizada pelo Navio-Hospital USNS Comfort na América Latina e no Caribe.  Na oportunidade, destacou os países membros da Organização que recebem os benefícios do trabalho do Navio e informou sobre a intenção de ampliar a cobertura na Região.


O Conselho, após as manifestações das delegações de Saint Kitts e Nevis, Grenada, Guatemala, Peru, Belize, Guiana e El Salvador, acordou tomar nota dos comentários por elas formulados bem como das informações recebidas sobre a missão do Navio-Hospital USNS Comfort.

4.
Encaminhamento de relatórios às Comissões pertinentes


O Conselho Permanente acordou transmitir à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o documento “Nota da Comissão Interamericana de Direitos Humanos remetendo o documento ‘Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais’” (CP/doc. 4250/07 corr. 1).


Também decidiu transmitir à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários os seguintes relatórios: 

a) Relatório Anual da Inspetora-Geral referente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2005 (CP/doc 4248/07)
b) Relatório de Atividades do Escritório do Inspetor-Geral referente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2005 (CP/doc.4247/07).

5.
Aprovação de atas

O Conselho Permanente aprovou as seguintes atas:

· CP/ACTA 1497/05 (sessão ordinária de 20 de julho de 2005)

· CP/ACTA 1499/05 (sessão extraordinária de 26 de julho de 2005)

· CP/ACTA 1505/05 (sessão extraordinária de 1º de setembro de 2005)

· CP/ACTA 1583/07 (sessão extraordinária de 9 de março de 2007)

6.
Outros assuntos 

A Missão Permanente do México agradeceu à comunidade internacional a ajuda oferecida ao governo do país por ocasião dos recentes desastres naturais.

20.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 28 de novembro de 2007

CP/ACTA 1619/07
/
· Apresentação dos resultados e recomendações da sessão de reflexão do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

O Conselho Permanente, conforme o acordado pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), convocou uma sessão extraordinária para receber os resultados e recomendações da sessão de reflexão do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


O Representante Permanente da Bolívia, Embaixador Reynaldo Cuadros, na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho, fez uma exposição sobre o resultado da sessão de reflexão.  Em seguida, o representante da direção do Caucus dos Povos Indígenas fez a leitura dos temas considerados.

1.
Tema 1

Diálogo sobre os efeitos e alcance da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas frente ao processo de negociação do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas na Organização dos Estados Americanos.
2.
Tema 2

Análise das Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos: Definição dos temas de maior interesse no Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
3.
Tema 3

Metodologia para a continuação da consideração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.
4.
Tema 4

Consideração de novas propostas.


O Presidente do Grupo de Trabalho concluiu sua exposição ressaltando que os resultados e recomendações apresentados ao Conselho Permanente serão publicados e distribuídos oportunamente como documento oficial do Grupo de Trabalho.


As delegações do Equador, Brasil, Guatemala, México, Chile, Canadá, Estados Unidos, Colômbia, Venezuela, Argentina, Uruguai e Guiana apresentaram comentários sobre o tema.


Em conclusão, o Conselho Permanente acordou:

1.
tomar nota dos resultados e recomendações da sessão de reflexão do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas;
2. encaminhar os citados resultados e recomendações aos governos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) para que apresentem as observações que estimem pertinentes e, dessa maneira, possa o Conselho Permanente prosseguir a consideração do tema à luz do exposto na resolução AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07).

21.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 28 de novembro de 2007

CP/ACTA 1620/07
/
· Comemoração do qüinquagésimo aniversário da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO)

O Conselho Permanente convocou uma sessão extraordinária para comemorar o qüinquagésimo aniversário da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO).


No decorrer da sessão, conforme a ordem do dia (CP/OD-1620/07), o Conselho Permanente ouviu as exposições do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, José Miguel Insulza; do Representante Permanente da Argentina e Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Rodolfo Gil; do Presidente da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), Doutor Francisco Valdés; e do Secretário-Geral da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), Doutor Francisco Rojas Aravena.

As delegações do Equador, Chile, Brasil, México, Argentina, Uruguai, Estados Unidos, Colômbia, Panamá e Peru formularam comentários por motivo do aniversário da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO).


Por último, o Conselho Permanente acordou o que se segue.

· Felicitar a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) por seu qüinquagésimo aniversário.
· Agradecer às autoridades da FLACSO por sua presença na Organização. 
· Tomar nota das exposições apresentadas nessa sessão comemorativa do qüinquagésimo aniversário da FLACSO.

· Solicitar à Secretaria-General que dê a mais ampla divulgação às exposições apresentadas nessa sessão extraordinária. 

22.  Resumo da sessão ordinária realizada em 7 de dezembro de 2007

CP/ACTA 1621/07
/
1.
Aprovação da Ordem do Dia 


O Conselho Permanente aprovou a Ordem do Dia, documento CP/OD-1621/07 rev. 3.

2.
O processo democrático na Bolívia


A pedido da Missão Permanente da Bolívia (CP/INF.5593/07), o Conselho Permanente considerou o tema “O processo democrático na Bolívia”. Para sua apresentação contou-se com a presença de Excelentíssima Senhora Celinda Sosa Lunda, Ministra de Justiça da Bolívia, e do Excelentíssimo Senhor Héctor Enrique Arze, Vice-Ministro de Coordenação Governamental da Bolívia, os quais, entre outros assuntos, se referiram à nova Constituição Política da Bolívia.

As Delegações do Canadá, Estados Unidos, Nicarágua, Argentina, Paraguai, Guatemala, Chile, Brasil, Venezuela, Colômbia, Uruguai, Peru, Equador, Saint Kitts e Nevis e o Secretário-Geral da OEA referiram-se ao tema.


Em conclusão, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota das apresentações feitas pela Ministra de Justiça e pelo Vice-Ministro, bem como dos comentários formulados em relação ao tema “O processo democrático na Bolívia”; e
· Agradecer a excelentíssima Senhora Celinda Sosa Lunda, Ministra de Justiça da Bolívia, e o Excelentíssimo Senhor Héctor Enrique Arze, Vice-Ministro, por sua presença na Organização dos Estados Americanos.

3.
Relatório verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral da OEA na Colômbia


O Senhor Dante Caputo, Subsecretário de Assuntos Políticos da OEA, apresentou, na condição de Chefe de Missão, o relatório verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral da OEA nas eleições realizadas em 28 de outubro deste ano na Colômbia. 


A propósito, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota do relatório apresentado pela Secretaria-Geral sobre a Missão de Observação Eleitoral na Colômbia, destinada a observar as Eleições para Governadores, Prefeitos, Conselheiros e Juntas Administrativas Locais, bem como dos comentários formulados pelas delegações, e
· Felicitar ao povo e Governo da Colômbia pelas eleições realizadas em 28 de outubro de 2007.

4
Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas


A pedido da Missão Permanente do Peru (CP/INF.5576/07), o Conselho Permanente considerou o tema “Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas”.


O tema, depois de uma breve introdução feita pelo Representante Alterno do Peru, foi apresentado pela Senhora Lenore García, Diretora do Departamento de Educação e Cultura da Secretaria-Geral da OEA.


Por sua vez, o Conselho Permanente, depois de ouvir os comentários formulados pelas Delegações do Chile, El Salvador, Estados Unidos, Venezuela, Uruguai, Canadá, Bolívia, Panamá e Equador, decidiu, à luz do indicado na resolução AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06):

· Tomar nota da apresentação e comentários recebidos sobre o tema “Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas”; e
· Transmitir a Ata desta sessão à Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, à Subsecretaria de Assuntos Políticos e a outras áreas da Secretaria-Geral que têm o mandato de continuar apoiando o Conselho desta Organização e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação e Valores e Práticas Democráticas.

5.
Mudança da denominação do Grupo Sub-Regional dos países membros do GRUCA


O Conselho Permanente ouviu o expresso pelo Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante Permanente da Guatemala (CP/INF.5589/07), com relação à mudança da denominação do Grupo Sub-Regional dos países membros do GRUCA, constituído por Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e República Dominicana. 

Em conseqüência, decidiu-se:

· Tomar nota que o Grupo Sub-Regional conhecido como GRUCA se denominará Grupo Sub-Regional do Sistema da Integração Centro-Americana com a sigla SICA; e
· Transmitir esta informação ao Escritório de Relações Exteriores, ao Escritório de Informação Pública e ao Escritório de Cerimonial da Secretaria-Geral da OEA, para os fins pertinentes.

6.
Apresentação do Terceiro Relatório da Justiça nas Américas


O Presidente do Comitê Diretor do Centro de Estudos de Justiça das Américas, Senhor Jaime Arellano, apresentou ao Conselho Permanente o Terceiro Relatório da Justiça nas Américas, no qual destacou, entre outros assuntos, o seguinte: “o consenso de que o funcionamento adequado dos sistemas judiciais é indispensável para a consolidação da democracia e do desenvolvimento econômico e social dos povos.  Por esta razão, os países das Américas iniciaram nas últimas décadas intensos processos de reforma e modernização judicial”.


Além disso, referiu-se ao Relatório Anual de Atividades do CEJA em 2007 e ao Plano de Atividades para 2008.


O Conselho Permanente, depois de ouvir as intervenções das delegações sobre este assunto, decidiu:

· Tomar nota do Terceiro Relatório da Justiça nas Américas, apresentado pelo CEJA, bem como dos comentários formulados pelas delegações; e
· Transmitir esse relatório à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

23.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 11 de dezembro de 2007

CP/ACTA 1622/07


O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber o Excelentíssimo Doutor Francisco Santos, Vice-Presidente da República da Colômbia


Na ocasião, o Vice-Presidente da Colômbia dirigiu-se ao Conselho Permanente para expor a estratégia da Colômbia frente ao Acordo Humanitário. Também se dirigiram ao Conselho Permanente o Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, e o Senhor Embaixador Manuel María Cáceres, Representante Permanente do Paraguai e Vice-Presidente do Conselho Permanente, no exercício da Presidência.


Os discursos pronunciados constam da ata da sessão CP/ACTA 1622/07.

24.  Resumo da sessão ordinária realizada em 11 de dezembro de 2007

CP/ACTA 1623/07
/
1. Aprovação da ordem do dia
O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1623/07

2. Relatório sobre a participação do representante do Secretário-Geral na Quarta Conferência Ministerial da Comunidade de Democracias, realizada em Bamako, Mali


A pedido da Missão Permanente dos Estados Unidos da América (CP/INF.5588/07), o Conselho Permanente escutou a apresentação do Senhor Raúl Alconada Sempé, Representante do Secretário-Geral na Quarta Conferência Ministerial da Comunidade de Democracias, realizada em Bamako, Mali, de 14 a 17 de novembro do corrente ano.


O Conselho Permanente, após escutar a apresentação das Delegações do Chile, Brasil, Canadá, Estados Unidos, Trinidad e Tobago, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Estados Unidos e Bolívia, decidiu:

· Tomar nota da apresentação feita pelo Representante do Secretário-Geral sobre a Quarta Conferência Ministerial da Comunidade de Democracias, realizada em Bamako, Mali, bem como dos comentários recebidos sobre o tema; e
· Transmitir a ata da presente sessão à Subsecretaria de Assuntos Políticos da Secretaria-Geral da OEA.

3. Apresentação dos resultados do referendo da reforma constitucional realizado na República Bolivariana da Venezuela


O Embaixador Jorge Valero, Vice-Ministro para a América do Norte e Representante Permanente da Venezuela junto à OEA, apresentou ao Conselho Permanente os resultados do referendo da reforma constitucional, realizado na República Bolivariana da Venezuela em 2 de dezembro de 2007.


As Delegações do México, Nicarágua, Uruguai, Canadá, Bolívia, Paraguai, Brasil, Argentina, República Dominicana, Chile, Equador, Panamá, El Salvador, Peru, Costa Rica, Guiana, Estados Unidos, Grenada, São Vicente e Granadinas, Belize e Trinidad e Tobago formularam comentários sobre o tema.


O Conselho Permanente decidiu tomar nota da apresentação e dos comentários formulados pelas delegações e felicitar o Povo e Governo da Republica Bolivariana da Venezuela pela conduta cívica demonstrada durante os comícios realizados em 2 de dezembro.

4. Relatório verbal do Presidente da Comissão de Estilo do Trigésimo Terceiro e Trigésimo Quarto Períodos Extraordinários de Sessões da Assembléia Geral


O Senhor Robert Manzanares, Representante Interino dos Estados Unidos da América, na qualidade de Presidente da Comissão de Estilo do Trigésimo Terceiro e Trigésimo Quarto Períodos Extraordinários de Sessões da Assembléia Geral, apresentou à consideração do Conselho Permanente as seguintes resoluções revisadas pela Comissão:

· AG/RES. 1 (XXXIII-E/07), Financiamento do Programa-Orçamento do Fundo Ordinário da Organização para 2008.
· AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização.

O Conselho Permanente decidiu solicitar que a Secretaria-Geral transmita aos governos dos Estados membros cópias autenticadas das referidas resoluções, conforme estabelecido no artigo 83 do Regulamento da Assembléia Geral. 

5. Projeto de Regulamento para o financiamento do “Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman”


O Conselho Permanente, após escutar a apresentação do Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, decidiu aprovar a resolução CP/RES. 924 (1623/07), “Regulamento para o Funcionamento do Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”.
6. Transmissão de documento


Decidiu-se transmitir à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários o seguinte documento: Planos de trabalho dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros (OSGEM) para 2008 e relatório sobre os fundos/subsídios recebidos dos governos-sede (CP/doc.4251/07).

7. Aprovação de ata

Aprovou-se a ata da sessão ordinária realizada em 25 de outubro de 2007 (CP/ACTA 1567/07).

8. Outros assuntos


A Missão Permanente da República Argentina se referiu ao Fundo Argentino de Cooperação para Atividades Acadêmicas e Educação a ser administrado pela Organização dos Estados Americanos.
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25.  Resumo da sessão ordinária realizada em 16 de janeiro de 2008

CP/ACTA 1624/08
/
9. Aprovação da Ordem do Dia

O Conselho Permanente aprovou o projeto de Ordem do Dia, documento CP/OD-1624/08.

· Reconhecimento do trabalho do Presidente cessante do Conselho

O Conselho reconheceu o trabalho do Presidente cessante, Embaixador Rodolfo Hugo Gil, Representante Permanente da Argentina, destacando a habilidade com a qual conduziu os trabalhos do Conselho Permanente no período compreendido de outubro a dezembro de 2007.  O Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas, fez entrega de um malhete comemorativo ao Embaixador Gil. 


Antes de iniciar a deliberação dos temas constantes da Ordem do Dia, o Embaixador Cornelius A. Smith pronunciou umas palavras ao assumir a presidência do Conselho Permanente. 

10. Relatório do Secretário-Geral sobre o Haiti: Relatório do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre o Haiti e os projetos da OEA no Haiti, de julho a dezembro de 2007


O Secretário-Geral, José Miguel Insulza, apresentou o relatório, documento CP/doc.4253/08, em cumprimento dos mandatos da resolução AG/RES. 2306 (XXXVII-O/07) que, entre outros, encarrega a Secretaria-Geral da apresentação de um relatório semestral sobre a evolução da situação no Haiti e sobre as atividades do Grupo de Trabalho sobre o Haiti.


O Secretário-Geral informou que o clima político e de segurança geral do Haiti mostrou sinais de melhora no período abrangido pelo relatório e que, apesar das dificuldades existentes, parece ter diminuído o clima de polarização política e o número de casos denunciados de seqüestro e de violência das quadrilhas, embora ainda exista preocupação. 


O Secretário-Geral indicou também que o período de estabilidade política, econômica e social registrado incentiva expectativas de que se mantenha o empenho em fortalecer e consolidar a governabilidade democrática e que, neste sentido, o período de transição à governabilidade democrática oferece uma oportunidade única para que a República do Haiti comece a consolidar as instituições para uma democracia sustentável e para dar um novo acento às iniciativas de desenvolvimento econômico e crescimento de curto e longo prazo para que o povo haitiano viva uma vida segura em uma atmosfera favorável à realização de seu potencial humano. 


O Conselho Permanente, depois de ouvir a apresentação das Delegações do Haiti, Peru, Bahamas, El Salvador, República Dominicana, Chile, Grenada, Estados Unidos, Brasil, Argentina, Equador e Saint Kitts e Nevis, decidiu tomar nota do relatório apresentado pelo Secretário-Geral, José Miguel Insulza, sobre a situação no Haiti, bem como das intervenções das delegações.
11. Relatório atualizado sobre a situação na Bolívia. Nota da Missão Permanente da Bolívia solicitando a inclusão de um tema na Ordem do Dia da próxima sessão ordinária do Conselho Permanente (CP/INF.5605/08)


O Embaixador Reinaldo Quadros Anaya, Representante Permanente da Bolívia, e o Senhor Jean Paul Guevara, Diretor de Relações Bilaterais do Ministério das Relações Exteriores da Bolívia, apresentaram informação atualizada sobre a situação na Bolívia, em seguimento à apresentação de Governo feita em dezembro de 2007.  A informação apresentadas referiu-se, em particular, à aprovação recente de uma nova constituição política nesse país.


As Delegações da Argentina, Canadá, Estados Unidos, Brasil, Chile e Venezuela formularam comentários sobre o tema.


O Conselho Permanente tomou nota da apresentação e dos comentários formulados pelas delegações e agradeceu o Governo da Bolívia por seus esforços no sentido de manter informado os Estados membros.

12. Comemoração dos 16 anos da assinatura dos Acordos de Paz em El Salvador. Nota da Missão Permanente de El Salvador. Nota da Missão Permanente de El Salvador mediante a qual solicita a inclusão do tema: Comemoração dos 16 anos da assinatura dos Acordos de Paz em El Salvador na Ordem do Dia da próxima sessão ordinária do Conselho Permanente (CP/INF.5607/08)


O Presidente do Conselho Permanente expressou as felicitações dos membros do Conselho por ocasião da comemoração dos 16 anos da assinatura dos Acordos de Paz em El Salvador que, depois de 12 anos de conflitos, puseram fim a um capítulo doloroso da história de El Salvador.


A Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, dirigiu a palavra ao Conselho Permanente, recordando o profundo impacto dos anos de conflitos em seu país.


Os Representantes do México, Estados Unidos, Guatemala, Grenada, Uruguai, Equador e Argentina apresentaram suas expressões sobre o evento.  O Conselho decidiu que estas constassem da ata da sessão. 

13. Comemoração dos 400 anos da fundação da Cidade de Québec. Nota da Missão Permanente do Canadá mediante a qual solicita a inclusão do um tema na Ordem do Dia da próxima sessão ordinária do Conselho Permanente (CP/INF.5606/08)


Depois de ouvir uma exposição do Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, e da apresentação de um vídeo comemorativo sobre este acontecimento e eventos programados pelo Governo canadense para realizá-lo, o Presidente do Conselho Permanente expressou as felicitações dos membros do Conselho pelos 400 anos da fundação da Cidade de Québec.  O Presidente do Conselho indicou que esta data histórica recordava o início da presença francesa no Hemisfério e do estabelecimento da língua francesa nas Américas.  O Embaixador Smith desejou ao Governo do Canadá e à cidade de Québec um ano de feliz realização.


Os Representantes do Haiti, Belize, Saint Kitts e Nevis, Bolívia, Brasil, El Salvador, Chile, Guiana e Estados Unidos expressaram também suas felicitações ao Governo do Canadá e à Cidade de Québec. 


O Conselho decidiu que as expressões do Embaixador do Canadá e a apresentação em vídeo e as manifestadas pelos Estados membros constassem da ata da sessão. 

14. Projeto de resolução:  Comemoração de 50º Aniversário da Voz da OEA (Serviço de Rádio) (Apresentado pelas Delegações do Equador, El Salvador e Saint Kitts e Nevis) (CP/doc.4252/08 rev. 1)


A Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, apresentou à consideração do Conselho Permanente o documento CP/doc.4252/08 rev.1 que reconhece, indicou, o trabalho realizado nos últimos 50 anos pela Voz da OEA, Divisão de Rádio e Televisão do Departamento de Imprensa e Comunicações da Organização, bem como a importância do papel da rádio da OEA na promoção das atividades da Organização dos Estados Americanos.  A Embaixadora de Castro agradeceu também o pessoal que integra a Voz da OEA pelas realizações alcançadas.


O Presidente do Conselho Permanente uniu-se às expressões de felicitações pela comemoração que reflete, indicou, a importância que ainda tem o rádio como meio de comunicação ainda nos tempos de novas tecnologias.


Em seguida e atendendo a uma proposta da Delegação do Panamá, o Conselho Permanente aprovou o projeto de resolução por aclamação.  Os Representantes de Trinidad e Tobago e Antigua e Barbuda expressaram também suas felicitações ao pessoal da Voz da OEA. 

15. Aprovação das atas das sessões ordinárias realizadas em 27 de maio e em 25 de agosto de 2005; em 7 e em 21 de março, em 10 de abril e em 16 de maio de 2007

O Conselho Permanente aprovou as atas de sessões ordinárias realizadas em 27 de maio e em 25 de agosto de 2005; em 7 e em 21 de março; em 10 de abril; e em 16 de maio de 2007 (CP/ACTA 1490/05, CP/ACTA 1503/05, CP/ACTA 1582/07, CP/ACTA 1586/07, CP/ACTA 1588/07, CP/ACTA 1596/07, CP/ACTA 1490/05).
16. Outros assuntos
a)
O Representante Permanente da Argentina, Embaixador Rodolfo Hugo Gil, leu um comunicado de imprensa do Governo de seu país rejeitando a inclusão das Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sanduíche do Sul e o Setor Antártico Argentino no Tratado Europeu de Lisboa.


b)
O Embaixador Michael King, Representante Permanente de Barbados, apresentou informações sobre o resultado das eleições gerais realizadas em seu país em 15 de janeiro de 2008.


c)
O Representa Permanente da Colômbia, Embaixador Camilo Ospina, leu a declaração do Presidente de seu país, Álvaro Uribe, emitida na cidade da Guatemala em 14 de janeiro de 2008, por ocasião da liberação de dois reféns e com relação ao “… apoio dos governos e pessoas que têm respaldado a luta democrática da Colômbia e que procederam em conformidade com a legislação das Nações Unidas (ONU) e da Organização dos Estados Americanos (OEA)”.


d)
O Representante do Peru referiu-se aos vínculos de cooperação que unem o Governo de seu país e a OEA na luta contra a corrupção e anunciou a realização, no âmbito dessa relação de cooperação, de um workshop nacional destinado a conseguir a implementação das recomendações formuladas pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).  Esse workshop será realizado em Lima, Peru, em 14 e 15 de fevereiro de 2008.


O Conselho Permanente apresentou suas despedidas à Embaixadora Lisa Shoman, Representante Permanente de Belize junto à OEA e Ministra das Relações Exteriores e Comércio Exterior de Belize.
26.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 23 de janeiro de 2008

CP/ACTA 1625/08
/
Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para a Implementação do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente do Panamá, realizou uma sessão extraordinária para considerar o tema “Projeto de Resolução: Instalação em Panamá da Secretaria Técnica para a Implementação do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)” (CP/doc.4254/08).


Durante a sessão o Conselho Permanente contou com a presença da Excelentíssima Senhora Vivian Fernández de Torrijos, Primeira Dama da República do Panamá.


O Conselho Permanente, após ouvir a apresentação sobre o referido projeto feita pelo Senhor Eduardo Acevedo, Representante Alterno da Missão Permanente da Argentina, decidiu aprová-lo por aclamação.


A resolução CP/RES. 926 (1625/08), Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para a Implementação do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16), estabelece em seus parágrafos dispositivos o seguinte: 



1.
Instalar na Cidade do Panamá, República do Panamá, a Secretaria Técnica encarregada de realizar o acompanhamento e a coordenação da execução do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16), assim como o planejamento de atividades para alcançar seus objetivos e ações concretas nos Estados membros da OEA e entre eles. 



2.
Para os fins do parágrafo dispositivo anterior, adotar o documento CP/CAJP-2538/07 rev. 3, “Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)”, que figura como anexo a esta resolução e pelo qual se define a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica.



3.
Solicitar ao Secretário-Geral que, com a brevidade possível, tome as medidas administrativas necessárias para pôr em funcionamento essa Secretaria Técnica na cidade do Panamá, República do Panamá.



4.
Estabelecer o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias cujo objetivo será apoiar o funcionamento da Secretaria Técnica.  O Fundo Específico será constituído por contribuições voluntárias dos Estados membros e dos Estados Observadores Permanentes junto à Organização, assim como de pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que desejem financiar a realização do objetivo previsto, em conformidade com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria Geral.  A continuidade do funcionamento da Secretaria Técnica estará sujeita à disponibilidade de fundos ao término dos dois primeiros anos de funcionamento efetivo.



5.
Expressar seu agradecimento ao Governo da República do Panamá por seu apoio decidido e eficaz ao Programa de Ação, em particular por meio do estabelecimento da Secretaria Técnica nesse país.



6.
Solicitar ao Secretário-Geral que, ao término do primeiro ano de funcionamento da Secretaria Técnica, apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre suas operações, orçamento executado e orçamentos a serem ajustados e avaliados, bem como compromissos firmes de funcionamento em anos subseqüentes.


Por sua vez, o Conselho Permanente decidiu agradecer a apresentação sobre o tema feita pela Excelentíssima Senhora Vivian Fernández de Torrijos, bem como os comentários formulados pelas delegações, e tomar nota dos mesmos.

27.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 23 de janeiro de 2008

CP/ACTA 1626/08
/
· Política antidrogas do Governo da Republica Bolivariana da Venezuela


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela, realizou uma sessão extraordinária para considerar o tema “Política antidroga do Governo da República Bolivariana da Venezuela” (CP/INF.5608/08).


O Embaixador Jorge Valero, Vice-Ministro para a América do Norte e Assuntos Multilaterais e Representante Permanente da Venezuela junto à OEA, fez uma apresentação sobre o tema da referência e seu discurso foi publicado como documento (CP/INF.5611/08).


Por sua vez, o Conselho decidiu tomar nota da apresentação do Embaixador Jorge Valero sobre a política antidroga do Governo da República Bolivariana da Venezuela, bem como dos comentários formulados pelas delegações sobre o tema.

28.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2008

CP/ACTA 1627/08
/
1.
Aprovação da ordem do dia 

Foi aprovado o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1627/08.

2.
Décimo aniversário da abertura para assinatura da Convenção de Ottawa sobre proibição de minas antipessoal

A pedido da Missão Permanente do Canadá (CP/INF.5610/08), o Conselho Permanente celebrou o décimo aniversário da abertura para assinatura da Convenção de Ottawa sobre proibição de minas antipessoal, que ocorreu em 3 de dezembro de 1997.


O Embaixador Graeme Clark fez uma apresentação sobre o tema e, entre outros assuntos, se tomou nota de que até agora 34 Estados membros da Organização assinaram, ratificaram ou aderiram à Convenção de Ottawa.


Em seguida, o Representante Permanente da Colômbia apresentou um vídeo sobre os efeitos causados pelas minas antipessoal às vítimas, especialmente as crianças; além disso, as delegações do Chile, Nicarágua, Guatemala, Uruguai, Bahamas em nome dos membros da CARICOM, Brasil, Peru, Venezuela, Jamaica, Argentina, El Salvador, México, Bolívia, Costa Rica e Estados Unidos formularam comentários sobre a Convenção de Ottawa.


Sobre esse tema, o Conselho Permanente decidiu:

· Felicitar o povo e governo do Canadá, assim como os Estados Partes da Convenção de Ottawa sobre a proibição de minas antipessoal, pelo décimo aniversário de sua adoção;
· Tomar nota dos comentários apresentados nesta sessão por ocasião do décimo aniversário da Convenção de Ottawa;
· Solicitar que a Secretaria-Geral dê a mais ampla difusão a esta comemoração.

3. Projeto de resolução “Data e sede da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”, apresentado pela Missão Permanente dos Estados Unidos da América 


O Conselho Permanente considerou a nota da Missão Permanente dos Estados Unidos (CP/doc.4256/08 rev. 2), mediante a qual ofereceu seu país para sede da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII), convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07).


Depois de escutar a apresentação feita pelo Embaixador Robert Manzanares, Representante Interino da Missão Permanente dos Estados Unidos, o Conselho Permanente decidiu aprovar a resolução CP/RES. 927 (1627/08), cujos parágrafos dispositivos estabelecem:

1. Aceitar o oferecimento do Governo dos Estados Unidos de ser sede da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII).

2. Fixar 28 a 30 de abril de 2008 como datas da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII) e a cidade de Washington, D.C. como sede da reunião.

3. Instruir que os recursos sejam alocados do Subprograma 21C do orçamento-programa de 2008 para financiar a REMJA-VII e suas reuniões preparatórias.


Além disso, o Conselho Permanente acordou:

· Em atenção ao decidido na sessão realizada em 12 de julho de 2007, solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que inicie os trabalhos preparatórios correspondentes para a REMJA-VII;
· Solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários que destine os recursos pertinentes do orçamento-programa de 2008 para o financiamento da REMJA-VII.

4. Apresentação sobre o Lançamento Regional do Relatório da Comissão das Nações Unidas sobre Empoderamento Legal dos Pobres

O Doutor Naresh Singh, Diretor Executivo da Comissão das Nações Unidas sobre Empoderamento Legal dos Pobres, fez uma apresentação sobre as atividades que as Nações Unidas estão realizando, através de sua respectiva Comissão, com organizações internacionais, entre elas a OEA (CP/INF.5613/08).


Durante sua apresentação, destacou o projeto de declaração regional sobre Empoderamento Jurídico dos Pobres, em áreas tais como acesso à justiça, direito à propriedade e direito ao trabalho, entre outras. 


A apresentação do doutor Naresh Singh, Diretor Executivo da Comissão das Nações Unidas sobre Empoderamento Legal dos Pobres, foi publicada como documento CP/INF.5616/08.

5. Projeto de resolução “Sede e data da Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos” 

O Conselho Permanente, depois de escutar a apresentação feita pelo Embaixador Izben Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, em atenção ao projeto de resolução (CP/CSH-944/08), “Sede e data da Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos”, assim como os comentários formulados pelas delegações da Colômbia e Venezuela, aprovou a resolução CP/RES. 928 (1627/08), cujos parágrafos dispositivos estabelecem:

1. Agradecer o oferecimento do Governo da República Bolivariana da Venezuela para ser sede da Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos.

2. Convocar a Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos, a realizar-se na cidade de Caracas, República Bolivariana da Venezuela, em 26 e 27 de março de 2008.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio técnico e administrativo necessário para os trabalhos preparatórios desta reunião, em coordenação com a República Bolivariana da Venezuela como país sede da mesma.

4. Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Igualmente, solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários que destine os recursos pertinentes do orçamento-programa de 2008 para o financiamento dessa reunião.
6. Encaminhamento de documento: Relatório Anual do Tribunal Administrativo à Assembléia Geral

O Conselho Permanente encaminhou à consideração da Comissão Geral, com os fins previstos no Artigo 91, f da Carta da OEA, o Relatório Anual do Tribunal Administrativo à Assembléia Geral, correspondente às atividades realizadas por esse órgão durante 2007 (CP/doc.4255/08).

7. Aprovação de atas

Foram aprovadas, sem alterações, as seguintes atas do Conselho Permanente:
a) CP/ACTA 1590/07 (sessão ordinária de 18 de abril de 2007);
b) CP/ACTA 1592/07 (sessão extraordinária de 2 de maio de 2007).
8. Outros assuntos

O Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, informou ao Conselho Permanente que seu governo ofereceu o país para sede do próximo período ordinário de sessões do Tribunal Administrativo da OEA, a ser realizado em abril do corrente ano.
29.  Resumo da sessão solene realizada em 8 de fevereiro de 2008

CP/ACTA 1628/08
/

O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber o Excelentíssimo Senhor Fernando Araújo Perdomo, Ministro das Relações Exteriores da Colômbia, o qual fez uma apresentação sobre a proposta elaborada por seu governo “a fim de atender à honrosa designação da Colômbia como sede do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a realizar-se na cidade de Medellín de 1° a 3 de junho de 2008”.


O Ministro das Relações Exteriores da Colômbia referiu-se, entre outros assuntos, à oportunidade de comemorar o sexagésimo aniversário da Carta da OEA, assinada em Bogotá em 1948; e propôs o tema “A Juventude e os Valores Democráticos” como eixo temático do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Na sessão, a Missão Permanente da Colômbia apresentou o vídeo intitulado “Medellín – do medo à esperança e da esperança às oportunidades”, seguido da exposição sobre o assunto feita pelo Senhor Alfonso Salazar Jaramillo, Prefeito da cidade de Medellín.

30.  Resumo da sessão ordinária realizada em 13 de fevereiro de 2008

CP/ACTA 1629/08
/
1.
Aprovação da ordem do dia 


O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD.1629/08. 

· Boas-vindas aos novos Representantes Permanentes da Costa Rica e do Peru


O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Jorge Enrique Castillo Barrantes, Representante Permanente da Costa Rica, e à Embaixadora Maria Zavala Valladares, Representante Permanente do Peru.  Ambos os Embaixadores apresentaram suas credenciais em 5 de fevereiro de 2008.

· Expressões de solidariedade


O Conselho Permanente expressou seus sentimentos de condolências ao povo e do Governo da Bolívia, por motivo da tragédia causada pelas inundações que causou centenas de mortos, feridos e, além disso, imensos danos materiais.

2.
Relatório verbal da Missão de Observação Eleitoral das eleições prévias no Paraguai

O Chefe da Missão de Observação Eleitoral das eleições prévias no Paraguai, Senhor Pablo Gutiérrez, Diretor do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral da OEA, fez uma apresentação verbal sobre as mencionadas eleições realizadas em 16 de dezembro de 2008. O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários feitos pela Delegação do Paraguai e encarregou a Secretaria-Geral de publicar e distribuir o relatório escrito com a maior brevidade possível.

3
Relatórios Nacionais de Avaliação do Progresso de Controle de Drogas 2005-06 do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM)


O Senhor James Mack, Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), apresentou ao Conselho Permanente os Relatórios Nacionais de Avaliação do Progresso de Controle de Drogas 2005-06 do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM).


Os mencionados relatórios foram aprovados na reunião da CICAD realizada em Santa Marta, Colômbia, em novembro de 2007, e serão encaminhados à consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões de sessões.


Por sua vez, o Conselho Permanente decidiu tomar nota do relatório apresentado pelo Secretário Executivo da CICAD, bem como das observações formuladas pelas delegações.

4.
Nota do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o Acompanhamento da Declaração do Panamá:  Energia para o Desenvolvimento Sustentável 


O Conselho Permanente ouviu a apresentação do Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o acompanhamento da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável (CP/INF.5621/08)


A propósito, o Conselho Permanente decidiu:

· Agradecer o Embaixador Arístides Royo por concluir o encargo conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto Conselho Permanente/CEPCIDI a respeito do acompanhamento da Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável.

· Aprovar o Projeto Preliminar de Agenda Conceitual da Reunião Interamericana de Autoridades Nacionais e Peritos sobre Energia para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas (GTC/EDES-1/07 rev.3), a realizar-se na sede da OEA em 3 de março de 2008.
· Transmitir esta decisão à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para serem alocados os recursos necessários para esse evento.

5.
Convocação da Reunião Técnica para elaborar um projeto de documento integral sobre o processo das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), em conformidade com a resolução AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07) e as recomendações da REMJA-VI


A pedido da Missão Permanente da República Dominicana (CP/INF.5626/08), o Conselho Permanente ouviu a apresentação do Embaixador Roberto Álvarez Gil sobre a reunião técnica que deve elaborar o projeto de documento integral sobre os processos das reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).


A propósito, o Conselho aprovou a resolução CP/RES. 929 (1629/08) cujos parágrafos dispositivos estabelecem: 

1. Convocar a Reunião Técnica para elaborar um projeto de documento integral sobre o processo das REMJA, a realizar-se na sede da OEA em 14 de março de 2008.
2. Solicitar à Secretaria-Geral que ofereça o apoio técnico e administrativo necessário para os trabalhos preparatórios desta reunião e dispor que a mesma seja realizada de acordo com os recursos alocados no Orçamento-Programa da Organização e outros recursos de 2008.


Além disso, acordou-se transmitir esta decisão à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para serem alocados os recursos necessários para esse evento.

6.
Quinta Cúpula da América Latina e do Caribe – União Européia, Lima, 16 a 18 de maio de 2008


A Embaixadora Maria Zavala Valladares, Representante Permanente do Peru, informou a este Conselho Permanente sobre a Quinta Cúpula da América Latina e do Caribe, em conjunto com a União Européia a realizar-se em Lima, Peru, de 16 a 18 de maio de 2008(CP/INF.5625/08)


A propósito, indicou, entre outros assuntos, que até esta data somente 42 Chefes de Estado ou de Governo confirmaram sua participação. Além disso, indicou que a Quinta Cúpula tem como objetivo consolidar e fortalecer as relações políticas, econômicas e comerciais entre os países que constituem os blocos. Por último, informou sobre os temas a serem tratados, a saber, entre outros, os seguintes: “Pobreza, igualdade e exclusão” e “Desenvolvimento sustentável: meio ambiente, mudança climática e energia”.

7.
Outros assuntos

· A Missão Permanente da Colômbia apresentou um vídeo sobre a Marcha contra a FARC, realizada em 4 de fevereiro de 2008, e agradeceu a comunidade internacional pelo apoio oferecido ao objetivo deste evento.


Além disso, o Representante Permanente da Colômbia referiu-se ao custo de papel na produção e distribuição de documentos e solicitou à Secretaria-Geral, para consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, a elaboração de um documento que estabeleça um procedimento para a utilização de meios eletrônicos na produção e distribuição de documentos.

· A Missão Permanente do México recordou que de 20 a 21 de fevereiro se realizará no México a Segunda Reunião de Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).
· A Missão Permanente de Belize referiu-se aos resultados das eleições gerais realizadas em seu país, na qual saiu vitorioso o partido da oposição.
· A Missão Permanente da Venezuela recordou que a Subcomissão de Política e Cooperação Solidária para o Desenvolvimento realizará uma sessão em 15 de fevereiro de 2008.  Observou igualmente, que devido à falta de quórum nas últimas sessões, não se conseguiu avançar nos trabalhos da Subcomissão.
31.  Síntese da sessão ordinária realizada em 20 de fevereiro de 2008

CP/ACTA 1630/08
/
1.
Aprovação da ordem do dia

Foi aprovado o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1630/08.

2.
Exposição da Primeira-Dama de Honduras, juntamente com a Diretora Adjunta da Organização Pan-Americana da Saúde

O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente de Honduras (CP/INF.5623/08), recebeu a Primeira-Dama do país, Xiomara Castro de Zelaya, juntamente com a Doutora Cristina Beato, Diretora Adjunta da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), que discorreram sobre a  iniciativa “Coalizão de Primeiras-Damas e Mulheres Líderes da América Latina sobre Mulher e HIV/AIDS”.


Após ouvir as exposições da Primeira-Dama de Honduras e da Diretora Adjunta da OPAS e as intervenções das delegações, o Conselho Permanente decidiu:

· Agradecer e tomar nota da iniciativa sobre a Coalizão de Primeiras-Damas e Mulheres Líderes da América Latina sobre Mulher e HIV/AIDS, apresentada pela Primeira-Dama de Honduras, Xiomara Castro de Zelaya, e pela Diretora Adjunta da OPAS, Doutora Cristina Beato.

· Agradecer à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pelos esforços envidados na luta contra esse terrível mal que afeta nosso Hemisfério e instar a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) a que continuem a trabalhar em conjunto nessa área.

3.
Recomendações e propostas do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, apresentadas ao Conselho Permanente em 28 de novembro de 2007

O Conselho Permanente, em sessão extraordinária realizada em 28 de novembro de 2007, convocada pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), decidiu:

· Tomar nota dos resultados e recomendações da sessão de reflexão do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas; e

· Encaminhar os citados resultados e recomendações aos governos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) para que apresentem as observações que julguem pertinentes e dessa maneira possa o Conselho Permanente continuar a considerar o tema à luz do disposto na resolução AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07).


O Conselho Permanente, por sua vez, ao continuar, nesta sessão, a considerar as recomendações e propostas apresentadas pelo mencionado Grupo de Trabalho (GT/DADIN/doc.324/08 rev. 1) decidiu reiterar aos Estados membros que apresentem à Secretaria-Geral as observações que julguem pertinentes conforme o disposto no parágrafo acima o mais tardar até 27 de fevereiro de 2008.

4.
Projeto de Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos


O Representante Permanente da Colômbia, Embaixador Camilo Ospina, levou ao conhecimento e submeteu à consideração dos membros do Conselho Permanente o projeto de Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos (CP/doc.4259/08).


Sobre esse assunto, o Conselho decidiu tomar nota da exposição e instalar, oportunamente, o Grupo de Trabalho, aberto a todas as delegações, para os respectivos fins.

5.
Apoio a maior cooperação inter-regional com a União Africana


O Representante Interino dos Estados Unidos da América, Robert Manzanares, submeteu à consideração do Conselho Permanente o tema “Apoio a maior cooperação inter-regional com a União Africana” (CP/doc.4258/08).


O Conselho decidiu tomar nota dessa exposição e transmitir à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o projeto de resolução “Apoio a maior cooperação inter-regional com a União Africana”, que figura como anexo à nota apresentada pela Missão Permanente dos Estados Unidos da América.

6.
Comemoração do aniversário do falecimento do General Augusto C. Sandino

O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Rolando Moncada Colindres, proferiu discurso por ocasião da “Comemoração do aniversário da morte do herói nacional, General Augusto Sandino” (CP/INF.5631/08).


O Conselho Permanente tomou nota das palavras pronunciadas e agradeceu a exposição do Representante Permanente da Nicarágua.

7.
Aprovação de atas


O Conselho Permanente aprovou as seguintes atas:

· CP/ACTA 1597/07 da sessão ordinária de 23 de maio de 2007; e
· CP/ACTA 1598/07 da sessão ordinária de 25 de maio de 2007.

32.  Resumo da sessão ordinária realizada em 7 de março de 2008

CP/ACTA 1631/08
/
1.
Aprovação da ordem do dia
Foi aprovado o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1631/08.

2.
Encaminhamento de documentos

O Conselho Permanente encaminhou à consideração das Comissões os seguintes relatórios anuais, para as finalidades dispostas no artigo 91, f, da Carta da OEA.

a)
Comissão Geral
· Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) à Assembléia Geral (CP/doc.4269/08);
· Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) à Assembléia Geral (CP/doc.4270/08).


b)
Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
· Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral (CP/doc.4260/08);
· Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral (CP/doc.4267/08).
c)
Comissão de Segurança Hemisférica
· Relatório Anual da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4271/08).
3.
Atas


O Conselho Permanente aprovou a ata da sessão extraordinária do Conselho Permanente realizada em 29 de junho de 2007 (CP/ACTA 1601/07).

4.
Outros assuntos


O Conselho Permanente apresentou suas despedidas ao Embaixador Antero Florez-Araoz, Representante Permanente do Peru.
33.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 4 e 5 de março de 2008

CP/ACTA 1632/08
/
1. Ordem do dia


Foi aprovado o projeto de Ordem do Dia, documento CP/OD-1632/08.

2. A incursão em território do Equador por parte da Força Pública Colombiana para enfrentar integrantes das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, FARC


A pedido da Missão Permanente do Equador (CP/INF.5640/08), o Conselho Permanente convocou uma sessão extraordinária para considerar o tema “A incursão em território do Equador por parte da Força Pública Colombiana para enfrentar integrantes das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, FARC”, em conformidade com o previsto no artigo 14 do Estatuto do Conselho Permanente e 37, alínea b do Regulamento.


O Conselho Permanente, depois de ouvir as intervenções formuladas pelas delegações sobre o tema em consideração, decidiu aprovar a resolução CP/RES. 930 (1632/08) “Convocação da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e nomeação de uma Comissão”, cujos parágrafos dispositivos estabelecem: 

1.
Reafirmar o princípio de que o território de um Estado é inviolável e não pode ser objeto de ocupação militar nem de outras medidas de força tomadas por outro Estado, direta ou indiretamente, seja qual for o motivo, mesmo de forma temporária.

2.
Formar uma Comissão chefiada pelo Secretário-Geral e constituída por quatro embaixadores designados por ele que visite ambos os países percorrendo os lugares que as partes indicarem, encaminhe o relatório pertinente à Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e proponha fórmulas de aproximação entre ambas as nações.

3.
Convocar, de acordo com o disposto nos artigos 61, 62 e 63 da Carta da OEA, uma Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores para a segunda-feira, 17 de março de 2008, na sede da OEA, a fim de examinar os fatos e formular as recomendações pertinentes.

3. Apelo da Colômbia para que os Estados cumpram seus compromissos no combate ao terrorismo

A pedido da Missão Permanente da Colômbia, o Conselho Permanente considerou o tema “Apelo da Colômbia para que os Estados cumpram seus compromissos no combate ao terrorismo”.


A propósito, agradeceu-se o Representante Permanente da Colômbia pela apresentação do tema. 

34.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 4 de março de 2008

CP/ACTA 1633/08
/

O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber o Excelentíssimo Senhor David Choqueuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores e Cultos da Bolívia.  Os discursos pronunciados pelo Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), Senhor José Miguel Insulza, bem como pelo Ministro das Relações Exteriores e Cultos da Bolívia, constam da ata desta sessão.
35.  Resumo da sessão ordinária realizada em 12 de março de 2008

CP/ACTA 1634/08
/
1.
Aprovação da ordem do dia

O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1634/08.

2.
Relatório verbal da Missão da OEA ao Haiti, de 14 a 17 de fevereiro de 2008


O Conselho Permanente tomou nota das informações prestadas pelo Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, sobre as atividades da Missão da OEA ao Haiti, de 14 a 17 de fevereiro de 2008.


A Missão foi constituída pelos representantes permanentes da Argentina, Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Estados Unidos da América, México e Uruguai, e pelo Representante Permanente do Haiti.


O Conselho Permanente agradeceu ao Secretário-Geral Adjunto o relatório e a liderança na referida Missão e acordou continuar a observar o desenvolvimento da democracia no Haiti. 

3. Projeto de resolução “Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais”


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela, aprovou a resolução CP/RES. 931 (1634/08) corr. 1, “Convocação do Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais”, cujos parágrafos dispositivos determinam: 

1. Convocar o Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais a realizar-se em Caracas, Venezuela, em 4 de abril de 2008, com vistas ao intercâmbio de experiências e melhores práticas nos países do Hemisfério sobre, entre outros aspectos, sistemas de identificação e processos de cadastramento de eleitores e sistemas eleitorais automatizados.
2. Agradecer o oferecimento de sede do Governo da República Bolivariana da Venezuela para o Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais.
3. Recomendar que as conclusões do Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais sejam encaminhadas à Quinta Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais.
4. Solicitar que sejam alocados recursos do orçamento-programa de 2008 para financiar o Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais.
4.
Vigésima Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores

O Conselho Permanente, em conformidade com o disposto no artigo 63 da Carta da OEA, considerou o projeto de agenda (CP/doc.4275/08) e o projeto de regulamento (CP/doc.4276/08) da Vigésima Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores.


Sobre esse assunto, decidiu-se aprovar os citados projetos tal como foram apresentados pela Secretaria-Geral e encaminhá-los à consideração da referida Reunião de Consulta.


Também se procedeu ao estabelecimento da ordem de precedência das delegações, de acordo com o projeto de regulamento da mencionada reunião.  Nesse sentido, e para o caso dos Estados membros da OEA, foi selecionada a Delegação da Guiana e, quanto aos Observadores Permanentes, a da República Tcheca.

5. Projeto de resolução “Convocação do Trigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral”

A pedido da Missão Permanente da Costa Rica (CP/doc.4266/08), o Conselho Permanente aprovou a CP/RES. 932 (1634/08), em que acordou convocar o Trigésimo Quinto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizada na cidade de Washington, D.C., em 26 de março de 2008, com a finalidade de decidir sobre a criação da Secretaria de Assuntos Jurídicos e da Secretaria de Relações Externas.

6.
Sessões especiais do Conselho Permanente 


O Conselho Permanente considerou e aprovou os seguintes projetos de agenda de reuniões que deverão ser realizadas conforme o acordado pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões:

· Anteprojeto de agenda “Organizações da sociedade civil e a proteção dos direitos humanos e a promoção da democracia” [AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07)] (CP/CISC-355/08 rev. 3);
· Orçamento-programa “A sociedade civil e o fortalecimento de uma cultura democrática”, em cumprimento à resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), (CP/CG. 1716/08 rev. 1).

7.
Eleição de um membro da Junta de Auditores Externos


O Conselho Permanente, à luz do que dispõe o artigo 4 da resolução CP/RES. 124 (164/75) e em conformidade com o Regulamento da Junta de Auditores Externos, procedeu à eleição de um membro da Junta de Auditores Externos para concluir o mandato do Senhor Howard Krongard, que havia renunciado.  Para essa finalidade, levou em conta a proposta apresentada pela Missão Permanente dos Estados Unidos da América (CP/doc.4265/08).


Para esse efeito, elegeu-se por aclamação o Senhor Bradford Higgins, dos Estados Unidos, como membro da Junta de Auditores Externos, conforme dispõe o citado artigo 4 da resolução CP/RES. 124 (164/75).

36.  Resumo da sessão especial realizada em 13 de março de 2008

CP/ACTA 1635/08
/

O Conselho Permanente, em conformidade com a incumbência da Assembléia Geral mediante sua resolução AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07), convocou uma “sessão especial para discutir as melhores práticas entre os Estados membros destinadas a fortalecer a participação das organizações da sociedade civil, incluindo as organizações não-governamentais (ONGs), nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia, bem como as melhores práticas sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA relacionadas com os direitos humanos e a promoção da democracia.”


Na sessão foram levados na devida consideração o discurso de abertura pronunciado pelo Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) e Presidente do Conselho Permanente, bem como o discurso pronunciado pela Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC). 


Além disso, o Conselho Permanente contou com a introdução sobre o tema apresentado pelo Doutor Diego García Sayán, Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Por último, durante a sessão tomou-se nota de participação dos seguintes representantes da sociedade civil durante a reunião: Diana Vega Castro, do Grupo Soseeal (CESAP)”; Elvia Dokay, da Afroamerica; e Nicolás Airnández, da Corporación Ocasa ”.


O Conselho concluiu sua sessão com o discurso pronunciado pelo Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

37.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 14 de março de 2008

CP/ACTA 1636/08
/

O Conselho Permanente, com base no que foi recomendado pela Assembléia Geral por meio de sua resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), “Promoção e fortalecimento da democracia. Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, convocou uma sessão extraordinária com as organizações da sociedade civil, de acordo com as “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, a fim de examinar as contribuições dessas organizações para o fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, segundo o artigo 26 da Carta Democrática”.


As palavras pronunciadas pelo Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas junto à OEA e Presidente do Conselho Permanente, pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, e pela Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA e Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Internacionais e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), estão registradas na ata da sessão correspondente.


O Conselho Permanente, depois de ouvir a apresentação do tema feita pelo Senhor Pablo Zúñiga, Representante da Secretaria-Geral, ouviu as apresentações dos seguintes representantes de organizações da sociedade civil:

· Senhora Eliana Bigai, da Associação de Mulheres da Venezuela, sobre Direitos Humanos e Democracia
· Senhora Miriam Núñez, da União de Jovens Profissionais e Empresários do Paraguai
· Senhor Terry Miller, Representante da Sociedade Civil, sobre Estratégia para Governabilidade e Transparência


O Conselho decidiu tomar nota das observações e recomendações formuladas pelos delegados e panelistas na sessão.

38.  Resumo da sessão privada realizada em 15 de março de 2008


O Conselho Permanente realizou uma sessão privada preparatória da Vigésima Quinta Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores.

39.  Resumo da sessão conjunta do Conselho Permanente e da

Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

realizada em 26 de março de 2008

CP/ACTA 1638/08
/

O Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), à luz do indicado na resolução AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), convocaram uma reunião conjunta com a “participação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e outros organismos, conforme pertinente, para serem expostas as diferentes perspectivas e pontos de vista sobre os vínculos entre a pobreza e a situação sanitária das comunidades no Hemisfério, bem como as possíveis vias e esforços existentes para melhorar essas condições”.


Deu-se início à sessão conjunta com o discurso de boas-vindas por parte do Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas e Presidente do Conselho Permanente; da Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador e Presidente da CEPCIDI; do Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA; e do Senhor José Romero Teruel, Subdiretor da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).


O Conselho Permanente decidiu agradecer e as observações formuladas pelas delegações sobre o tema e tomar nota das mesmas.

40.  Resumo da sessão solene em honra do

Excelentíssimo Senhor Jacques Edouard Alexis, Primeiro-Ministro do Haiti,

realizada em 28 de março de 2008

CP/ACTA 1639/08


O Conselho Permanente realizou uma sessão solene para receber o Excelentíssimo Senhor Jacques Edouard Alexis, Primeiro-Ministro da República do Haiti.


As palavras pronunciadas pelo Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas e Presidente do Conselho Permanente, pelo senhor José Miguel Insulza, Secretário Geral da OEA, e por sua Excelência o Senhor Jacques Edouard Alexis, Primeiro-Ministro da República do Haiti, estão registradas na Ata da respectiva sessão.

41.  Resumo da sessão ordinária realizada em 1º de abril de 2008

CP/ACTA 1640/08
/
1. Ordem do dia


O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1640/08.

· Entrega do malhete 


O Conselho Permanente entregou o costumeiro malhete ao Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas, em reconhecimento por sua destacada atuação como Presidente do Conselho Permanente no período de janeiro a março de 2008.

· Boas-vindas


O Conselho Permanente deu as mais cordiais boas-vindas ao Embaixador Héctor Morales Jr., Representante Permanente dos Estados Unidos da América, o qual apresentou credenciais em 14 de março de 2008. 


Além disso, deu as mais cordiais boas-vindas ao Embaixador Anthony Smith Johnson, Representante Permanente da Jamaica, o qual apresentou credenciais em 20 de março de 2008.

2. Primeira Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres e Gestão de Riscos


A pedido da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela (CP/doc.4279/08), o Conselho Permanente decidiu adiar a Primeira Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres e Gestão de Riscos para 25 e 26 de junho de 2008.


Conseqüentemente, em conformidade com essa decisão, solicitou à Secretaria do Conselho Permanente a publicação de uma versão revista da resolução CP/RES. 928 (1627/08).

3.
Acordo sobre a duração da sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI.


Em relação à Reunião Conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”, convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07), para a quarta-feira, 2 de abril de 2008, decidiu-se dar inicio à mesma a partir das 9h30.

4.
Encaminhamento de documentos

Decidiu-se encaminhar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos as seguintes resoluções aprovadas pela Comissão Jurídica Interamericana:

· CJI/RES. 139 (LXXII-O/08), A situação jurídica dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Direito Internacional (CP/doc.4283/08)
· CJI/RES. 140 (LXXII-O/08), Promoção do Tribunal Penal Internacional (CP/doc.4284/08).

5.
Outros assuntos


O Conselho Permanente, ao apresentar as despedidas ao Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante Permanente da Guatemala, designado por seu governo para dirigir a Embaixada de seu país nos Estados Unidos da América, expressou seu reconhecimento pela valiosa cooperação prestada à frente de sua Missão Permanente.

42.  Resumo da sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI,

realizada em 2 de abril de 2008

CP/ACTA 1641/08
/

O Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) realizou uma reunião conjunta, em conformidade com a incumbência conferida pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07) “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento à Declaração de Margarita”.


Na reunião contou-se com a presença dos seguintes representantes de organizações internacionais: Inés Bustillos, Diretora do Escritório de Washington da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL); Luis Felipe López-Calva, Economista-Chefe do Escritório Regional para América Latina e o Caribe das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); Amanda Glassman, Especialista Principal de Saúde e Proteção Social do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); e Sofialeticia Morales, Assessora Principal para os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e Metas de Saúde da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).


A propósito e depois de ouvir as intervenções das delegações sobre o tema, o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral decidiram: 

· Que as apresentações dos expositores convidados, a saber, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL), bem como as intervenções dos Estados membros sejam incorporadas no relatório da reunião conjunta a ser preparado pela Secretaria. Neste sentido, as delegações decidiram encaminhar à Secretaria da CEPCIDI o texto final de suas intervenções.

· Que a OEA, por meio da CEPCIDI, busque um mecanismo para continuar cooperando com as CEPAL, PNUD, BID e OPAS em acompanhamento às Metas de Desenvolvimento do Milênio.

· Que as informações geradas na reunião conjunta sejam utilizadas como insumo da Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI com vistas a informar sobre a implementação da resolução AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento à Declaração de Margarita” ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Na reunião foram distribuías as seguintes publicações:

· Metas de Desenvolvimento do Milênio. Perspectiva da América Latina e do Caribe. (Nações Unidas)

· Metas de Desenvolvimento do Milênio. Relatório 2006: Perspectiva da Igualdade de Sexos e Autonomia da Mulher na América Latina e no Caribe (Nações Unidas). 


As mencionadas publicações foram depositadas na Biblioteca Colombo da Organização dos Estados Americanos.

43.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 9 de abril de 2008

CP/ACTA 1642/08
/

O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber a excelentíssima senhora Paula Gopee-Scoon, Ministra das Relações Exteriores de Trinidad e Tobago. 


A Ministra Gopee-Scoon referiu-se aos trabalhos preparatórios para a Quinta Cúpula das Américas, a ser realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, em abril de 2009 e apresentou o quadro conceptual do evento.


A Ministra informou que a Cúpula de Port of Spain se concentrará em desenvolver soluções viáveis que respondam aos desafios que enfrenta o Hemisfério e em proporcionar resultados tangíveis e mensuráveis para todos os cidadãos. A ênfase da Cúpula estará dirigida à construção da capacidade dos povos das Américas de melhorar suas vidas e possibilidades.


O tema da Cúpula, “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, se concentra na redução de vulnerabilidades críticas e em melhorar o bem-estar e a segurança dos povos das Américas através de um conjunto de políticas sociais, econômicas e ambientais integradas que se reforçam mutuamente. A Cúpula contempla uma agenda regional coletiva cujo objetivo é a consecução da aceleração do desenvolvimento humano e a redução da pobreza, a inclusão social e cultural e a transição para uma maior segurança energética e comunidades mais sustentáveis.


Depois da exposição da Ministra Gopee-Scoon, o Secretário-Geral da Organização fez uso da palavra para referir-se ao tema definido para a Cúpula e reconhecer o trabalho que o Governo de Trinidad e Tobago estava realizando para assegurar o êxito do evento.


Fizeram uso da palavra também os coordenadores da ALADI, CARICOM e SICA, bem como os representantes permanentes do Canadá e Estados Unidos. As palavras pronunciadas pela Ministra, pelo senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai e Coordenadora da  ALADI, Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, Embaixador Cornelius Smith, Representante Permanente das Bahamas e Coordenador da CARICOM, Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador e Coordenadora do SICA, e Embaixador Héctor Morales, Representante Permanente dos Estados Unidos, estão registradas na ata da sessão.

44.  Resumo da sessão protocolar realizada em 14 de abril de 2008
em comemoração do Dia das Américas

CP/ACTA 1643/08


O Conselho Permanente realizou uma sessão protocolar para comemorar o Dia das Américas. Os discursos pronunciados pelo Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados, Presidente do Conselho Permanente, e pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, bem como os discursos pronunciados pela Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, pelo Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, pelo Embaixador Cornelius Smith, Representante Permanente das Bahamas, pela Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador, e pelo Embaixador Héctor Morales, Representante Permanente dos Estados Unidos da América, estão publicados na ata da referida sessão.

45.  Resumo da sessão ordinária realizada em 14 de abril de 2008

CP/ACTA 1644/08
/
1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1644/08. 

2. Discurso do excelentíssimo Senhor Doutor Dimitrij Rupel, Ministro das Relações Exteriores da Eslovênia


O Ministro Rupel expôs ao Conselho Permanente os objetivos de seu Governo, na qualidade de Presidente do Conselho da União Européia, com relação às atividades que se encontram em execução e aquelas planejadas para serem realizadas com os países da América Latina e do Caribe.

O Ministro Rupel atribuiu especial ênfase à Cúpula que a União Européia e os Estados Unidos realizarão em junho de 2008, assim como a que em maio de 2008 será realizada em Lima, Peru, entre os países da América Latina e do Caribe com o propósito de fortalecer as alianças estratégicas entre as duas regiões para uma cooperação mais sólida na luta contra a pobreza, a desigualdade e a exclusão e as conseqüências da mudança climática, entre outros.

O Conselho Permanente agradeceu a visita do Ministro das Relações Exteriores da Eslovênia e decidiu tomar nota de sua exposição, assim como das palavras dos representantes permanentes dos Estados Unidos, Jamaica, Paraguai, Peru e Venezuela.  O Conselho Permanente animou todos os Estados membros a participar da Cúpula que será realizada em Lima em maio de 2008.

3. Relatório de Honduras sobre seu esforço a favor da devida proteção dos direitos humanos no contexto dos acordos internacionais


O Conselho Permanente escutou um relatório apresentado pelo Embaixador Carlos Sosa Coello, Representante Permanente de Honduras, sobre a devida proteção dos direitos humanos em seu país no contexto dos acordos internacionais sobre a matéria. 


O Conselho, depois de escutar os comentários do Representante dos Estados Unidos ao relatório, tomou nota do mesmo e expressou seu agradecimento ao Embaixador Sosa Coello por sua apresentação. 

4. Aprovação da lista de convidados à Assembléia Geral (artigos 9,c e 9,d do Regulamento da Assembléia Geral (CP/doc.4292/08 rev. 1)


O Presidente informou que, em conformidade com o artigo 9 do Regulamento da Assembléia Geral, apresentava-se a lista de entidades e organismos interamericanos governamentais e de organismos especializados vinculados às Nações Unidas que, com prévia autorização do Conselho Permanente, poderiam enviar observadores à Assembléia Geral.


Quanto ao artigo 10, relativo aos convidados especiais, o Presidente informou que estes seriam considerados uma vez que se tenha cumprido o prazo de trinta dias antes da abertura da Assembléia Geral que esse artigo estipula para a apresentação de solicitações.


A lista apresentada no documento CP/doc.4292/08 rev. 1 foi aprovada com a inclusão da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) por solicitação da Delegação do Panamá; do Plano Puebla Panamá, por solicitação das delegações de El Salvador e México; e da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) por solicitação da Delegação do Brasil.
5. Convocatória da Nona Reunião Ordinária do Comitê Consultivo da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)


O Representante Interino do México, Luis Javier Campuzano, em sua condição de Secretário Pro Tempore do Comitê Consultivo da CIFTA, apresentou a solicitação de mudança da data estabelecida pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2341 (XXXVII-O/07), para a realização da Nona Reunião Ordinária do Comitê Consultivo da CIFTA em atenção à realização na mesma data – 29 e 30 de abril de 2008, na sede da OEA – da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).


O Conselho Permanente considerou a solicitação apresentada pelo Secretário Pro Tempore da CIFTA e convocou a Nona Reunião de seu Comitê Consultivo para que se realize em 9 de maio de 2009, na sede da Organização em Washington, D.C.

6. Nomeação de um membro do Comitê do Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe


O Presidente recordou que, conforme estabelecido nos artigos 2 e 3 do Regulamento do Fundo Leo S. Rowe, correspondia eleger um membro de seu Comitê, que servirá por um período de quatro anos, para substituir a Delegação da Guatemala, cujo mandato expirou em dezembro de 2007


A Representante Permanente de El Salvador, em nome dos países da SICA, apresentou a postulação da Delegação do Panamá para integrar o Comitê do Fundo Rowe e solicitou que a designação fosse feita  por aclamação.


O Conselho Permanente designou, por aclamação, a Delegação do Panamá para integrar o Comitê do Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe, por um período de quatro anos.

7. Solicitação de condição de Observador Permanente da Islândia (CP/doc.4291/08)


O Conselho Permanente recebeu a solicitação apresentada pelo Ministro das Relações Exteriores da Islândia para que se conceda a seu país a condição de Observador Permanente.


O Conselho Permanente enviou a solicitação à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em conformidade com a resolução CP/RES. 407 (573/84), que estabelece que “Qualquer Estado independente poderá solicitar a condição de Observador Permanente ….”  e  que “….A menos que o Conselho Permanente o decida de forma distinta, a solicitação será remetida à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para que a estude e informe ao Conselho”. 

8. Projeto de resolução: “Primeira Conferência de Ministros da Segurança Pública das Américas ou seus Equivalentes: Crime e Violência” (CP/doc.4294/08 rev. 1) 


O Conselho Permanente considerou o projeto de resolução que, entre outros, propõe a convocatória da “Primeira Conferência de Ministros da Segurança Pública das Américas ou seus Equivalentes: Crime e Violência”, para que se realize em 7 e 8 de outubro de 2008, no México.


Depois do debate, no qual participaram as delegações do México, Saint Kitts e Nevis e Honduras, sobre vários elementos do projeto de resolução, o Conselho Permanente o deu por aprovado. 

9. Aprovação da ata da sessão extraordinária do Conselho Permanente realizada em 4 e 5 de março de 2008


O Conselho Permanente aprovou a ata da sessão extraordinária realizada em 4 e 5 de março de 2008 (CP/ACTA 1632/08).

46.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 23 de abril de 2008

CP/ACTA 1645/08
/
SITUAÇÃO POLÍTICA NA BOLÍVIA


O Conselho Permanente, a pedido do Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, realizou uma sessão extraordinária para receber seu relatório verbal sobre a situação política na Bolívia.  Igualmente, escutou-se o relatório apresentado pelo Senhor Dante Caputo, Secretário de Assuntos Políticos da OEA.


A Secretaria se referiu, entre outros assuntos, à Constituição da Bolívia, “frente à qual a oposição e diversos setores sociais apresentam objeções acerca dos procedimentos com que foi realizado o processo de aprovação constitucional e, por outro lado, estatutos autônomos frente aos quais outros setores políticos e o Governo apresentam fortes objeções acerca de sua legalidade”.  A Secretaria-Geral indicou que “há condições de negociação” e que Argentina, Brasil e Colômbia acompanham a OEA “com uma gestão muito ativa in situ”.


Durante a sessão, as Delegações da Bolívia, Argentina, Equador, Uruguai, Venezuela, Honduras, Brasil, Estados Unidos, Peru, Panamá, Chile, México, Nicarágua, Colômbia e Bahamas, em nome dos países da CARICOM, se referiram ao tema e apoiaram o diálogo entre as partes na Bolívia.


Por último, o Conselho decidiu tomar nota das apresentações realizadas pela Secretaria-Geral e das observações formuladas pelos Estados membros da OEA.

47.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 26 de abril de 2008

CP/ACTA 1646/08
/
SITUAÇÃO POLÍTICA NA BOLÍVIA


O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente da Bolívia, realizou uma sessão extraordinária para receber o excelentíssimo Senhor David Choquehuanca, Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia.


Nessa oportunidade, o Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia se referiu à política atual da Bolívia, ressaltou “o respeito ao diálogo como único caminho para encontrar o equilíbrio entre as partes” e indicou que seu Governo, através de seu Presidente, tem convocado ao diálogo e “estará sempre disposto ao diálogo hoje, antes de 4 de maio, no dia 4 de maio e depois de 4 de maio”.


Ao final de sua intervenção, o Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia assinalou que “este fórum democrático, no âmbito de suas responsabilidades emanadas da Carta Democrática Interamericana, e com a sabedoria de todos, exorta a manter a institucionalidade democrática e o respeito às leis”.


Durante a sessão fizeram uso da palavra as Delegações do Brasil, Argentina, Colômbia, Uruguai, Nicarágua, Chile, Honduras, Venezuela, México, Panamá, Paraguai, Canadá, Equador, Peru, Saint Kitts e Nevis, Bahamas, em nome dos países da CARICOM, Guatemala, República Dominicana e Estados Unidos.


Em conclusão, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota da apresentação formulada pelo excelentíssimo Senhor David Choquehuanca, Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia;
· Fazer um apelo aos setores políticos e partes interessadas no sentido de estabelecer um processo de diálogo para obter uma solução pacífica e democrática da situação política na Bolívia;
· Instruir o Secretário-Geral a que continue observando o desenrolar da situação política na Bolívia e informe a este Conselho Permanente antes de 4 de maio de 2008; e
· Solicitar que a Secretaria do Conselho Permanente publique a apresentação feita nesta sessão pelo Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia.


O discurso apresentado pelo Ministro das Relações Exteriores e Culto da Bolívia foi publicado como documento CP/INF.5685/08.

48.  Resumo da sessão ordinária realizada em 29 de abril de 2008

CP/ACTA 1647/08
/
1.
Aprovação do projeto de ordem do dia

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1647/08.

2.
Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) 


O Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, apresentou à consideração do Conselho Permanente o relatório do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) (CP/doc.4290/08).


Após escutar as observações apresentadas pelas delegações em atenção ao referido relatório, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota do relatório do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), apresentado pelo Secretário-Geral Adjunto, bem como das observações formuladas pelas delegações;
· Exortar os Estados membros da OEA a que contribuam ao fundo voluntário FONDEM; 
·  Exortar os Estados membros da OEA, que ainda não o tenham feito, a que adiram ou ratifiquem, conforme o caso, a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre.

3.
Apresentação do Senhor Felipe Michellini, Vice-Ministro de Educação e Cultura do Uruguai, sobre “Migração: Desafios da globalização”


A pedido da Missão Permanente do Uruguai (CP/INF.5678/08), o Conselho Permanente recebeu o Senhor Felipe Michellini, Vice-Ministro de Educação e Cultura do Uruguai, que fez uma apresentação sobre o tema “Migração: Desafios da globalização”.


O Conselho, depois de escutar a apresentação e as observações formuladas pelas delegações, decidiu:
· Agradecer e tomar nota da apresentação feita pelo Vice-Ministro de Educação e Cultura do Uruguai, bem como das observações apresentadas pelas delegações;
· Transmitir a referida apresentação, como documento de referência, à Comissão Especial de Migração.

4.
Projetos de resolução apresentados pela Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica


Decidiu-se aprovar e submeter à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral as seguintes resoluções: 

· Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/CSH-977/08 rev. 1)
· Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e Peru (CP/CSH-980/08 rev. 2)

5.
Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias


O Conselho Permanente considerou o oferecimento da Missão Permanente do Chile (CP/doc.4299/08) para sediar a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias.


Sobre esse assunto, decidiu-se:

· Aceitar o oferecimento do Governo do Chile para sediar a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada em Valdivia, Chile, de 27 a 29 de agosto de 2008;
· Transmitir esta decisão à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, a fim de localizar os recursos pertinentes para a realização desse evento. 

6.
Outros assuntos
· A Missão Permanente do Paraguai informou sobre os resultados das eleições realizadas recentemente nesse país.
· A Missão Permanente da República Dominicana referiu-se à Conferência da Comissão Interamericana de Portos, realizada na República Dominicana de 7 a 10 de abril de 2008.
· A Missão Permanente da Venezuela solicitou que o Presidente do Conselho Permanente convocasse uma sessão conjunta com a CEPCIDI para proceder à eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas.
· A Missão Permanente do Haiti informou sobre a indicação, por parte do excelentíssimo Senhor René Préval, Presidente do Haiti, de Ericq Pierre como Primeiro-Ministro Designado.
49.  Resumo da sessão extraordinária realizada em 2 e 3 de maio de 2008

CP/ACTA 1648/08
/

O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber relatórios sobre o resultado das gestões de diálogo na Bolívia e uma atualização da situação (CP/OD-1648/08).


Após escutar a apresentação do Secretário-Geral da OEA e do Embaixador Dante Caputo, enviado especial do Secretário-Geral, sobre suas recentes gestões e a situação política na Bolívia, bem como as palavras do Excelentíssimo Senhor David Choquehuanca, Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, o Conselho Permanente aprovou, por aclamação, a resolução CP/RES. 935 (1648/08), cujos parágrafos dispositivos estabelecem:

1.
Expressar sua solidariedade e apoio ao povo da Bolívia, ao Governo Constitucional dirigido pelo Presidente Evo Morales Ayma, à institucionalidade democrática e às autoridades eleitas pelo povo boliviano.

2.
Acolher com satisfação as manifestações de respeito à ordem constitucional e à integridade territorial da Bolívia e rejeitar qualquer tentativa de ruptura das mesmas.

3.
Exortar todos os atores políticos, sociais e regionais da Bolívia que expressaram seu interesse e disposição para o diálogo e a concertação a concretizarem essas expressões com a brevidade possível.

4.
Fazer um veemente apelo a todos os atores para que suas ações se enquadrem no respeito ao Estado de Direito, excluindo qualquer ação que possa levar à ruptura da paz e da ordem constitucional, bem como afetar a convivência entre os bolivianos.

5.
Instar todos os atores políticos da Bolívia a trabalharem em conjunto com pleno respeito pelo processo democrático e para resolver suas diferenças políticas pela via pacífica.

6.
Reiterar a disposição da Organização dos Estados Americanos, dentro do mais estrito respeito ao princípio da não-intervenção, de oferecer o apoio e a ajuda que o Governo da Bolívia requerer para a realização do processo de diálogo e para o fortalecimento de sua democracia.

7.
Instruir o Secretário-Geral da OEA a que continue seus bons ofícios na promoção do diálogo e da concertação na Bolívia.

50.  Resumo da sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI

realizada em 9 de maio de 2008

CP/ATA 1649/08
/
1. Aprovação do projeto de ordem do dia

Foi aprovado o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1649/08, referente à sessão conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).

2. Relatório do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas


O Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada, na condição de Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI, apresentou o relatório sobre os avanços alcançados nas negociações do projeto de Carta Social das Américas.


A esse respeito, foi decidido aprovar o relatório, publicado como documento CP/doc. 4313/08, e tomar nota das observações formuladas pelas delegações com relação a esse documento.

3. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas

O Senhor Edmund Atkins, Representante Suplente dos Estados Unidos, foi eleito, por aclamação, Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas.

51.  Resumo da sessão ordinária realizada em 9 de maio de 2008

CP/ACTA 1650/08
/
1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1650/08. 

Boas vindas ao novo Representante Permanente da Guatemala.


O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Jorge Skinner-Klee Arenales, Representante Permanente da Guatemala, que apresentou suas credenciais em 23 de abril de 2008.
2. Relatório verbal do Secretário-Geral sobre a conclusão do “Projeto de Reassentamento da Comunidade Santa Rosa” (Belize/Guatemala)


O Secretário-Geral da OEA, senhor José Miguel Insulza, apresentou a conclusão do “Projeto de Reassentamento da Comunidade Santa Rosa (Belize/Guatemala). 


Sobre o assunto, o Conselho Permanente acordou em tomar nota tanto do relatório apresentado pelo Secretário-Geral sobre o citado projeto como das observações formuladas pelas delegações; agradecer ao grupo de amigos, integrado pela Espanha, Estados Unidos, México e Turquia, por sua contribuição ao projeto de Reassentamento da comunidade Santa Rosa; e apoiar o Secretário-Geral na conclusão da etapa final do novo projeto de Santa Rosa em Poptun. 

3. Apresentação do relatório anual do Presidente da Junta de Auditores Externos


O Conselho Permanente considerou o relatório anual da Junta de Auditores Externos, apresentado pelo senhor Bradford Higgins, Presidente da Junta (CP/doc.4309/08), e a auditoria financeira de contas e demonstrativos financeiros para os anos encerrados em 31 de dezembro de 2007 e 2006 (CP/doc.4310/08). 


Após ouvir as observações formuladas pelas delegações, o Conselho decidiu enviar esse relatório à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários. 

4. Relatório verbal sobre a visita do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e de membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos ao Canadá  


O Embaixador Roberto Álvarez Gil, Representante Permanente da República Dominicana e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), relatou ao Conselho Permanente a visita realizada ao Canadá entre 21 e 22 de abril do corrente ano. A delegação esteve integrada e presidida pelo Presidente da CAJP, pela senhora Clare Roberts, membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e Relator para o Canadá, e pelo doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da CIDH. 


A visita teve por objetivo estabelecer um diálogo com as autoridades do Canadá sobre a possibilidade de que esse país considere sua adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos. O Conselho decidiu tomar nota da informação prestada pelo Representante Permanente da República Dominicana.

5. Relatório sobre os resultados da Reunião Interamericana de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais realizada na República Bolivariana da Venezuela.


A pedido da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela (CP/INF.5687/08), o Conselho Permanente considerou e tomou nota do relatório apresentado pelo Embaixador Nelson Pineda Prada, Representante Suplente da Venezuela junto à OEA, sobre os resultados da Reunião Interamericana de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais, realizada em 4 de abril de 2008.
6. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre o pedido do Governo da Islândia para que lhe seja outorgada a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/CAJP-2618/08)


O Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 936 (1650/08), cujos parágrafos dispositivos estabelecem:


1.
Outorgar à Islândia a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em conformidade com o disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71) da Assembléia Geral e CP/RES. 407 (573/84) deste Conselho.


2.
Convidar o Governo da Islândia a acreditar um Observador Permanente junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização, em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 7 da resolução CP/RES. 407 (573/84).


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que comunique esta resolução ao Governo da Islândia e, posteriormente, aos órgãos, organismos e entidades da Organização, incluídos os organismos interamericanos especializados.

7. Apresentação do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre “Parágrafo modelo para resoluções que tenham implicações orçamentárias”


O Conselho Permanente acordou aprovar, para todas as resoluções que tenham implicações orçamentárias, o seguinte texto:

“Engarregar ao (órgão – CP ou Secretaria) que informe ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação da presente resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos”.


Acordou também em incluir, no projeto de resolução sobre o orçamento-programa da Organização, 2009, o seguinte texto:

“Solicitar ao Secretário-Geral que, em seus esforços de mobilização de recursos externos, promova o apoio à instrumentação das resoluções aprovadas no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.

8. Apresentação do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


O Conselho Permanente, após ouvir a apresentação feita pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Roberto Álvarez Gil, Representante Permanente da República Dominicana, decidiu aprovar os seguintes projetos de resolução e elevá-los à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

a) Sexagésimo Aniversário da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (CP/CAJP-2594/08 rev. 1)
b) Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” (CP/CAJP-2624/08)
c) Protocolo de San Salvador: Composição e Funcionamento do Grupo de Trabalho encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes (CP/CAJP-2603/08 rev. 1)

9. Apresentação do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica 


O Conselho Permanente, apos ouvir a apresentação feita pelo Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixador Izben Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis, acordou em aprovar e elevar à Consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução: 

a) Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança (CP/CSH-974/08 rev. 3)
b) Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CP/CSH-991/08 rev. 2) 
c) Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CP/CSH-984/08 rev. 4)
d) A educação para o desarmamento e não-proliferação (CP/CSH-985/08 rev. 3)

10. Apresentação do Presidente da Comissão Especial de Assuntos Migrantes sobre o projeto de resolução “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas” 


O Conselho Permanente, após ouvir a apresentação feita pela Presidente da Comissão Especial de Assuntos Migrantes, Embaixadora María de Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, decidiu aprovar e elevar à Consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral o projeto de resolução “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas (CE/AM-25/08 rev. 3). 

11. Transmissão de documentos


O Conselho Permanente decidiu transmitir à consideração da Comissão Geral a Nota da Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela (CP/doc.4312/08), referente à Convocatória para a Segunda Conferência de Estados Partes do Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

12. Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites para o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente (Pedidos de participação da sociedade civil)


Acordou-se em solicitar o Secretário-Geral que, em conformidade com o indicado no artigo 10 do Regulamento da Assembléia Geral, estenda convites às sociedades civis identificadas no documento CP/doc.4292/08 add. 1, com exceção das organizações não registradas na OEA em relação às quais ainda estejam pendentes envios de informação em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99) e que aparecem como registradas no Capítulo III do citado relatório.

52.  Resumo da sessão ordinária realizada em 16 de maio de 2008

CP/ACTA 1651/08
/
1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1651/08.
2. Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral:


A Embaixadora Abigail Castro de Pérez, Representante Permanente de El Salvador e Presidente da Décima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, apresentou à consideração do Conselho Permanente os seguintes  relatórios:

· Relatório da Décima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)
· Relatório Anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) à Assembléia Geral (CP/doc.4315/08)



-
Projetos de resolução aprovados durante a Décima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), os quais serão enviados ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/doc.4315/08 add. 1)


O Conselho Permanente decidiu tomar nota dos referidos relatórios e submeter à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral o relatório anual com os projetos de resolução que se anexam a esse relatório.


Também decidiu submeter à consideração da Comissão Preparatória as emendas sugeridas ao projeto de agenda do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Apresentação do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas
· Projeto de resolução: Carta Social das Américas:  Renovação do compromisso hemisférico do combate à pobreza na região (GTC/CASA/doc.65/08)


O Conselho Permanente, depois de escutar a apresentação do Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas, senhor Edmund Atkins, Representante Suplente dos Estados Unidos, decidiu aprovar e submeter à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral o referido projeto de resolução.

4. Apresentação de projetos de resolução pelo Presidente da Comissão Geral 


O Conselho decidiu aprovar e submeter à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

a) CITEL e a Integração dos Povos da América na Sociedade Global da Informação (CP/CG-1725/08 rev. 3)

b) Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-1730/08 rev. 1)

c) Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-1731 rev. 2)

d) Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres Naturais e a Luta contra a Fome e a Pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos (CP/CG-1735/08 rev. 2)

e) Força-Tarefa Humanitária Simón Bolívar (CP/CG-1736/08 rev. 2)

f) Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres (CP/doc.4304/08 rev. 1)

5. Apresentação de projetos de resolução pelo Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica 


O Conselho decidiu aprovar e submeter à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

a) Consolidação do Regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) (CP/CSH-975/08 rev. 4)

b) Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/CSH-1007/08 rev. 1)

c) Execução do Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica (CP/CSH-997/08 rev. 2)

d) Convenção Interamericana sobre transparência nas aquisições de armas convencionais (CP/CSH-1003/08 rev. 2)

e) Promoção da Cooperação Hemisférica para o Tratamento das Quadrilhas (CP/CSH-990/08 rev. 4)

f) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CP/CSH-1009/08 rev. 1).
6. Apresentação de projetos de resolução pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos 


O Conselho decidiu aprovar e submeter à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

a) Promoção da Corte Penal Internacional (CP/CAJP-2611/08 rev. 3)

b) Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e Apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) (CP/CAJP-2620/08 rev. 3)

c) Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CP/CAJP-2619/08 rev. 2)

d) Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (CP/CAJP-2625/08)

e) Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

f) Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) (CP/CAJP-2588/08 rev. 2)

g) Futuro do Instituto Indigenista Interamericano (CP/CAJP-2621/08 rev. 1).
7. Relatório do Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA

O Doutor Paul Byam, Representante Suplente da Missão Permanente de Trinidad e Tobago,  apresentou para consideração do Conselho Permanente o Relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, mediante o qual transmite as recomendações da Comissão sobre as solicitações das organizações da sociedade civil para participar nas atividades da OEA, em conformidade com o artigo 6 das Diretrizes [CP/RES. 759 (1217/99)] (CP/CISC-365/08).


O Conselho Permanente decidiu aprovar a participação das sete organizações mencionadas no citado relatório e que gozam do consenso da Comissão e solicitar à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA que continue considerando as organizações sobre as quais até a data não se obteve um consenso. 

8. Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente


O Conselho Permanente acordou a participação das organizações da sociedade civil registradas no documento CP/doc.4292/08 add 1.1 no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, conforme indicado no artigo 10 do Regulamento da Assembléia Geral. 


Foi adiada para consideração do próximo Conselho Permanente a Lista de Representantes dos Trabalhadores (CP/doc.4292/08 add. 2).

53.  Resumo da sessão ordinária realizada em 21 de maio de 2008

CP/ACTA 1652/08
/
1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho Permanente aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1652/08.

Boas-vindas à Representante Permanente de Trinidad e Tobago


O Conselho Permanente deu as boas-vindas à Embaixadora Glenda Morean-Phillip, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, que apresentou suas credenciais em 30 de abril de 2008.

Boas-vindas à Representante Permanente de São Vicente e Granadinas

O Conselho Permanente deu as boas-vindas à Embaixadora La Celia Prince, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas, que apresentou suas credenciais em 21 de abril de 2008.

2. Relatório verbal do Secretário-Geral sobre os esforços para implementar um mecanismo de observação do cumprimento da resolução RC.25/RES. 1/08 rev. 1, aprovada na Vigésima Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores

O Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza, em conformidade com o acordado na Vigésima Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, informou o Conselho Permanente sobre a visita da Missão da OEA ao Equador e à Colômbia.  A propósito, o Secretário-Geral informou sobre os seguintes objetivos:

· Prestar seus bons ofícios para o restabelecimento de um clima de confiança entre as duas partes e a implementação de um mecanismo de observação do cumprimento dos compromissos assumidos na resolução da Vigésima Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores;

· Propor, promover e coordenar com os Estados envolvidos o estabelecimento de medidas de confiança específicas;

· Verificar o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados envolvidos, tanto no âmbito da resolução RC.25/RES. 1/08 rev. 1, da Vigésima Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, como os resultantes das medidas de confiança com cuja implementação as partes se comprometam; e

· Participar da verificação de incidentes ocorridos na zona de fronteira.


Por outro lado, o Secretário-Geral informou sobre a primeira visita realizada na semana de 7 de abril com altas autoridades civis e militares dos Governos da Colômbia e do Equador, bem como da segunda visita realizada em 17 e 18 de abril a Bogotá e Quito, durante a qual o Secretário-Geral se reuniu com os Presidentes de ambos os países.
3. Relatório oral da Secretaria-Geral sobre a Missão a Bolívia

O Secretário de Assuntos Políticos da OEA, Senhor Dante Caputo, em conformidade com a resolução CP/RES. 935, falou sobre o desenvolvimento da situação na Bolívia.  Referiu-se à disposição do Governo e de alguns prefeitos de continuar o diálogo para chegar a uma solução satisfatória para ambas as partes neste assunto.  Além disso, comentou sobre o referendo revocatório para o Presidente e prefeitos, entre outros assuntos.


Por sua vez, o Representante Permanente da Bolívia, Embaixador Reynaldo Quadros, depois de agradecer o relatório apresentado pelo Representante da Secretaria-Geral, apresentou observações adicionais ao tema.

4. Relatório da Missão de Observação Eleitoral da OEA na República do Paraguai

A Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na República do Paraguai, Senhora María Ema Mejía, apresentou o relatório verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral, realizada em 20 de abril de 2008, na qual foram eleitos o Presidente e o Vice-Presidente da República, 45 senadores, 80 deputados, 18 parlamentares do MERCOSUL e 17 governadores membros das juntas departamentais.  O Conselho decidiu tomar nota do relatório e dos comentários formulados pelo Representante Permanente do Paraguai, bem como das delegações.

5. Relatório da Missão de Observação Eleitoral da OEA à República Dominicana

O Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na República Dominicana, Doutor José Octavio Bordón, apresentou o relatório verbal sobre a Missão de Observação Eleitoral, realizada em 16 de maio de 2008, para eleger o Presidente constitucional que governará o país nos próximos quatro anos.  O Conselho decidiu tomar nota do relatório e dos comentários formulados pelo Representante Permanente da República Dominicana, bem como das delegações.

6. Relatório oral do Presidente da Comissão Geral

O Conselho Permanente aprovou e encaminhou à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões os seguintes projetos de resolução:

i. Fortalecimento do papel que desempenham as instituições nacionais de direitos humanos na Organização dos Estados Americanos (CP/CG-1743/08 rev. 3)

ii. Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana (CP/CG-1749/08 rev. 2)

iii. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas (CP/CG-1750/08 rev. 2)

iv. Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (CP/doc.4311/08 rev. 2)

v. Apoio ao fortalecimento da estabilidade política e desenvolvimento socioeconômico do Haiti (CP/CG-1747/08 rev. 1)

vi. Promoção dos direitos humanos da mulher, da eqüidade e igualdade de gênero (CP/CG-1733/08 rev. 2)

vii. Designação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos (CP/CG-1746/08 rev. 2)

viii. Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério (CP/CG-1742/08 rev. 2)

ix. Direitos humanos e mudança climática nas Américas (CP/CG-1744/08 rev. 4)

Além disso, decidiu recomendar à Assembléia Geral que encaminhe à consideração da Comissão Geral o seguinte projeto de resolução:


x.
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, tráfico ilícito e tráfico de crianças e adolescentes (CP/CG-1737/08 rev. 3)

7. Relatório do Presidente sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA


O Conselho Permanente adotou o relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CP/CISC-367/08 rev. 1) e decidiu aprovar os seguintes projetos de resolução:

i. Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas (CP/CISC-360/08 rev. 2)

ii. Acompanhamento da Declaração de Recife (CP/CISC-361/08 rev. 2)

iii. Aumento e fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas (CP/CISC-363/08 rev. 2)

8. Comissão de Segurança Hemisférica

O Conselho Permanente adotou o relatório de atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CP/CSH-1015/08) e aprovou os seguintes projetos de resolução:

i. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/CSH-1002/08 rev. 3)

ii. Preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe (CP/CSH-1006/08 rev. 4)

iii. Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas (CP/CSH-1001/08 rev. 4)

iv. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal (CP/CSH-973/08 rev. 8)

v. Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH-999/08 rev. 5)


Além disso, decidiu recomendar à Assembléia Geral que encaminhe à consideração da Comissão Geral o seguinte projeto de resolução:

vi. Prevenção da criminalidade e da violência nas Américas (CP/CSH-998/08 rev. 5)

9. Apresentação do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

O Conselho Permanente aprovou o relatório de atividades apresentado pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e decidiu aprovar e encaminhar à consideração do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

i. Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CP/CAJP-2623/08 rev. 3)

ii. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (CP/CAJP- 2602/08 rev. 3)

iii. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão (CP/CAJP- 2586/08 rev. 3)

iv. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas (CP/CAJP-2631/08 rev. 2)

v. Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional (CP/CAJP-2600/08 rev. 3)

vi. Direito à verdade (CP/CAJP-2601/08 rev. 3)
vii. Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas (CP/CAJP-2635/08 rev. 5)

viii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2630/08 rev. 2)
ix. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2636/08 rev. 1)

x. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (CP/CAJP-2590/08 rev. 2)

xi. Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (OMBUDSMEN) (CP/CAJP-2598/08 rev. 3)

xii. Defensoras e defensores dos direitos humanos:  Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas (CP/CAJP-2587/08 rev. 2)

xiii. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/CAJP-2637/08 rev. 1)

xiv. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-2589/08 rev. 1)
xv. A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo (CP/CAJP-2593/08 rev. 4)
xvi. As pessoas desaparecidas e assistência a seus familiares (CP/CAJP-2609/08 rev. 3)

xvii. Deslocados internos (CP/CAJP-2585/08 rev. 3)

xviii. Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia (CP/CAJP-2617/08 rev. 3)
xix. Apoio a uma maior cooperação inter-regional com a União Africana (UA) (CP/CAJP-2604/08 rev. 5).

Além disso, acordou recomendar à Assembléia Geral que encaminhe à consideração da Comissão Geral os seguintes projetos de resolução:

xx. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (CP/CAJP-2641/08)

xxi. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2612/08 rev. 3)

xxii. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (CP/CAJP-2626/08).
10. Relatório da Secretaria-Geral sobre convites à Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente
O Conselho Permanente decidiu solicitar ao Secretário-Geral que estenda convite aos representantes dos trabalhadores identificados no documento CP/doc.4292/08 add. 2 ver. 1.

11. Encaminhamento de documentos
O Conselho Permanente decidiu transmitir à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a Nota do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana transmitindo a resolução CJI/RES: 144 (LXXII-O/08), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)”, documento CP/doc.4316/08.

CAPITULO III

INTEGRAÇÃO DE AUTORIDADES DAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO DA ASSEMBLÉIA GERAL, DA REUNIÃO DE CONSULTA E DO CONSELHO PERMANENTE
A.
ASSEMBLÉIA GERAL

· COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL

Presidente – O Presidente do Conselho Permanente

Vice-Presidente – O Vice-Presidente do Conselho Permanente

Um representante por cada Estado membro

· Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários




Presidente – Colômbia




Embaixador Camilo Ospina





Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre Orçamento-Programa 2009




Presidente – Estados Unidos





J. Robert Manzanares




Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2009




Presidente – São Vicente e Granadinas





Frank Clark

· Subcomissão de Agenda e Procedimentos

Presidente – Colômbia

Embaixador Camilo Ospina

B.
REUNIÕES DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES

· VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Presidente – Brasil



Celso Amorim



Ministro das Relações Exteriores do Brasil

· Comissão de Acompanhamento da Vigésima Quarta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (TIAR)





Presidente – Brasil

[Aberta aos Estados Partes do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR)]
· VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Presidente – República Dominicana



Engenheiro Carlos Morales Troncoso



Secretário de Estado das Relações Exteriores

C. CONSELHO PERMANENTE

PRESIDÊNCIAS E VICE-PRESIDÊNCIAS – 2008
/
Janeiro a março

Presidente – Bahamas

Vice-Presidente – Panamá

Abril a junho

Presidente – Barbados

Vice-Presidente – Nicarágua

Julho a setembro

Presidente – Belize

Vice-Presidente – México

Outubro a dezembro

Presidente – Bolívia

Vice-Presidente – Jamaica

GRUPO DE TRABALHO

· Grupo Ad Hoc Encarregado de Preparar o Programa Comemorativo do Aniversário de Nascimento do Libertador Simón Bolívar



Bolívia

Colômbia

Equador

Panamá

Peru

Venezuela

COMISSÕES PERMANENTES E SEUS GRUPOS DE TRABALHO

· COMISSÃO GERAL



Presidente – O Presidente do Conselho Permanente



Vice-Presidente - O Vice-Presidente do Conselho Permanente

· COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

Presidente – República Dominicana

Embaixador Roberto Álvarez

Primeiro Vice-Presidente – Argentina

Eduardo Acevedo Díaz

Segundo Vice-Presidente – Canadá

Keltie Patterson

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas



Presidente – Bolívia

Embaixador Reinaldo Cuadros Anaya




Vice-Presidente – Nicarágua




Luis Exequiel Alvarado Ramírez

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

Presidente – Brasil

Maria Cristina Pereira da Silva

Vice-Presidente – Colômbia

Juan Claudio Morales

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”

Presidente – México

Luis Javier Campuzano

Primeiro Vice-Presidente – Estados Unidos

Sarah Hankins

Segundo Vice-Presidente – Nicarágua

Luis Exequiel Alvarado Ramírez

· Grupo de Trabalho Informal Encarregado de Estudar a Situação do Instituto Indigenista Interamericano

Coordenador – México

Alonso Martínez Ruiz

· COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

Presidente – Saint Kitts e Nevis

Embaixador Izben C. Williams



Vice-Presidente – Canadá



Embaixador Graeme Clark



Vice-Presidente – México



Embaixador Gustavo Albin



Vice-Presidente – Guatemala



Otto Fernando Pérez

· Grupo de Contato Constituído pelos Estados Membros Interessados ou Particularmente Afetados pelo Fenômeno das Quadrilhas de Delinqüentes

Coordenador – Honduras

Embaixador Carlos Sosa

· Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas




Presidente – México




Embaixador Gustavo Albin

· COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA



Presidente – Trinidad e Tobago



Embaixadora Marina Valère

· COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS

Presidente – Colômbia



Embaixador Camilo Ospina



Vice-Presidente – Estados Unidos


Robert Manzanares



Vice-Presidente – São Vicente e Granadinas



Frank Clarke

COMISSÕES ESPECIAIS

· COMISSÃO ESPECIAL SOBRE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO

Presidente – Uruguai



Embaixadora María del Luján Flores



Vice-Presidente – Belize


Néstor Méndez


CONSELHO PERMANENTE/CEPCIDI

· Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas
Presidente – Estados Unidos

Edmund Atkins




Vice-Presidentes – Canadá, Uruguai, El Salvador e Grenada

· Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração de Medellín:  “Juventude e Valores Democráticos”
Presidente – Colômbia

Embaixador Camilo Ospina

Vice-Presidente – El Salvador

Embaixadora Abigaíl Castro de Pérez

D.
SIGLAS USADAS PELAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO DA ASSEMBLÉIA GERAL, DA REUNIÃO DE CONSULTA E DO CONSELHO PERMANENTE
	ASSEMBLÉIA GERAL:
	

	
Comissão Preparatória da Assembléia Geral
	AG/CP

	

Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
	AG/CP/SUB.AAP

	

Subcomissão de Agenda e Procedimentos
	AG/CP/SUB.TP

	REUNIÃO DE CONSULTA:
	

	Reuniões de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores
	RC

	
Comissão de Acompanhamento da Vigésima Quarta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (TIAR)
	CS/TIAR

	CONSELHO PERMANENTE:
	

	Comissão Geral
	CP/CG

	Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
	CP/CAJP

	
Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
	GT/DADIN

	
Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância


	CAJP/GT/RDI

	
Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”
	CAJP/GT/DI

	
Grupo de Trabalho Informal Encarregado de Estudar a Situação do Instituto Indigenista Interamericano
	CAJP/GT/III

	
Grupo de Trabalho Informal Encarregado de Estudar a Proposta para a Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência
	CAJP/GT/PADDIS

	Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
	CP/CAAP

	Comissão de Segurança Hemisférica
	CP/CSH

	
Grupo de Trabalho Encarregado da Preparação da Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas
	CSH/GT/MISPA

	
Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
	CP/CISC

	Comissão Especial sobre Assuntos de Migração
	CE/AM

	
	

	CONSELHO PERMANENTE/CEPCIDI:
	

	Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas
	GTC/CASA

	
Grupo de Redação
	GTC/CASA/GR

	Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração de Medellín:  “Juventude e Valores Democráticos”
	GTC/DEM


CAPÍTULO IV

Relatório sobre as atividades da comissão geral
(Correspondente ao período 2007-08)

A.
AUTORIDADES

Para o período de julho de 2007 a maio de 2008, a Comissão Geral foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  Em conformidade com o artigo 15 do Regulamento do Conselho, a presidência e a vice-presidência da Comissão Geral são ocupadas pelo Presidente e pelo Vice-Presidente do Conselho Permanente, respectivamente.


A Comissão Geral iniciou seus trabalhos em fevereiro de 2008.  Nos meses de fevereiro e março de 2008, foi presidida pelo Embaixador Cornelius Smith, Representante Permanente de Bahamas, ficando a Vice-Presidência a cargo do Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá.


Nos meses de abril a maio de 2008, a Presidência foi exercida pelo Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados, e a Vice-Presidência coube ao Embaixador Denis Ronaldo Moncada, Representante Permanente da Nicarágua.

B.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão de 12 de julho de 2007, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas no artigo 15 do Regulamento do Conselho, a Comissão Geral ficaria encarregada da consideração dos mandatos de oito resoluções aprovadas pela Assembléia Geral, incluídas no documento “Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4238/07 rev. 2), e de dez relatórios anuais.


A Comissão aprovou seu plano de trabalho em 20 de fevereiro de 2008 (documento CP/CG-1718/08 rev.1, Anexo I).  Entre os meses de fevereiro e maio de 2008, a Comissão realizou dez reuniões formais, nas quais recebeu e considerou os relatórios anuais que lhe foram atribuídos e outros relatórios solicitados pela Assembléia Geral.  Ao concluir seus trabalhos em preparação do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Comissão Geral encaminhou à consideração do Conselho Permanente 15 projetos de resolução aprovados e um projeto de resolução que requeria consultas adicionais.

C.
SESSÕES DE TRABALHO


A Comissão, em sua sessão de 20 de fevereiro de 2008, considerou os mandatos incluídos na resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), sobre a “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” que, entre outros, determina a realização de uma sessão especial do Conselho Permanente, juntamente com organizações da sociedade civil, para examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento da democracia no Hemisfério. A Comissão, depois de ouvir uma apresentação da Secretaria do Processo de Cúpulas da Secretaria-Geral, decidiu recomendar que a mencionada sessão especial, com o lema “A sociedade civil e o fortalecimento da cultura democrática”, fosse realizada em 14 de março de 2008, no âmbito da “Semana da Sociedade Civil”. O Conselho Permanente aprovou a recomendação da Comissão.


Na mesma sessão, a Comissão considerou um pedido do Governo da Venezuela para convocar o “Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais” que, em cumprimento da resolução AG/RES. 2337 (XXXVII-O/07), deveria realizar-se em Caracas, Venezuela, em 2007.  Depois de considerar os motivos que impediram que o evento fosse realizado de acordo com a previsão existente, a Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a convocação do evento para 4 de abril de 2008.  O Conselho aprovou a recomendação da Comissão e o evento foi levado a cabo nessa data, em Caracas, Venezuela.  As conclusões do evento constam no documento ROEL/doc.3/08.


A Comissão recebeu um relatório sobre a implementação de resolução “Ano Interamericano das Mulheres” [AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07)].  A Comissão tomou nota do relatório apresentado pela Senhora Carmen Lomellin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), e decidiu estabelecer o “Grupo de Trabalho encarregado de Preparar um Programa de Atividades para o Ano Interamericano das Mulheres”, aberto à participação de todas as delegações e de autoridades governamentais, de organizações internacionais, da sociedade civil e do setor privado, e o encarregou de eleger suas autoridades.  Além disso, o Grupo foi incumbido de elaborar uma recomendação para a criação de um fundo específico para o financiamento das atividades relacionadas com o Ano das Mulheres e solicitou que a CIM ficasse encarregada da Secretaria do Grupo de Trabalho.


A Senhora Lomellin apresentou um relatório sobre a implementação da resolução “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” [AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07)].  Depois de tomar nota das informações fornecidas, a Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a prorrogação do prazo para a convocação da Terceira Reunião de Ministras ou Altas Autoridades Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros.


A Comissão recebeu informações sobre a execução da resolução “Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’ (MESECVI)” [AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07)].  A Comissão tomou nota das informações fornecidas e concedeu tempo adicional à Delegação da Venezuela para oferecer data para a reunião do MESECVI, cuja realização, em sessão posterior, foi fixada para 9 e 10 de julho de 2008, em Caracas, Venezuela. Nela, se considerará e aprovará o Relatório Hemisférico da primeira rodada de avaliação multilateral do MESECVI.


Na sessão realizada em 12 de março de 2008, a Comissão considerou os relatórios anuais da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN).  Revisou e aprovou o programa para o “Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais”, realizado em Caracas, Venezuela.


Na sessão de 26 de março de 2008, a Comissão recebeu e considerou os relatórios anuais do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).


A sessão de 09 de abril de 2008 concentrou-se na consideração dos relatórios anuais do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) e da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM). 


A Comissão recebeu e considerou também um relatório completo sobre os trabalhos que estavam sendo encaminhados pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI).  A Comissão tomou nota da apresentação e dos comentários das delegações.


Antes de iniciar a consideração de projetos de resolução, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho.  Esta consta do documento CP/CG-1727/08, que figura como Anexo II deste documento.


A Comissão deu início à consideração de propostas de resoluções para o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Considerou duas propostas apresentadas pela CITEL, intituladas “CITEL e a Integração dos Povos da América à Sociedade Global da Informação” e “Relatório sobre a Situação das Tecnologias da Informação e da Comunicação”.  A Comissão, depois de considerar as propostas, encarregou a Secretaria da CITEL de uni-las em um só texto e apresentá-las novamente.


A sessão de 23 de abril de 2008 recebeu o relatório anual do Tribunal Administrativo e tomou conhecimento de duas resoluções adotadas por ele.


A Comissão recebeu e considerou o relatório sobre o Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07) (documento CP/doc.4296/08).  A Comissão tomou nota do relatório e decidiu transmitir as recomendações dele constantes à atenção do Conselho Permanente.  As recomendações ressaltam que, apesar das melhorias alcançadas no orçamento e nos recursos humanos da CIM em 2007, são ainda necessárias, entre outras, duas novas posições no nível profissional para viabilizar o pleno funcionamento do MESECVI.  Em vista do número crescente de mandatos conferidos à CIM, os Estados membros deveriam considerar o aumento do seu orçamento ordinário, além da realização de contribuições voluntárias em recursos financeiros ou humanos para apoiar seus projetos e atividades.


A Comissão recebeu e considerou também o relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos das Mulheres e da Igualdade e Eqüidade de Gênero (PIA) (documento CP/doc.4298/08).  Esse relatório foi apresentado pela Secretária Executiva da CIM, em nome do Secretário-Geral e em cumprimento da resolução AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07).  A Comissão tomou nota das informações apresentadas e das observações e dos comentários dos Estados membros e decidiu transmitir ao Conselho Permanente as recomendações constantes do relatório.


As recomendações fazem referência à necessidade de identificar recursos específicos que possam ser alocados para a implementação e o acompanhamento do PIA.  A capacidade instalada da CIM é limitada, em particular quando se leva em conta o aumento nos mandatos que lhe foram atribuídos.  O fortalecimento de seus recursos humanos, técnicos e financeiros lhe permitiria desempenhar um papel constante e mais ativo na promoção, implementação e medição de resultados do PIA.  O fortalecimento da CIM, mediante a atribuição de recursos financeiros e/ou de um cargo no nível profissional, permitiria assegurar uma maior integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização. 


A sessão prosseguiu com a consideração de projetos de resolução.


Na sessão de 1º de maio de 2008, a Comissão recebeu o relatório sobre as “Melhores Práticas em Observação Eleitoral da OEA, 2004-2007” (documento CP/CG-1739/08).  O relatório apresentado pelo Diretor do Departamento de Observação e Cooperação Eleitoral, Senhor Pablo Gutiérrez, atende ao mandato da resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e descreve em sua primeira parte as missões de observação eleitoral, seus objetivos e princípios, como têm sido estruturadas nos últimos anos, bem como a dependência encarregada de organizá-las.  A segunda parte do relatório descreve as 30 missões de observação eleitoral (MOE/OEA) mobilizadas pela OEA entre 2004 e 2007 para 14 Estados membros.  São identificados o tipo de eleição, a constituição da Missão e a duração da MOE no país.  A terceira parte descreve o quadro de base para a organização e o envio de missões de observação eleitoral, que fornece o contexto para a comparação do trabalho realizado pela Secretaria-Geral neste período e para as melhores práticas desenvolvidas na matéria.  A quarta parte do relatório identifica uma série de melhores práticas desenvolvidas pela OEA e em processo de consolidação, enquanto a quinta parte identifica algumas ações que ainda estão por serem feitas. A última seção ressalta algumas conclusões emanadas dessa análise. 


A sessão prosseguiu com a consideração de três projetos de resolução.


A sessão de 7 de maio de 2007 recebeu um relatório sobre a liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (documento CP/CG-1741/08) e deu continuidade à consideração do projeto de resolução sobre o tema, apresentado pela Delegação do México.


A Comissão recebeu também um relatório sobre as atividades da Iniciativa Capacetes Brancos no Hemisfério para o período 2006-2008 e iniciou a consideração do projeto de resolução “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”, apresentado pela Delegação da Argentina.


A sessão prosseguiu com a consideração de cinco projetos de resolução, sendo um deles o projeto “Seguros agropecuários: Cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça hemisférica”, apresentado pela Delegação de Saint Kitts e Nevis.  A mesma delegação o retiraria posteriormente mediante a nota OAS/PC/001/08, datada de 12 de maio de 2008.


As sessões realizadas em 12, 15 e 19 de maio de 2008 foram destinadas exclusivamente à consideração e ao debate de propostas de resolução.  A decisão final sobre duas das propostas consideradas cabia diretamente ao Conselho Permanente e não requeriam encaminhamento posterior à Assembléia Geral.


Assim, a Comissão considerou a proposta apresentada pela Delegação da Venezuela sobre a “Convocação da Segunda Conferência de Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’ (MESECVI)”.  A Comissão recomendou sua aprovação ao Conselho Permanente e este a acolheu em sua sessão de 16 de maio de 2008, com a aprovação da resolução CP/RES. 937 (1651/08).


Quanto à proposta “Octogésimo Aniversário da Comissão Interamericana de Mulheres”, a delegação proponente, Antígua e Barbuda, solicitou que ela fosse considerada no âmbito do Conselho Permanente. 

D.
RELATÓRIOS ANUAIS

O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a incumbência de considerar os relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização, a serem apresentados em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA:

1. Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

2. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

3. Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

4. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

5. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)
6. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

7. Tribunal Administrativo (TRIBAD)

8. Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

9. Instituto Indigenista Interamericano (III)

10. Secretário-Geral


Cabe mencionar que o relatório do CIDI foi apresentado ao Conselho Permanente e que o relatório do Secretário-Geral será encaminhado à Assembléia Geral.  Cabe indicar ainda que o relatório do Instituto Indigenista Interamericano (III) não foi recebido.


Segue uma breve resenha dos relatórios apresentados à Comissão Geral.


1.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


Em sua sessão de 12 de março de 2008, a Comissão Geral recebeu a Diretora-Geral da OPAS, Doutora Mirta Roses Periago.  A Doutora Roses Periago apresentou o relatório (documento CP/doc.4272/08) que analisa, no âmbito das orientações estratégicas e programáticas para o qüinqüênio 2003-2007, definidas pelos corpos diretores da Organização, os fatos de cooperação técnica dignos de destaque, ocorridos em cumprimento do programa institucional neste período.


O relatório conclui que é essencial investir na saúde pública e no atendimento primário, mas sem esquecer as ciências, a tecnologia, a pesquisa e os recursos humanos.  Um dos desafios atuais é pôr ao alcance dos países em desenvolvimento as informações científicas e técnicas necessárias para melhorar sua situação de saúde, o que implica, por sua vez, facilitar o acesso das instituições e da população aos meios de comunicação eletrônicos e digitais.  No próximo qüinqüênio, a Organização aprofundará sua transformação institucional.  Isso lhe permitirá fortalecer-se como líder internacional na esfera da saúde e como instituição que incentiva a participação de seus Estados membros na definição das políticas sanitárias; que conta com um sistema administrativo financeiro melhorado; que aplica critérios claros de eficácia e eqüidade para a atribuição dos recursos financeiros; que conta com parcerias e associações sólidas; que tem uma articulação fluida com a OMS; que sabe coordenar o internacional, o nacional e o local na agenda de saúde; e que fomenta a participação comunitária e social.

A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


2.
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


O Relatório Anual do IIN, documento CP/doc.4269/08, foi apresentado por sua Diretora-Geral, Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, em 12 de março de 2008.


O relatório completo faz referência às atividades desenvolvidas e foi elaborado com base em um diagnóstico da situação da instituição quando a Senhora Aguilar tomou posse do cargo, bem como no plano de ação elaborado a partir dos mandatos adotados pelo Conselho Diretor e que leva em conta os compromissos assumidos, priorizando aqueles que respondem à realidade da região. 


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


3.
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


O Relatório Anual do IICA (documento CP/doc.4270/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 26 de março de 2008 pelo Subdiretor Geral, Senhor Christopher Hansen. 


O Senhor Hansen informou que, entre os principais resultados do trabalho do IICA no Hemisfério, destacam-se a intensificação dos programas de capacitação empresarial para o setor privado agroalimentar, a aplicação do instrumento “Desempenho, Visão e Estratégia” (DVE) para a modernização dos serviços de sanidade agropecuária e inocuidade de alimentos dos países, a concentração da ação institucional em matéria de desenvolvimento rural com enfoque em territórios de referência selecionados e zonas de alta prioridade para os países e a identificação de necessidades em biotecnologia e biossegurança em diversos Estados membros.


Outras importantes ações técnicas foram realizadas no âmbito de diversos temas emergentes, entre eles agroturismo, agricultura orgânica, agroenergia e biocombustíveis.  Além disso, foram colocados à disposição dos Estados membros e de diferentes organismos internacionais os resultados do relatório “A agricultura frente aos novos desafios do desenvolvimento: Situação e perspectivas da agricultura e vida rural nas Américas, 2007”.


O Subdiretor também ressaltou que a gestão do conhecimento e a cooperação horizontal deram importantes frutos, graças a um intenso intercâmbio de experiências bem-sucedidas, à formação de capital intelectual e à construção de centros e serviços de informações especializados, ações que promoveram o posicionamento do Instituto como entidade facilitadora e executora de ações técnicas.


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


A Delegação de Saint Kitts e Nevis apresentou o projeto de resolução “Seguros agropecuários: Cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça hemisférica” (CP/CG-1734/08 rev. 1), que foi retirado posteriormente pela mesma delegação.


4.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

O relatório anual da CITEL (documento CP/doc.4282/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 26 de março de 2008 pelo Secretário Executivo, Senhor Clovis Baptista, que ressaltou que a inovação tecnológica, a digitalização e a convergência das tecnologias e serviços de telecomunicações, radiodifusão e informática modificaram substancialmente as formas como os seres humanos acedem ao conhecimento e se comunicam.  É reconhecida a importância das telecomunicações, inclusive das tecnologias da informação e da comunicação (TIC), para o desenvolvimento econômico e social de todos os países e para permitir um acesso universal, sustentável, generalizado e exeqüível à informação.  No entanto, apesar do notável crescimento e expansão dos serviços de telecomunicações, inclusive das TIC, registrado na região das Américas persistem as disparidades e a diminuição do hiato digital continua sendo uma prioridade.


Neste contexto, um dos desafios que a CITEL continua enfrentando é o de continuar facilitando e promovendo o desenvolvimento harmonioso e integral das telecomunicações nas Américas, inclusive das tecnologias da informação e da comunicação, harmonizando os esforços que os Estados membros e o setor privado realizam para a consecução desses objetivos e para o benefício da sociedade. 


Destacam-se entre os resultados alcançados pela CITEL em 2007 a apresentação de 468 propostas interamericanas à Conferência Mundial de Radiocomunicações da União Internacional de Telecomunicações, o aumento de 26% aproximadamente no número de bolsas de estudo utilizadas para cursos do programa de telecomunicações da CITEL, a aprovação de diversas recomendações referentes à coordenação de normas adequadas para garantir a interoperabilidade e a introdução oportuna de tecnologias avançadas, em particular, normas para a proteção da infra-estrutura crítica, harmonização do espectro, questões de regulamentação, problemas associados à convergência das telecomunicações, e os aspectos econômicos das telecomunicações, além da organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países.


O Senhor Baptista destacou que, considerando-se os mandatos recebidos, o montante que a CITEL recebe do Fundo Ordinário não é suficiente para cobrir os custos mínimos da Secretaria e, que, portanto, os fundos específicos destinados pelo regulamento ao apoio exclusivo das Comissões Consultivas Permanentes foram utilizados para fazer face a estes custos. 


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


A CITEL apresentou dois projetos de resolução intitulados “CITEL e a integração dos povos da América à sociedade global da informação” e “Relatório sobre a Situação das Tecnologias da Informação e da Comunicação”, os quais foram fundidos em um só projeto.  O projeto de resolução “CITEL e a integração dos povos da América à sociedade global da informação”, com emendas propostas por diversas delegações, foi aprovado em 23 de abril de 2008.


5.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

O relatório anual da CIM (CP/doc.4286/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 9 de abril de 2008 pela Secretária Executiva, Senhora Carmen Lomellin. 


O relatório resume as atividades da CIM entre março de 2007 e fevereiro de 2008, período em que a CIM trabalhou para promover os direitos humanos das mulheres e a eliminação da violência baseada em gênero, como tema de segurança multidimensional.  A CIM continuou trabalhando na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e da Igualdade de Gênero (PIA) e encaminhou satisfatoriamente a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral do MESECVI.


A CIM também realizou sua Sétima Assembléia Extraordinária de Delegadas, de 5 a 7 de novembro de 2007, a qual adotou a “Declaração de San Salvador: Gênero, Violência e HIV”, que faz um apelo aos países a que intensifiquem os esforços destinados a eliminar a violência e a discriminação contra as mulheres, adolescentes e meninas em relação ao HIV.


A Assembléia de Delegadas aprovou também resoluções sobre o financiamento de despesas de viagens e estadia das integrantes do Comitê Diretor da CIM, sobre o fortalecimento da participação e representação política da mulher nas Américas e sobre a reforma dos instrumentos jurídicos da CIM.


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


6.
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Tribunal Administrativo

O relatório anual do Tribunal Administrativo (CP/doc.4255/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 23 de abril de 2008.  A apresentação esteve a cargo do Secretário do Tribunal, advogado Reinaldo Rodríguez Gallad.


Em conformidade com o artigo III do Estatuto, o Tribunal é integrado por seis membros eleitos pela Assembléia Geral da OEA, com mandatos por períodos de seis anos e reelegíveis apenas uma vez.  A rotação dos membros é feita de maneira que a Assembléia Geral da OEA elege todos os anos um membro do Tribunal.


O Tribunal está atualmente integrado pelos Juízes:

· Albert N. J. Matthew, Presidente (Dominica)

· Alma Montenegro de Fletcher,Vice-Presidenta (Panamá) 

· Lionel Alain Dupuis (Canadá) 

· André Surena (Estados Unidos)

· Héctor Enrique Arce Zaconeta (Bolívia) 

· Agustín Gordillo (Argentina)


No período abrangido pelo relatório, o Tribunal realizou o LV Período Ordinário de Sessões, em 18 e 19 de junho de 2007, na sede da Organização, e adotou a Sentença 153 referente ao Recurso 285. 


O LVI Período Ordinário de Sessões do Tribunal reuniu-se na Cidade do Panamá, Panamá, de 9 a 11 de abril de 2008, e considerou o Recurso 287. 


O relatório também faz referência ao acordo assinado em 18 de fevereiro de 1976 pelo Diretor-Geral do então denominado Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (hoje, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura - IICA) e o Secretário-Geral da OEA para estender a competência do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos ao Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (IICA).  Em conformidade com o disposto no artigo 9 do mencionado Acordo, o Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas vem depositando a soma equivalente a 50% do salário anual de um membro de pessoal de nível G-5.


Informou-se também que a Secretaria, em cumprimento de mandatos do próprio Tribunal, elaborou diversos documentos analisando a necessidade de reformar e emendar o Estatuto e o Regulamento do Tribunal Administrativo, bem como os procedimentos a serem seguidos caso esse projeto seja levado adiante.  Nessa linha de trabalho, a Secretaria preparou um projeto de reforma ao Estatuto e ao Regulamento do Tribunal e se propôs a possibilidade de avaliar os respectivos projetos de reforma e emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo no período de sessões de 2008.


O relatório do Tribunal, com vistas a garantir o correto funcionamento do Tribunal Administrativo, ressalta também a conveniência de se revisar as condições trabalhistas do pessoal de sua Secretaria, reiterando a necessidade de que seus cargos sejam regularizados e de que a Secretaria-Geral seja alertada sobre os prejuízos iminentes que a prolongação indefinida da situação trabalhista atual do pessoal da Secretaria acarreta para o Tribunal Administrativo e para a Organização em geral. Nesse sentido, o Tribunal exortou a Secretaria-Geral a que, dentro do orçamento-programa da Organização, preveja o ajuste orçamentário do Tribunal Administrativo como conseqüência da atualização do cargo do Secretário do Tribunal em nível P-5 de confiança e solicitou que se preveja o ajuste orçamentário do Tribunal Administrativo a fim de restabelecer o cargo de categoria G-6, correspondente a Assistente do Tribunal. 


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

E.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO A SEREM TRANSMITIDOS À ASSEMBLÉIA GERAL


Antes de iniciar a consideração dos projetos de resolução a serem encaminhados ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a Comissão adotou uma metodologia, publicada como documento CP/CG-1727/08.


A Comissão Geral recebeu um total de 20 projetos de resolução para sua consideração. Destes, 19 considerados, 15 dos quais foram acordados em sua totalidade, um foi encaminhado ao Conselho Permanente, dois foram fundidos em um só texto, um ainda está pendente de consultas adicionais entre as delegações e um foi retirado.  Outros dois projetos de resolução apresentados à Comissão requeriam ação do Conselho Permanente.  Um já foi aprovado e o outro será considerado depois da Assembléia Geral.  Uma tabela com os projetos de resolução, os documentos correspondentes e seu estado nesta data figura neste relatório como Anexo III.


A Comissão Geral apresentou o documento intitulado “Relatório sobre as atividades da Comissão Geral (correspondente ao período 2007-2008) (CP;CG-1727;08).  Este relatório contém os seguintes anexos:

Anexo I

Plano de Trabalho da Comissão Geral para 2008 (CP;CG-1718;08 rev. 1

Anexo II
Plano de Trabalho da Comissão Geral para a apresentação e negociação de projetos de resolução que serão submetidos ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral  (CP;CG-1727/08)

· Anexo I

Sugestões para a apresentação e negociação de projetos de resolução na Comissão Geral (2008)
· Anexo II
Quadro de acompanhamento dos projetos de resolução apresentados à Comissão Geral (2008) 

CAPÍTULO V

RELATÓRIO do presidente sobre as ATIVIDADES da

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

(Correspondente ao período 2007-08)

A. AUTORIDADES.

Para o período que nos ocupa, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007. Segundo previsto no artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho elegeu como Presidente da CAJP o Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto á Organização dos Estados Americanos (OEA). 


Em sua primeira sessão de 23 de agosto de 2007, a Comissão elegeu como primeiro Vice-Presidente o Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Suplente da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, e como Segunda Vice-Presidente Keltie Patterson, Representante Suplente da Missão Permanente do Canadá junto à Organização.

B.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO – PLANO DE TRABALHO.


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na já citada sessão de 12 de julho de 2007, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo 31 mandatos atribuídos no documento "Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4238/07 rev. 2).


A Comissão adiantou seus trabalhos guiando-se por seu plano de trabalho contido no documento CP/CAJP-2228/07 rev. 3. De 23 de agosto de 2007 a 21 de maio de 2008, a Comissão realizou 25 reuniões formais, das quais 8 foram destinadas a sessões especiais e de trabalho derivadas de mandatos específicos.


Além disso, a Comissão se reuniu informalmente em seis (6) ocasiões com o fim de levar a cabo um processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


Ao concluir suas atividades, a CAJP remeteu para a consideração do Conselho Permanente 29 projetos de resolução aprovados e 3 pendentes. 


Os detalhes sobre o trabalho da Comissão encontram-se no anexo I e os relativos a seus Grupos de Trabalho estão incluídos nos Anexos  IV, V, VI e VII deste relatório.

C.
SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO. 


A Comissão realizou as seguintes sessões especiais e de trabalho:


1.
Sessão especial sobre reformas no Regulamento da CIDH


Esta sessão especial foi realizada em 18 de outubro de 2007 em virtude do mandato da AG/RES. 2290 (XXXVII-O/07), “Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, a qual, em seu parágrafo dispositivo 11 b, encarrega a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente de realizar uma sessão na qual a CIDH ilustre as modificações de seu Regulamento, sua aplicação e alcances. 


2.
Sessão Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão

A AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07) reiterou ao Conselho Permanente que, “por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:  i) demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; ii) o tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos”.  A reunião foi realizada em 28 e 29 de fevereiro de 2008.

3.
Reunião de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional

Durante sue XXXVII Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA, reunida no Panamá, aprovou a resolução AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07) “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e sanção dos responsáveis de haver cometido crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.


Essa sessão de trabalho foi realizada no âmbito da Comissão em 28 de janeiro de 2008 e o relatório da mesma consta no documento CP/CAJP 25697/08.


4.
Sessão Especial sobre Temas de Atualidade no Direito Internacional Humanitário

A resolução AG/RES. 2293 (XXXVII-O/07) “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário” encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar organizando sessões especiais sobre temas de atualidade do direito internacional humanitário. A sessão foi realizada em 25 de janeiro de 2008.


5.
Sessão Especial sobre a Implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias

A sessão especial da CAJP, realizada em 7 de março de 2008, se deriva do mandato contido na resolução AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”. 


6.
Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos

O diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos se realizou em virtude do parágrafo 3, g da resolução AG/RES. 2291 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”, em 4 de abril de 2008. O relatório desta sessão consta no documento CP/CAJP-2644/08.


7.
Curso de Direito Internacional Humanitário (DIH)

Adicionalmente, no âmbito da CAJP se realizou, com grande êxito, o Segundo Curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional.  O Curso foi ministrado em 24 de janeiro de 2008, contando com a concorrência de mais de 100 participantes entre membros das Missões Diplomáticas e da Secretaria-Geral. 


O Curso apresentou um panorama amplo e introdutório ao DIH, com enfoques específicos nas Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais.  Também abrangeu de maneira detalhada as pessoas protegidas pelas normas de DIH, incluindo pessoas civis, e examinou a inter-relação entre o DIH e o direito internacional dos direitos humanos, e o papel que o direito penal internacional desempenha em matéria de crimes de guerra. Finalmente, o Curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no sistema interamericano, especificamente no contexto da Organização dos Estados Americanos e a condução de operações militares em conformidade com as Normas do DIH.


8.
Curso introdutório sobre os Direitos Humanos dos migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias


Em 6 de março de 2008 foi ministrado um curso introdutório sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, incluídos os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, organizado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e pela Organização Internacional para as Migrações, em conformidade com as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2264 sobre o “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” e AG/RES. 2289 sobre “Os Direitos Humanos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias”, nas quais se estipula a difusão do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias e a realização de cursos sobre temas de interesse para os Estados membros da OEA.


A finalidade deste curso introdutório foi oferecer uma visão geral da terminologia das migrações, os direitos e obrigações dos Estados e os instrumentos jurídicos internacionais relacionados com os direitos humanos e os direitos trabalhistas dos migrantes. 

D.
RELATÓRIOS ANUAIS

1.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

Em sua sessão de 27 de março de 2008 a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jean-Paul Hubert, e seu Vice-Presidente, Dr. Jaime Aparicio.  O Doutor Jean-Paul Hubert realizou uma apresentação verbal do relatório contido no documento (CP/doc.4260/08).


A Comissão decidiu realizar as observações e recomendações correspondentes que constam no documento CP/CAJP-2616/08.

O correspondente projeto de resolução foi aprovado pela CAJP em 16 de maio de 2007 (CP/CAJP-2589/08 rev. 1).


2.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2007 (CP/doc.4280/08) (CP/doc.4280/08 add. 1) (CP/doc.4280/08 add. 2) foi apresentado à Comissão em 3 de abril de 2008  pelo Doutor Paolo G. Carozza, Presidente desse órgão.


As observações e recomendações dos Estados Membros ao Relatório Anual da CIDH e a apresentação de seu Presidente foram publicadas no documento CP/doc.2629/08.


O projeto de resolução sobre este tema foi acordado pela CAJP em 19 de maio de 2008  (CP/CAJP-2636/08 rev. 2).


3.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2007 e seus Anexos (CP/doc. 4267/08) foi apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 3 de abril de 2008 pela Juíza Cecilia Medina Quiroga, Presidente desse órgão.

As Observações e Recomendações dos Estados Membros ao Informe Anual da Corte e a apresentação de sua Presidenta aparecem publicadas no documento CP/CAJP-2628/08.


O projeto de resolução sobre este tema foi acordado na CAJP em 16 de maio de 2008 (CP/CAJP-2630/08 rev. 2).


4.
Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas

O relatório anual do CEJA, contido no documento CP/doc.4297/08, foi apresentado ao Conselho Permanente na sessão de 7 de dezembro de 2007 por seu Diretor Executivo, Dr. Juan Enrique Vargas Viancos. As observações e recomendações sobre o mesmo constam na ata dessa reunião.

A CAJP, em sua sessão de 14 de março de 2008, realizou um diálogo entre os Estados membros e o CEJA em cumprimento da resolução AG/RES. 2281 (XXXVII-O/07), na qual estiveram presentes o Diretor Executivo da entidade e o Dr. Christian Riego, Diretor Acadêmico da mesma.


A Delegação do Chile, com o co-patrocínio do México e Panamá, apresentou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)” (CP/CAJP-2637/08 rev.1), aprovado em 15 de maio de 2008.

E.
PROCESSO DE REFLEXÃO SOBRE O SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


A CAJP realizou seis sessões informais com o objetivo de dar um espaço aberto e franco para discutir de uma maneira simples temas pontuais que ilustrarão alguns aspetos do sistema interamericano de direitos humanos, de tal forma que se enriqueça o diálogo previsto entre os Estados e os membros da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, como um processo de preparação para o mesmo.

Os temas escolhidos para estas sessões foram propostos pelas delegações. Foram tratados:
· O papel da vítima e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) frente à Corte Interamericana de Direitos Humanos

· Modificações no Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· Propostas sobre o Art. 29, da Tramitação Inicial, o Art. 37, Decisão Sobre Admissibilidade, artigo sobre o abandono.

· Propostas sobre ampliação de prazos em algumas etapas do procedimento, maior certeza nos procedimentos para determinar a procedência do arquivamento de casos pela CIDH, formatos de audiências gerais e temáticas. Incluindo uma avaliação sobre os termos para sua convocação e a importância da participação dos Estados.

· Aspectos do procedimento ante os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos: audiências temáticas, medidas cautelares, soluções amistosas 

· Mecanismos para garantir a implementação das decisões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· Estrutura da CIDH e sua carga de trabalho

· Financiamento da CIDH 

· O papel do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na Implementação da Carta Democrática Interamericana.

· Diálogo Informal com a Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Juíza Cecilia Medina Quiroga, sobre aspectos relativo a esse órgão do sistema interamericano: mecanismos para garantir o cumprimento pelos Estados das decisões da Corte, modificações em seu regulamento, o papel da vítima, a faculdade consultiva, as reparações, fortalecimento financeiro.

Os Estados decidiram reconhecer o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e a importância das sessões informais realizadas e do intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, relacionados com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do mesmo. 


Além disso, expressaram que essas sessões contribuíram para a realização do “diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos” em 4 de abril de 2007, no qual se receberam contribuições de organizações da sociedade civil de acordo com as diretrizes para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, conforme registrado no relatório da reunião contido no documento  CP/CAJP-____/08;


De igual maneira convidaram os órgãos do sistema a ter em mente as propostas e comentários dos Estados membros ali apresentados, assim como as contribuições da sociedade civil, e a adotar as medidas que considerem pertinentes no âmbito de sua autonomia e independência.

F.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL

Antes de iniciar as negociações dos projetos de resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho cujos detalhes aparecem no documento CP/CAJP-2596/08.


A Comissão recebeu um total de 34 projetos de resolução para sua consideração. Finalmente, foram negociados 33, dos quais 29 foram acordados em sua totalidade e 3 se apresentam a este Conselho ainda pendentes. O Anexo III apresenta a lista dos projetos de resolução, com o detalhamento das negociações, os documentos correspondentes e sua situação até esta data.

G.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES


Depois de assumir a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 12 de julho de 2007, procurei, junto com meus antecessores, o Representante Permanente do Brasil, Embaixador Osmar Chohfi (2006-07), e o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Francisco Villagrán, identificar algumas observações formuladas com base em suas experiências como Presidentes da CAJP (2005-06).  Nessa oportunidade, obtive uma visão clara e global dos trabalhos da Comissão e seus principais desafios. Nesse contexto, compartilho várias das conclusões expressadas pelos Embaixadores Villagrán e Chohfi nos documentos AG/doc.4548/06 add. 6 e CP/CAJP-2524/07 rev. 1.  Não obstante, queria apresentar as seguintes observações a fim de contribuir para a execução dos trabalhos futuros da Comissão:

1. A CAJP tem um volume considerável de trabalho que se reflete tanto no amplo número de temas e mandatos que lhe foram atribuídos como na complexidade dos assuntos tratados. Este delegado tem a plena convicção de que a Comissão tem em sua agenda vários dos temas mais delicados de nossa Organização.  Como exemplo, para mencionar somente dois deles:  democracia e direitos humanos,

2. Durante minha gestão se realizaram seis sessões especiais e dois cursos especializados em temas atribuídos à Comissão e foram negociados 34 projetos de resolução, um número consideravelmente superior ao de praticamente todas as demais comissões. Ademais, a CAJP se encarrega de receber e examinar os relatórios anuais da CIDH, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e do Centro de Estudos de Justiça das Américas. 

3. Ante tal volume de trabalho, estou totalmente de acordo com meus antecessores no sentido de que é necessário ampliar o apoio de secretaria à Comissão. Considero que a CAJP necessita de dois funcionários que se dediquem exclusivamente ao acompanhamento de seus trabalhos, pelo menos durante o período mais intenso e de maior complexidade da Comissão (março a junho), quando muitas das resoluções são negociadas e aprovadas.

4.
Durante minha gestão, continuei utilizando como guia, embora nem sempre com o êxito desejado, a metodologia estabelecida sob a presidência do Embaixador Chohfi com o objetivo de racionalizar o trabalho da Comissão, e dessa forma obter maior eficácia no processo de apresentação e negociação de resoluções. Nessa metodologia, a qual consta no documento CP/CAJP-2596/08, se sugerem algumas diretrizes que serviram como base para a apresentação e negociação de resoluções. A metodologia consta de propostas tais como a redução da extensão das resoluções, a apresentação de resoluções a cada dois ou três anos e a apresentação de resoluções gerais. 

5.
Continuamos com os parâmetros sugeridos pela metodologia para a negociação das resoluções da CAJP, os quais, em geral, foram seguidos. Queria destacar, entre outros: a) em relação aos temas já apresentados em 2007, a Presidência propôs que se negociassem somente as partes novas do texto, as quais a Secretaria marcou em negrito; e b) incentivei, ademais, a realização de reuniões informais para a discussão dos projetos de resolução.  Sempre que houve dificuldades para obter o consenso acerca de alguns projetos de resolução, sugeri às delegações interessadas que se reunissem de maneira informal e tentassem superar os obstáculos existentes, o que contribuiu enormemente a que num curto período de tempo se liberasse a maior parte dos projetos atribuídos a esta Comissão. 

6.
Queria sublinhar que as sessões especiais constituem um dos exercícios de maior importância da Organização, já que através delas se recebem muitas contribuições e se abordam temas prioritários para os Estados membros. As sessões especiais requerem um grande esforço de organização, que inclui a definição da ordem do dia e os participantes, consultas com diversos setores e reuniões informais.  A própria realização de uma sessão requer recursos humanos e financeiros significativos.  Essas sessões contam com a participação de personalidades que ocupam cargos importantes em organismos nacionais e internacionais. Mostrou-se prático, quando as sessões especiais o permitiam, reduzi-las a meio dia com o objetivo de aumentar a assistência e também, por questão pedagógica, para não fatigar os participantes. Recomendo que se mantenha essa prática que também economiza recursos da Organização.  

7.
Desejo ressaltar minha satisfação com o interesse que suscitaram os cursos sobre Direito Internacional Humanitário e sobre os Direitos Humanos dos migrantes, incluídos os trabalhadores migrantes e suas famílias, os quais contaram com um elevado nível de participação. 

8.
Queria destacar que os resultados das sessões especiais deveriam ser mais amplamente divulgados.  Nesse sentido, me permito sugerir, como fez o Embaixador Chohfi, que se prepare um CD-ROM de cada sessão, o qual, dado seu baixo custo, poderia ser distribuído, além das Missões dos Estados membros, quando for apropriado, também às entidades interessadas.

9.
Sem dúvida alguma, a inovação mais importante de minha presidência foram as seis sessões informais realizadas sobre diversos temas em relação ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre outros: o papel da vítima e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) frente à Corte Interamericana de Direitos Humanos, as modificações no Regulamento da CIDH e da Corte, os mecanismos para garantir a implementação das decisões dos Órgãos do sistema e o papel do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na Implementação da Carta Democrática Interamericana.  Nestas reuniões os delegados tiveram a oportunidade de escutar peritos sobre cada matéria num ambiente mais descontraído e, ao mesmo tempo, levar a cabo amplos intercâmbios de opiniões que lhes permitiu a formação de um melhor entendimento sobre alguns dos temas em matéria de direitos humanos de alta complexidade e cuja resolução apresenta um premente desafio para a evolução do Sistema.  Além disso, e de grande importância, os representantes dos Estados tiveram a oportunidade de manifestar aos representantes dos órgãos do Sistema seus pontos de vista num meio idôneo para esse intercâmbio. Recomendo de maneira enfática que se continue e melhore esta prática que resultou tão instrutiva para o Sistema e uma parte importante de seus atores. 

10.
Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações, assim como a participação interessada e construtiva dos delegados que acompanham os trabalhos da CAJP, que me acompanharam permanentemente, inclusive por meio de consultas e grupos informais. Quero expressar igualmente meu agradecimento a todo o pessoal da Secretaria por seu significativo empenho e dedicação, em particular à Doutora Carmen Lucía de la Pava, que exerceu a Secretaria da Comissão com entrega, dedicação, responsabilidade e profissionalismo, assim como ao Escritório de Direito Internacional, à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, à Secretaria de Cúpulas das Américas e todo o pessoal da Secretaria.
11.
Tenho a satisfação também de deixar registrada a excepcional colaboração que recebi dos dois Vice-Presidentes da Comissão, tanto da parte do Conselheiro Eduardo Acevedo Díaz, Representante Suplente da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, como da Segunda Vice-Presidente Keltie Patterson, Representante Suplente da Missão Permanente do Canadá junto à Organização. Ambos ocuparam a Presidência em diferentes oportunidades e também levaram a bom termo diversas e delicadas negociações por encargo da Presidência.  Só me resta desejar a ambos uma longa e frutífera carreira diplomática; estou certo de que o farão, pois têm todas as qualidades necessárias para chegar às mais altas posições no serviço diplomático de seus respectivos países. Agradeço às Missões da Argentina e Canadá junto à OEA por terem cedido à CAJP os serviços de funcionários tão competentes e profissionais; foi um prazer colaborar com eles.

A Comissão publicou o documento intitulado “Relatório do Presidente sobre as atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)” (CP/CAJP-2647/08 rev. 2), correspondente ao período 2007-08.  Este documento contém os seguintes anexos que descrevem as atividades realizadas por esta Comissão e seus Grupos de Trabalho:

Anexo I

Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) 2007-08 (CP/CAJP-2528/07 rev. 3)

Anexo II
Detalhes sobre a execução do Plano de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) (período de agosto de 2007 a maio de 2008)

Anexo III
Tabela de acompanhamento de projetos de resolução apresentados à CAJP (21 DE MAIO DE 2008) (CP/CAJP-2610/08 rev. 1)

Anexo IV
Atividades do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, durante o período 2007-08 (Relatório da Presidência) (GT/DADIN/doc.340/08)

Anexo V
Atividades do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda a Forma de Discriminação e Intolerância, durante o período 2007-08 (Relatório apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos) (CAJP/GT/RDI-82/08)

Anexo VI
Relatório da Presidência sobre as Atividades do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” (CAJP/GT/DI-33/08)
Anexo VII
Relatório do Coordenador do Grupo de Trabalho Informal Encarregado de Estudar a Situação do Instituto Indigenista Interamericano (Apresentado pelo Coordenador do Grupo de Trabalho Informal) (CAJP/GT/III-5/08 rev. 1)


Roberto Álvarez


Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
CAPITULO VI

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
2007-08

A.
INSTALAÇÃO, MANDATOS E AUTORIDADES

A Assembléia Geral, no seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, adotou 19 resoluções
/ sobre assuntos referentes à segurança hemisférica.


O Conselho Permanente, em sua reunião de 12 de julho de 2007, instalou a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e, em conformidade com o Artigo 28 do seu Regulamento, elegeu para a sua presidência o Embaixador Izben C. Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis.


A CSH em sua reunião de 6 de setembro de 2007, elegeu também os seguintes vice-presidentes:

· Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá junto à OEA

· Senhor Otto Fernando Pérez, Representante Suplente da Guatemala junto à OEA.

Em reunião realizada em 17 de setembro de 2007, a CSH elegeu seu terceiro vice-presidente:

· Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México junto à OEA.

Ademais, em conformidade com a resolução AG/RES. 2299 (XXXVII-O/07), a Comissão de Segurança Hemisférica estabeleceu um “grupo de contato integrado pelos Estados membros interessados ou particularmente afetados pelo fenômeno das quadrilhas de delinqüentes”. O Representante Permanente da Missão de Honduras junto à OEA, Embaixador Carlos Sosa, foi eleito coordenador deste grupo de contato em sua reunião de 8 de outubro de 2007.

Além disso, em conformidade com a resolução CP/RES. 934 (1644/08), em 18 de abril de 2008 a CSH instalou o Grupo de Trabalho Encarregado das Preparações da Primeira Reunião de Ministros da Segurança Pública nas Américas.  Nessa reunião, a Comissão elegeu o Embaixador Gustavo Albin, Representante Permanente do México junto à OEA, Presidente desse grupo de trabalho.

B.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
Reuniões

Por solicitação da Assembléia Geral, a Comissão de Segurança Hemisférica agendou seis eventos especiais como parte de suas atividades. Além disso, agendou 11 reuniões para a discussão de temas relacionados com o seguimento institucional e 13 reuniões para considerar os projetos de resolução a serem submetidos à Assembléia Geral no seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. 

Seguimento institucional


Entre as atividades da Comissão para dar seguimento a temas institucionais, destacam-se as seguintes: 

· O Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional reuniu-se pela primeira vez em 26-27 de julho de 2007, na Cidade do México.  Como resultado desse diálogo e para fins de colaboração da Secretaria-Geral no desenvolvimento de um programa de trabalho ara o Grupo Técnico, uma série de conclusões e recomendações foram publicadas no documento GT/DOT-I/doc.6/07 rev. 1 [AG/RES. 2334 (XXXVII-O/07)];

· O Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, apresentou, em 17 de setembro de 2007, uma proposta de Reunião de Ministros de Segurança Pública das Américas (CP/CSH/INF.132/07);

· O Presidente da Junta Interamericana de Defesa, Contra-Almirante Elis Treidler Öberg, apresentou um relatório de progresso sobre o processo de modernização da Junta (CP/CSH/INF.135/07) [AG/RES. 2300 (XXXVII-O/07)];

· Em 23 de outubro de 2007, realizou-se uma reunião sobre o tema dos desastres naturais. Na ocasião, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Albert Ramdin, a Comissão dos Capacetes Brancos, o Programa Mundial de Alimentos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA procederam a apresentações sobre o assunto. Na mesma reunião foi apresentado o relatório sobre a primeira reunião da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), realizada em 24 de setembro de 2007 [AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07)];

· Uma sessão sobre educação para o desarmamento e a não-proliferação realizou-se em 15 de novembro de 2007.  Na ocasião, o Embaixador Miguel Marin Bosch e o Senhor Michael Cassandra, do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento, discorreram sobre o tema [AG/RES. 2260 (XXXVII-O/07)];

· Um relatório sobre a Terceira Reunião do Grupo de Peritos para Preparar Legislação Modelo CIFTA-CICAD nas Áreas a que se Refere a CIFTA (15-16 de outubro de 2007) foi apresentado na sessão de 15 de novembro de 2006 (GE/CIFTA/doc.7/07). [AG/RES. 2341 (XXXVII-O/07)];

· Na reunião de 7 de dezembro de 2007, a Subsecretaria de Segurança Multidimensional apresentou relatório que incluiu as atividades da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/CSH/INF.144/07), do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo (CICTE) (CP/CSH/INF.143/07) e do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública;

· A implementação da Resolução 1540 foi discutida em reunião realizada em 31 de janeiro de 2008, em conformidade com a resolução AG/RES. 2333 (XXXVII-O/07). Richard Cuppit, membro da Comissão 1540 da ONU, contribuiu para a discussão do tema. Em seguimento a essa reunião, realizou-se em 13 e 14 de maio, em Buenos Aires, um workshop regional sobre a Resolução 1540;
· Em conformidade com a resolução AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), realizou-se em 13 de fevereiro de 2007 uma reunião para discutir as preocupações especiais de segurança das pequenas nações insulares do Caribe. A reunião incluiu apresentações dos senhores Clets Springer, do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, Christopher Hernandez Roy, em representação da Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência, e Denneth Modeste, da Subsecretaria de Segurança Multidimensional;

· Um relatório sobre a Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (20 e 21 de fevereiro de 2008) e um relatório sobre o progresso alcançado no cumprimento da Declaração de Bogotá, sobre o funcionamento e a implementação da CIFTA, foram apresentados na sessão de 3 de abril de 2008 [AG/RES. 2341 (XXXVII-O/07)];

· Finalmente, na reunião de 13 de abril de 2007, a Seção de Remoção de Minas Humanitária, da Subsecretaria de Segurança Pública da OEA, procedeu a uma apresentação sobre as atividades e ações de remoção de minas AG/RES. 2269 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2261 (XXXVII-O/07)].
Reuniões especiais

A Assembléia Geral, no seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, incumbiu o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocar sete reuniões, relacionadas com os diferentes mandados confiados à Comissão.


Assim sendo, a Comissão de Segurança Hemisférica realizou as seguintes reuniões especiais:


1.
Primeiramente, em 22 de janeiro de 2008, teve lugar a Reunião Especial para Analisar o Fenômeno das Quadrilhas Criminais, em cumprimento à resolução AG/RES. 2299 (XXXVII-O/07), que instruíra a Comissão de Segurança Hemisférica a realizar uma reunião especial dedicada à análise do fenômeno das quadrilhas em suas diversas modalidades e particularidades, com um enfoque transversal e integral.  Nessa reunião, o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, apresentou um estudo sobre definição e classificação de quadrilhas (CP/CSH/INF.148/08).  Também fizeram apresentações sobre esse tema o Senhor Alberto Concha Eastman, da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Senhora Deborah Benchoam, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Senhora Lenore Garcia, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, e o Senhor Oscar Bonilla, presidente do Conselho Nacional de Segurança Pública de El Salvador. As diferentes exposições feitas pelos Estados membros sobre suas visões e experiências acerca do fenômeno das quadrilhas fora distribuídas como documento CP/CSH-957/08.

2.
Em 7 de fevereiro de 2008, realizou-se a Reunião Especial sobre Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado de Tlatelolco e para promover a plena vigência e efeito do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (TPCTN), em cumprimento às resoluções AG/RES. 2273 (XXXVII-O/07), “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares”, e AG/RES. 2298 (XXXVII-O/07) “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”.  A Embaixadora Perla Carvalho Soto, Secretária-Geral Assistente do Organismo para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), informou sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na resolução AG/RES. 2298 (XXXVII-O/07) e na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular no parágrafo 11 desta última, no que se refere à não proliferação de armas nucleares [parágrafo dispositivo 4, AG/RES. 2298 (XXXVII-O/07)].  Por sua vez, o Embaixador Tibor Tóth, Secretário Executivo da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OTPCTN), deu conta do progresso rumo ao início da vigência do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares. Finalmente, o Embaixador Sérgio de Queiroz Duarte, Alto Comissário das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento, do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento, teceu comentários sobre a proibição completa e universal dos testes nucleares.

3.
Em conformidade com a resolução AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”, realizou-se em 25 de fevereiro de 2008 a Reunião dos Estados Membros Preparatória da Comemoração do Quinto Aniversário da Declaração sobre Segurança das Américas, para coordenar os preparativos dos Estados membros para a comemoração dessa efeméride, a ser realizada no México no último trimestre de 2008.  Na citada reunião, a Secretaria indicou ter recebido 13 relatórios dos órgãos, organismos, mecanismos e outras entidades do Sistema Interamericano, sobre medidas e ações referentes à implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Também apresentaram relatórios sobre o tema a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, (SEDI), o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e a Subsecretaria de Segurança Multidimensional. Adicionalmente, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) fez uma apresentação de suas atividades no âmbito da Declaração.  Finalmente, os Estados membros comentaram e aprovaram a agenda da reunião comemorativa do quinto aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas.

4.
Em cumprimento à Resolução AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07), que decidiu “[c]onvocar uma reunião de um dia dos Estados Partes em 2008, a qual será encarregada dos preparativos para a Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009 e de examinar o funcionamento e as aplicações da Convenção, incluindo uma análise crítica do sistema de apresentação de relatórios no tocante à transparência nas aquisições de armas convencionais no Hemisfério, realizou-se em 14 de abril de 2008 a Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, preparatória à Primeira Conferência dos Estados Partes agendada para 2009.  Nessa ocasião, os Estados partes destacaram a importância da Convenção para o fortalecimento da confiança e da segurança, bem como a necessidade de promover suas ratificação por todos os Estados membros.  A reunião foi presidida pelo senhor Otto Pérez, Representante Suplente da Missão Permanente da Guatemala junto à OEA. Foram convidados especiais William Malzahn, Representante dos Estados Unidos no Grupo de Peritos Governamentais das Nações Unidas para o Registro de Armas Convencionais, Mark Bromley, do Instituto Internacional de Pesquisas de Paz de Estocolmo (SIPRI) e Paz Tibiletti, da Rede de Segurança e Defesa na América Latina (RESDAL).  O Embaixador Alexandre Addor Neto, em representação da Subsecretaria de Segurança Internacional, apresentou relatório que incluía informação sobre o status das assinaturas e ratificações da Convenção, o cumprimento dos artigos IIIe IV da Convenção e o banco de dados de relatórios anuais.

5.
A seguir, em 15 de abril de 2008, realizou-se a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, em conformidade com a resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), que instrui o Conselho Permanente a convocar a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no segundo semestre de 2007, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar os próximos passos a serem tomados.  Na reunião foram apresentados relatórios sobre os seguintes assuntos: o registro de peritos, o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e as atividades da Secretaria-Geral em apoio ao Fórum.  Por sua vez, os Estados procederam a uma revisão, avaliação e análise da implementação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na região.  Também a Junta Interamericana de Defesa apresentou relatório sobre o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  Por sua vez, a Delegação do Canadá falou sobre a Reunião de Ministros da Defesa das Américas, a realizar-se em setembro próximo em Banff, Canadá.  Por último, fez-se referência a uma futura reunião de alto nível sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  Que consideraria os próximos passos a serem tomados para consolidar ainda mais a confiança mútua.
6.
Finalmente, em cumprimento à resolução CP/RES. 928 (1627/08) rev. 1, será realizada em 25 de junho de 2008, em Caracas, República Bolivariana da Venezuela, a Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos.  O evento terá lugar em conformidade com a resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de Desastres Naturais, Gestão de Risco e Assistência em Casos de Desastres Naturais e outros Desastres”, a qual solicita ao Conselho Permanente que, com o apoio da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), convoque para o primeiro semestre de 2008 uma reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos, com a participação do setor privado, entidades e órgãos sub-regionais, nacionais e internacionais e organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.

7.
Na reunião de 15 de novembro de 2007, a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas [AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07)] foi adiada para o segundo semestre de 2008.

C.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO

A Comissão deu prosseguimento aos seus trabalhos até 21 de maio, e tenho a satisfação de informar que considerou 18 projetos de resolução, que foram transmitidos ao Conselho Permanente para subseqüente submissão à Assembléia Geral no seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a saber:

1. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

2. Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

3. Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucelares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) 

4. Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

5. Apoio à ação contra minas antipessoal no Equador e no Peru

6. A educação para o desarmamento e a não-proliferação

7. Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares 

8. Promoção da cooperação hemisférica no tratamento de quadrilhas criminosas

9. Convenção Interamericana sobre Transparência em Aquisições de Armas Convencionais

10. Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

11. Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

12. Execução do Plano Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica

13. Prevenção do crime e da violência nas Américas

14. Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa

15. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o terrorismo

16. Preocupações de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 

17. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 

18. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

D.
RELATÓRIOS ANUAIS

A Comissão considerou três relatórios anuais, em cumprimento ao Artigo 91, f, da Carta da OEA e atendendo a uma solicitação feita pelo Conselho Permanente em sua reunião de 21 de outubro, que transmitiu à Comissão os relatórios anuais da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4271/08), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4314/08) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4285/08 corr. 1).  Esses relatórios anuais foram enviados à Assembléia Geral da OEA para fins de consideração no seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
Em 25 de fevereiro de 2008, o Embaixador Alexandre Addor-Neto, Subsecretário de Segurança Multidimensional, apresentou o “Relatório sobre medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” (CP/CSH-946/08 corr.`2).  O relatório sintetiza as atividades da Subsecretaria de Segurança Multidimensional em apoio à implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, abrangendo o período entre fevereiro de 2007 e janeiro de 2008.  As atividades desenvolvidas antes de fevereiro de 2007 constaram em relatório à Comissão de Segurança Hemisférica em março de 2007 e estão contidas no documento CP/CSH-837/07 corr. 1.

Valho-me da oportunidade para formular meus agradecimentos aos distintos vice-presidentes por suas valiosas contribuições para o trabalho da Comissão ao longo deste período, e por sua boa-vontade e cooperação com a presidência.
Gostaria também de fazer constar que esta Comissão foi regularmente apoiada em seus esforços e atividades pelo pessoal da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, tanto a equipe que trabalha diretamente com o Subsecretário, com pelas que trabalham em seus departamentos, em particular a Seção de Coordenação de Políticas e Programas de Segurança Multidimensional, às quais manifesto a minha gratidão.


Izben C. Williams


Embaixador, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica
CAPÍTULO VII

RELATÓRIO PRELIMINAR DA

COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS

(Referente ao período compreendido entre julho de 2007 e maio de 2008)
I. AUTORIDADES

Para o período a que se refere este relatório, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  O Conselho Permanente elegeu o Embaixador Camilo Alfonso Ospina, Representante Permanente da Colômbia, para Presidente da Comissão, desse modo dando cumprimento ao artigo 28 do seu Regulamento.

Na primeira sessão, realizada em 31 de julho de 2007, foram eleitos vice-presidentes da Comissão o Representante Suplente dos Estados Unidos, Embaixador J. Robert Manzanares, e o Representante Suplente de São Vicente e Granadinas, Frank M. Clarke.
B.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS – PLANO DE TRABALHO

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) é uma comissão de caráter permanente do Conselho Permanente.  De acordo com o artigo 19 do Regulamento do Conselho, a Comissão tem as seguintes funções: recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta; 2) examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes; 3) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e 4) considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.


Para dar cumprimento às responsabilidades acima mencionadas, o Conselho Permanente confiou à CAAP, em 12 de julho de 2007, a consideração das seguintes quatro resoluções aprovadas no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: AG/RES. 2259 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07).  Cabe especial referência aos mandatos relativos à realização de dois períodos extraordinários de sessões da Assembléia Geral, a aprovação do financiamento do orçamento-programa de 2008 e a adoção de uma metodologia para a atribuição futura das cotas dos Estados membros.
C.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), tendo como presidente o Embaixador Camilo Alfonso Ospina, Representante Permanente da Colômbia, e como vice-presidentes o Representante Suplente dos Estados Unidos, Embaixador J. Robert Manzanares, e o Representante Suplente de São Vicente e Granadinas, Frank M. Clarke, realizou 11 reuniões formais e numerosas reuniões de caráter informal.


A tomada de decisões sobre as complexas questões atribuídas à Comissão e o cumprimento geral do plano de trabalho aprovado exigiram cuidadosa análise, prolongadas deliberações e o uso prudente do tempo e dos recursos disponíveis na Comissão.

Em 31 de julho de 2008, foi aprovado o Plano de Trabalho da Comissão para o período 2007-08, no decorrer do qual foram examinados os assuntos constantes do referido plano.  Ao dar início a suas tarefas, a Comissão, sem desconhecer a importância do cumprimento de todos os mandatos a ela atribuídos, dentro dos prazos fixados, deu prioridade à busca de uma solução viável para o financiamento do orçamento-programa de 2008 e à formulação de uma metodologia para a fixação das cotas dos Estados membros no futuro.


A Comissão analisou as opções de financiamento do orçamento-programa e recomendou ao Conselho Permanente a convocação do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões, que se realizou em 3 de outubro de 2007.  Com base no trabalho desenvolvido pela Comissão, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1 (XXXIII-E/07), que fixa as cotas do Fundo Ordinário com que os Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização em 2008 bem como a escala e os montantes atribuídos a cada um deles. 

A Assembléia Geral determinou, ademais, o financiamento do orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2008 com as contribuições dos Estados membros sob a forma de cotas ao Fundo Ordinário, no montante de US$76.107.000, suplementada pelos compromissos dos Estados membros que, apesar da redução do percentual das cotas, haviam decidido não reduzir o montante nominal fixado para 2006, alcançando a soma de US$1.340.900; a contribuição do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) de US$780.400 ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo; recursos da recuperação de custos indiretos de fundos fiduciários e específicos, no montante de US$2.500.000; outras receitas, no montante de US$1.419.600, inclusive juros, aluguéis e reembolsos; o montante de US$2.676.100 proveniente de recursos do Subfundo de Reserva; e dotações não comprometidas do orçamento-programa de 2007, que não devem exceder a soma de US$2.676.100. 

O Grupo de Peritos da Comissão deu prosseguimento às tarefas a ele atribuídas e, sob a presidência do Embaixador Manuel María Cáceres, Representante Permanente do Paraguai, considerou uma metodologia para determinar a nova escala de cotas dos Estados membros para 2009 e anos posteriores.  O Grupo de Trabalho concluiu suas tarefas e, com base na recomendação da CAAP, o Conselho Permanente convocou o Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 13 de novembro de 2007.

Nessa ocasião a Assembléia Geral aprovou as recomendações do Grupo de Peritos com relação a uma metodologia de cálculo da escala de cotas da Organização dos Estados Americanos, detalhadas no documento GTT/MEC/doc.5/07 rev. 1, que dispõem uma metodologia que utiliza critérios definidos pela OEA e adaptados às suas circunstâncias, com base na metodologia da Organização das Nações Unidas (ONU).


A Assembléia Geral decidiu, ademais, que, em conformidade com o que determina a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), a metodologia de cálculo definida no mencionado documento será aplicada à fixação das cotas percentuais dos Estados membros referentes a 2009-11.  A Assembléia Geral decidiu também que, daí em diante, utilizando-se a mesma metodologia, as cotas serão atualizadas a cada três anos e que o ajuste seguinte programado na escala de percentuais atribuídos valerá para o período 2012-14 com as informações mais recentes disponíveis em 2011 e assim sucessivamente.

A Comissão considerou detidamente numerosos relatórios apresentados pela Secretaria individualmente ou nos relatórios trimestrais de gestão sobre as atividades dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e seus planos de trabalho para 2008, a captação de recursos para as dependências da Secretaria-Geral, a avaliação e o acompanhamento dos resultados das atividades de cooperação bem como assuntos relacionados com os custos de conferências e reuniões, a transformação e modernização da Secretaria de Administração e Finanças, o andamento da implementação das recomendações da Junta de Auditores Externos e o Relatório Anual do Escritório da Inspetora-Geral.

A Comissão dispensou especial atenção aos relatórios sobre os seguintes componentes da gestão administrativa da Secretaria da Organização: a política de pessoal da instituição e sua sustentabilidade; a representação geográfica e a distribuição de gênero desse pessoal; um plano de melhoramento de bens imóveis e ativos fixos cuja análise e consideração deverão prosseguir nos meses seguintes; um relatório sobre as conclusões do estudo das políticas com relação aos cargos de confiança e às mudanças que seja necessário introduzir nas Normas Gerais; e um relatório sobre viagens oficiais realizadas em cumprimento a mandatos aprovados pelos Estados membros.

Com base nas informações revisadas, uma das iniciativas implementadas foi a redução de relatórios individuais sobre diferentes aspectos da referida gestão e a incorporação de informações relevantes sobre esses componentes num só volume, o relatório trimestral de gestão.
Em novembro de 2007, a Comissão iniciou a consideração de um projeto de regulamento para o funcionamento do “Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman” destinado ao financiamento do sistema interamericano de direitos humanos.  Em dezembro de 2007, uma versão final do regulamento foi encaminhada ao Conselho Permanente que o aprovou mediante a resolução CP/RES. 924 (1623/07).

Em 30 de outubro de 2007, a Comissão recebeu o primeiro relatório da Secretaria sobre a implementação da política de recuperação de custos indiretos, instituída mediante a resolução AG/RES. 2302 (XXXVII-O/07), e, em dezembro de 2007, atendendo a uma solicitação das delegações da Bolívia, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Peru, considerou a natureza humanitária dos programas do Escritório de Ação Humanitária contra Minas da Secretaria da OEA e a possibilidade de retirar esses programas da obrigação referente a recuperação dos custos de gestão.  A Comissão continuará a revisar a implementação dessa política nos próximos meses.
Em atenção a outra de suas responsabilidades, a Comissão considerou e concedeu financiamento proveniente do Subprograma 21 C a numerosas reuniões, inclusive na categoria de “reuniões não programadas” tanto para 2007 como para os meses transcorridos de 2008.  Até maio de 2008, aproximadamente 90% dos recursos do mencionado Subprograma havia sido destinado a eventos que deverão ser realizados tanto na sede da Organização quanto em locais externos.

Causou especial preocupação às delegações a situação do orçamento-programa da Organização para 2009.  Na sessão da CAAP realizada em 15 de novembro de 2007, os Estados membros iniciaram as deliberações preliminares sobre o tema com o propósito de dotar a Secretaria de elementos básicos sobre os quais seria elaborada a mencionada proposta.

A Comissão realizou várias reuniões informais sobre o tema nos meses de novembro e dezembro de 2007 e janeiro de 2008, quando foi instalada a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em cujo âmbito prosseguiu a consideração do assunto e a análise da proposta apresentada pelo Secretário-Geral.  As considerações centraram-se em dois aspectos da proposta: o teto proposto para o orçamento-programa 2009 e seu respectivo financiamento. O relatório sobre as conclusões consta do documento AG/CP/Sub.AAP-353/08. 

Uma vez que a Assembléia Geral adote as decisões pertinentes sobre o orçamento-programa 2009 e determine as novas responsabilidades que caberão à CAAP, deverá ser acordado um plano de trabalho para o período 2008-2009, de que deverá constar inclusive a consideração dos seguintes assuntos: 

· relatório do Escritório de Conferências e Reuniões sobre os serviços de interpretação e tradução para as conferências e reuniões da OEA;

· consideração da proposta do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral para a atualização dos custos de conferências e reuniões; 

· consideração de um plano de captação de recursos externos.


Camilo Alfonso Ospina


Embaixador, Representante Permanente da Colômbia


Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

CAPÍTULO VIII

RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA SOBRE AS ATIVIDADES DA 

COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E 

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

(2007-08)

A. INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 31 de julho de 2002, fundiu a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Esta Comissão, a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), tem a seu cargo a coordenação das atividades que a Cúpula das Américas atribui à Organização dos Estados Americanos e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas.


Este relatório refere-se às atividades da CISC no período 2007-08 que considerou os mandatos conferidos pelas Cúpulas das Américas e pela Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.  Reflete a realização de atividades específicas formuladas pelos membros da Comissão para o cumprimento dos referidos mandatos.

B. AUTORIDADES

Em nome da anfitriã da Quinta Cúpula das Américas e Presidenta do processo das Cúpulas, a Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, assumiu a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, em 12 de setembro de 2006.  A Embaixadora Glenda Morean-Phillip apresentou suas credenciais como Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA em 30 de abril de 2008, sucedendo à Embaixadora Valère e, portanto, assumindo a Presidência da CISC.


A Secretaria-Geral da OEA exerce a função de secretaria técnica da CISC e desempenha um papel especial na prestação de informações relacionadas com todos os temas considerados pela Comissão e na coordenação das organizações da sociedade civil, atividades com a OEA e participação no Processo de Cúpulas.  As áreas da SG/OEA designadas para prestar serviços de secretaria técnica à CISC são a Secretaria de Cúpula das Américas e a Secretaria de Relações Exteriores.
/
C. MANDATOS ESPECÍFICOS


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 12 de julho de 2007, atribuiu à CISC, mediante o documento CP/doc.4238/07 rev. 2, as seguintes resoluções da Assembléia Geral para acompanhamento e implementação:  AG/RES. 2310 (XXXVII-O/07), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”; e AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07), “Organizações da sociedade civil e proteção dos direitos humanos e promoção da democracia”.


Igualmente, a Comissão estudou os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2318 (XXXVII-O/07), “Implementação da Declaração de Recife”.


Para cumprir esses mandatos, a Presidência apresentou um Plano de Trabalho (CP/CISC-342/07 rev. 1), aprovado pela CISC na sessão realizada em 18 de setembro de 2007.

D. ATIVIDADES REALIZADAS


A CISC realizou cinco (5) reuniões ordinárias e uma (1) extraordinária no período abrangido por este relatório.  Nessas reuniões, a Comissão considerou os temas da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas; o seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas; e a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD).

1. Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA


Mediante a resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, a Comissão considerou, no período abrangido por este relatório, 22 pedidos de organizações da sociedade civil para serem inscritas no registro de organizações da sociedade civil da OEA.  Dessas solicitações, a CISC recomendou e o Conselho Permanente aprovou todas as 22.  Dos relatórios de período anteriores a CISC decidiu retirar um pedido de uma organização da sociedade civil para ser inscrita no registro e transmitiu três pedidos da sociedade civil ao Conselho Permanente para ulterior consideração do assunto.


Neste sentido, nessas reuniões da CISC a Presidência ressaltou a importância de cumprir os critérios e parâmetros estabelecidos nas normas e regulamentos da Organização, especialmente os constantes das resoluções CP/RES. 759 (1217/99) e CP/RES. 840 (1361/03), ao analisar essas solicitações.


Em sua reunião de 20 de maio de 2008, a CISC considerou e aprovou o projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas” (CP/CISC-363/08 rev. 2), apresentado pela Presidência.  Essa resolução leva em consideração as diretrizes e estratégias para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, aprovadas nas resoluções CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.

Igualmente, a CISC considerou o importante mandato conferido pelas Cúpulas das Américas das Américas, o qual reconheceu o papel da OEA no seguimento e implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como encarregou a Secretaria-Geral de coordenar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas.


Além disso, no tocante ao Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros e representantes da sociedade civil no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a Presidência da CISC, a Missão Permanente da República da Colômbia junto à OEA e a Secretaria de Relações Exteriores envidaram esforços apropriados para assegurar uma ampla participação da sociedade civil.


Neste sentido, a Secretaria de Cúpulas das Américas realizou de 10 a 12 de março de 2008 o “Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil: “Juventude e Valores Democráticos” na sede da OEA.
/  O propósito desse Fórum foi incentivar mais debates e intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil interessadas nos mandatos das Cúpulas e a realização de atividades referentes aos temas da Agenda Interamericana.  As recomendações constantes do relatório sobre a semana de atividades com a sociedade civil (CP/CISC-359/08, “Relatório sobre parcerias com a sociedade civil”) foram apresentadas aos Estados membros na reunião extraordinária da CISC para fortalecer o diálogo com organizações da sociedade civil, realizada em 13 de março de 2008
/.  As referidas recomendações servirão de base para o diálogo a ser mantido com representantes de organizações da sociedade civil, Chefes de Delegação dos Estados membros e o Secretário-Geral no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.


Além disso, em cumprimento do mandato de promover a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas, a Secretaria de Cúpulas das Américas da Secretaria-Geral da OEA colaborou com o Governo da República de Trinidad e Tobago na realização do “Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil:  Garantindo o Futuro de Nossos Cidadãos Promovendo a Prosperidade Humana”, realizada em Miami, Flórida, em 1º e 2 de maio de 2008.  O propósito desse Fórum foi intercambiar pontos de vista sobre o tema e documento de conceito da Quinta Cúpula das Américas, a fim de preparar recomendações para consideração dos Estados membros em suas discussões antes da Quinta Cúpula das Américas.  As recomendações feitas pelos participantes da sociedade civil no Fórum foram apresentadas à Secretaria Nacional da Quinta Cúpula das Américas do Governo da República de Trinidad e Tobago para consideração ao elaborar o projeto de documento sobre resultados da Quinta Cúpula das Américas a ser negociado pelos Estados membros.

2. Apoio e seguimento do processo das Cúpulas das Américas


Mediante a resolução AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”, a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, apoiou as reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) realizadas em acompanhamento aos mandatos emanados das Cúpulas das Américas.  Especificamente, a Secretaria de Cúpulas contribuiu para a organização da XLVII Reunião do GRIC no Nível Ministerial, realizada em 5 de junho de 2007 no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, e para a Quadragésima Primeira Reunião do GRIC, realizada em 28 e 29 de fevereiro de 2008 em Tobago, República de Trinidad e Tobago.


Para apoiar os Estados membros na implementação dos compromissos da Quarta Cúpula das Américas e em sua capacidade como memória institucional do processo das Cúpulas, a Secretaria de Cúpulas está coordenando a produção do relatório por parte dos membros institucionais do Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas (GTCC), intitulada “Implementação da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata”.  Esse documento apresentará os projetos e programas implementados, bem como os recursos disponíveis no período de 2007-2008, em cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito da Quarta Cúpula das Américas.  Esse relatório será distribuído para consideração dos Estados membros da OEA na reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) na Reunião Ministerial a realizar-se em 2 de junho de 2008 no âmbito do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


Para apoiar o Governo anfitrião da Quinta Cúpula das Américas e os Estados membros na preparação para a próxima Cúpula das Américas em 2009, a Secretaria de Cúpulas coordenou a compilação e publicação do relatório “Consulta sobre o Documento de Conceito Preliminar preparado pelo Governo de Trinidad e Tobago para a Quinta Cúpula das Américas.” Nesse relatório, o Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas (GTCC) respondeu, de forma coletiva, ao Documento de Conceito Preliminar preparado pelo Governo de Trinidad e Tobago, oferecendo ao Governo anfitrião sugestões construtivas para tornar a versão final deste documento o mais estratégica possível.



A Secretaria de Cúpulas está atualmente empenhada em um processo contínuo com o GTCC, em coordenação com a Secretaria Nacional da Quinta Cúpula das Américas da República de Trinidad e Tobago, a fim de identificar os projetos, programas, recursos e esquemas de medição de desempenho que apóiem a Declaração de Compromisso de Port-of-Spain, programada a ser considerada no âmbito do GRIC em 2008.


Em sua reunião realizada em 20 de maio de 2008, a CISC considerou o projeto de resolução apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago “Apoio e seguimento do processo das Cúpulas das Américas”, apresentado pela Presidência do CISC (CP/CISC-360/08 rev. 2).

3. A Declaração de Recife


Mediante a resolução AG/RES. 2318 (XXXVII-O/07), “Implementação da Declaração de Recife”, a Comissão considerou o relatório apresentado pelo Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade (DMEG) da Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP) da OEA.  No mencionado documento, o DMEG ressaltou os antecedentes de seu relatório, bem como as atividades da Rede Interamericana de Alto Nível sobre a Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), realizadas com a colaboração da secretaria técnica e com vistas ao progresso da ação indicada na Declaração de Recife em apoio aos compromissos das Cúpulas das Américas no tocante ao governo local.


Além disso, na reunião de 20 de maio de 2008, a Comissão considerou o projeto de resolução “Acompanhamento da Declaração de Recife” (CP/CISC-361/08 rev. 2), apresentado pela Missão Permanente do Brasil.

E. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Foram registradas 22 novas organizações da sociedade civil neste período, elevando a 245 o número total de organizações da sociedade civil incluídas no registro da OEA.


No tocante às atividades de acompanhamento do processo das Cúpulas das Américas, a OEA, por meio de seus órgãos, organismos e entidades, enfocou suas atividades no cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas, especialmente os conferidos pela Quarta Cúpula das Américas.


A Comissão tem a satisfação de concluir que a Organização dos Estados Americanos continua a desempenhar um papel ativo no seguimento e implementação das iniciativas das Cúpulas das Américas e na promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas.


Igualmente, a Comissão considera fundamental que a Secretaria-Geral continue a prestar o apoio necessário para o acompanhamento eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas, o que inclui o apoio metodológico e técnico para a avaliação e implementação desses mandatos e avaliação do progresso na realização de seus objetivos, bem como todos os esforços necessários no sentido de assegurar os vínculos dos mandatos das Cúpulas com as reuniões ministeriais interamericanas e setoriais. Esse apoio deve também incluir o trabalho de coordenação e promoção da participação efetiva da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas.


A Comissão agradece a Secretaria-Geral, especialmente a Secretaria de Cúpulas das Américas, o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Exteriores, o Departamento de Modernização e Boa Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos, bem como a Secretaria do Conselho Permanente, por todo o apoio prestado neste período.


Este relatório e os projetos de resolução anexos refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA  para ação futura e serão apresentados ao Conselho Permanente e subseqüentemente ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Embaixadora Glenda Morean-Phillip


Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA


Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e


Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
/

CAPÍTULO IX

RELATÓRIO DA PRESIDENTE DA

COMISSÃO ESPECIAL SOBRE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO

2007-08

A.
ESTABELECIMENTO, MANDATOS E AUTORIDADES

Na sessão do Conselho Permanente realizada em 24 de outubro de 2007, a pedido da Missão Permanente de Belize (CP/INF.5564/07 corr. 1) e conforme estabelecido na resolução AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07), se acordou estabelecer a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, que estará encarregada de analisar temas e fluxos de migração de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do direito internacional, em particular do direito internacional dos direitos humanos. 


O Conselho Permanente elegeu a Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, como Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração e o Embaixador Néstor Méndez, Representante Interino de Belize, como Vice-Presidente.


A primeira reunião da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração foi realizada em 11 de dezembro de 2007.

B.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Em cumprimento de seu mandato, e conforme estabelecido no plano de Trabalho da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, no qual se estabelece que esta Comissão analisará o fenômeno das migrações para fomentar a cooperação internacional, levando em conta seus aspetos políticos, sociais, econômicos, culturais, de integração, de segurança, de saúde, trabalhistas e normativos, assim como qualquer outro aspecto que se considere pertinente, a Comissão adiantou seus trabalhos desde sua instalação e primeira reunião em dezembro de 2007, até 8 de maio quando concluiu seus trabalhos para o período 2007-08.


Também se estabeleceu que a Comissão Especial realizará suas atividades em estreita consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias no Hemisfério da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e com outros organismos regionais e internacionais.


Conforme estabelecido no plano de Trabalho, foram realizadas reuniões regulares da Comissão Especial, com a participação de diversos atores e organismos sobre o tema das migrações no Hemisfério com o fim de intercambiar informação sobre fluxos migratórios na região e promover a cooperação horizontal entre os Estados membros na matéria. 


No que se refere à tarefa atribuída à Secretaria de “[r]ealizar uma ‘representação gráfica’ da migração, compilando informação e elaborando uma matriz dos quadros jurídicos existentes e, conforme apropriado, dos regulamentos, políticas e programas de migração nos Estados membros da OEA, para elaborar um compêndio de melhores práticas migratórias”, a Secretaria informou à Comissão Especial que a informação solicitada foi distribuída nos idiomas de trabalho da Organização.

1.
Reuniões


Dentro das atividades da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração foram realizadas 12 reuniões regulares da Comissão Especial, duas reuniões informais e uma sessão especial.  As reuniões informais da Comissão Especial foram dedicadas à negociação do Plano de Trabalho.  As reuniões regulares da Comissão Especial foram dedicadas aos seguintes aspetos:
· Consideração e aprovação do Plano de Trabalho da Comissão, aprovado na reunião realizada em 13 de março de 2008.
· Apresentações sobre diferentes aspectos do fenômeno migratório e seu tratamento tanto dentro como fora da OEA por parte de:
· Comissão Interamericana de Mulheres, apresentação a cargo da Senhora Carmen Lomelin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres
· Organização Internacional para as Migrações, apresentação a cargo do Senhor Richard Scott

· Banco Mundial, apresentação a cargo dos Senhores Pablo Fajnzylber e Humberto López

· Instituto de Políticas de Migração (Migration Policy Institute), apresentação a cargo do Senhor Demetrios Papademetriou

· Secretaria de Segurança Multidimensional, apresentação a cargo do Embaixador Alexandre Addor-Neto

· Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, apresentação a cargo do Senhor Francisco Pilotti

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (relatório escrito apresentado sobre as iniciativas do IIN na matéria)

· Departamento de Direito Internacional, apresentação a cargo do Senhor John Wilson

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos, apresentação a cargo do Senhor Mario López

· Combate ao tráfico de pessoas nas Américas, com a participação de representantes do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA
· Temas Consulares da Migração, com a participação do Senhor Enrique Escorza, Titular da Seção Consular da Embaixada do México nos Estados Unidos
· Migração e Meios de Comunicação, com a participação do Senhor Jorge Gestoso
· Migração e Democracia, com a participação do Senhor Felipe Michellini, Subsecretário de Educação e Cultura da República Oriental do Uruguai; e do Senhor Massimo Tommasoli, Observador Permanente de IDEA Internacional nas Nações Unidas.


Dentro das sessões regulares da Comissão Especial, três sessões foram dedicadas à consideração dos Comentários e Recomendações dos painelistas do Fórum Especial de Assuntos de Migração, realizado em 17 de abril de 2008, e para a consideração e negociação do projeto de resolução desta Comissão Especial, que será apresentado ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O tema das migrações também foi abordado na sessão do Conselho Permanente de 29 de abril de 2008, com uma apresentação do Senhor Felipe Michellini, Subsecretário de Educação e Cultura do Ministério da Educação e Cultura do Uruguai sobre “Migração: Desafios da Globalização”.  Essa apresentação foi objeto de comentários por várias delegações e o Presidente do Conselho propôs enviar a apresentação à Comissão Especial sobre Assuntos de Migração como documento de referência.  Além disso, a relevância do tema das migrações foi assinalada durante a celebração do sexagésimo aniversário da Carta da OEA pelo Senhor Enrique Iglesias, Secretário-Geral da Secretaria-Geral Ibero-Americana. 

2.
Fórum Especial de Assuntos de Migração

Conforme estabelecido no plano de trabalho desta Comissão Especial, o Fórum Especial de Assuntos de Migração foi realizado em 17 de abril de 2008.  Na sessão inaugural, fizeram uso da palavra a Presidente da Comissão Especial, o Secretário-Geral Adjunto e o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Nessa oportunidade teve lugar o lançamento do Sistema de Informação sobre Migrações das Américas, a cargo dos Senhores Luis Herrera Lasso, Diretor Geral do Grupo COPPAN, e Diego Beltrand, Diretor Regional da Organização Internacional para as Migrações.


Os seguintes temas foram abordados em três painéis:  

a) Primeiro Painel: Tendências Migratórias nas Américas 


Moderador: Representante Permanente do Canadá junto à OEA, Embaixador Graeme Clark 


Expositores:

· Ministra Lorena Escudero, Secretaria Nacional do Migrante, República do Equador 

· Embaixadora Margarita Escobar, Vice-Ministra de Relações Exteriores para os Salvadorenhos no Exterior

· Doutor Martín Arias Duval, Diretor da Direção Nacional de Migração da Argentina

· Senhora Elizabeth Ruddick, Cidadania e Imigração, Canadá

· Jaifa Mezher El Kareh, Diretora do Programa Colômbia Nos Une, Ministério das Relações Exteriores da Colômbia

· Senhora Nan E. Kennelly, Diretora, Escritório de População, Refugiados e Migração, Direção de População, Refugiados e Migração, Departamento de Estado dos Estados Unidos

· Senhor Luis Herrera Lasso, Diretor Geral do Grupo COPPAN 
b)
Segundo Painel: Migração e Direitos Humanos.

Moderadora: Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixadora María Zavala Valladares


Expositores: 

· Senhor Edgar Rodríguez, Coordenador de Assessores do Subsecretário para América Latina e Caribe, Secretaria de Relações Exteriores do México

· Senhor Norberto Liwski, Diretor em Áreas de Programas do Instituto Interamericano da Criança (IIN)

· Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

· John Wilson, Oficial Jurídico Principal, Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral da OEA

· Senhor Mauricio Vivero, Diretor Executivo, Ayuda.

c)
Terceiro Painel: Migração: Aspectos Econômicos, Sanitários, Trabalhistas, Sociais e Culturais 


Moderador: Representante Interino de Belize junto à OEA, Embaixador Néstor Méndez 


Expositores:

· Armand Pereira, Diretor, Representante da Organização Internacional do Trabalho, Washington, D.C.

· Doutor Diego Beltrand, Diretor Regional da Organização Internacional para as Migrações (Tema: Migração e Desenvolvimento)

· Doutor Felix Rígoli, Coordenador, Recursos Humanos para a Saúde, Área de Fortalecimento de Sistemas de Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde 

· Geoff Loane, Chefe da Delegação Regional para Estados Unidos e Canadá do Comitê Internacional da Cruz Vermelha 

· Senhor Roberto Kozak, Assessor da Secretaria-Geral Ibero-Americana.

Tendo presente o aspeto cultural da migração, e com a cooperação da Phillips Collection, o desenvolvimento do Fórum Especial foi acompanhado de uma mostra da Série de Migração do pintor Jacob Lawrence.

Na sessão de encerramento, a Presidente fez uma síntese dos comentários e recomendações emanados das discussões do Fórum Especial.
C.
RECOMENDAÇÕES E PROJETO DE RESOLUÇÃO

Como resultado das apresentações e do diálogo levado a cabo durante o Fórum Especial, elaborou-se um documento que recolhe os comentários e recomendações dos painelistas, o qual foi apresentado à Comissão Especial sobre Assuntos de Migração.  Esses comentários e recomendações estão no documento CE/AM-24/08 rev. 3, que foi acolhido por esta Comissão Especial. 


A Presidência da Comissão Especial apresentou o projeto de resolução “Populações Migrantes e Fluxos de Migração nas Américas”, que foi aprovado por consenso pela Comissão Especial e transmitido ao Conselho Permanente para seu posterior envio ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Aproveito a oportunidade para agradecer ao Vice-Presidente, Embaixador Nestor Mendez de Belize, e aos delegados por suas valiosas contribuições aos trabalhos da Comissão neste período, por sua flexibilidade e espírito de compromisso com a temática que permitiram avançar no cumprimento do mandato recebido. Além disso, desejo agradecer a permanente colaboração e o constante apoio da Secretaria.


María del Luján Flores


Embaixadora, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA


Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração

CAPÍTULO X

DECLARAÇÕES E RESOLUÇÕES APROVADAS

(De 20 de junho de 2007 a 23 de maio de 2008)

2007

CP/DEC. 37 (1601/07)
Declaração sobre o Assassinato dos Deputados Colombianos Seqüestrados pelas FARCs
CP/RES. 920 (1602/07)
Convocação da Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em matéria de Delito Cibernético, em conformidade com a resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06) e as recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI)

CP/RES. 921 (1605/07)
Convocação do Trigésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral

CP/RES. 922 (1610/07)
Sede e data do Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral

CP/RES. 923 (1611/07)
Comemoração do 65o aniversário do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

CP/RES. 924 (1623/07)
Regulamento para o funcionamento do “Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman” para o Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

2008

CP/RES. 925 (1624/08)
Comemoração do 50o Aniversário da Voz da OEA (Serviço de Rádio)

CP/RES. 926 (1625/08)
Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o desenvolvimento do “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”
CP/RES. 927 (1627/08)
Data e Sede da Sétima Reunião de Ministros de Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII)

CP/RES. 928 (1627/08)
Sede e Data da Reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos

CP/RES. 929 (1629/08)
Convocação da Reunião Técnica para elaborar um Projeto de Documento Integral sobre o Processo das Reuniões de Ministros de Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), em cumprimento do disposto na Resolução AG/RES. 2266 (XXXVII-O/07) e nas recomendações da REMJA-VI

CP/RES. 930 (1632/08)
Convocação da Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores e criação de uma Comissão

CP/RES. 931 (1634/08)
Convocação do Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais

CP/RES. 932 (1634/08)
Convocação do Trigésimo Quinto Período Extraordinário de sessões da Assembléia Geral

CP/RES. 933 (1644/08)
Convites para o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de sessões da Assembléia Geral

CP/RES. 934 (1644/08)
Realização da Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

CP/RES. 935 (1648/08)
Apoio à institucionalidade democrática, ao diálogo e a paz na Bolívia

CP/RES. 936 (1650/08)
Concessão ao Governo de Islândia do status de Observador Permanente junto à  Organização dos Estados Americanos

CP/RES. 937 (1651/08)
Convocação da Segunda Conferência de Estados Partes no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará”  (MESECVI)
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�.	Artigo 18 do Estatuto do Conselho Permanente.








�.	Carta da Organização dos Estados Americanos, Capítulo XII, artigo 80.


�.	Idem, artigo 81 e artigo 6 do Estatuto do Conselho Permanente.


�.	Idem, artigo 82.


�.	Idem, artigo 83.


�.	Idem, artigo 84.


�.	Idem, artigo 91.


�.	Artigo 115 da Carta da OEA e artigo 8 do Estatuto do Conselho Permanente.


�.	As declarações e os comentários das delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1600/07.


�.	As declarações e os comentários das delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1601/07.


�.	As declarações e os comentários das delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1602/07.


�.	As declarações e os comentários das delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1604/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1605/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1606/07.


�.	As declarações e comentários das delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1607/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1608/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1609/07.


�.	As declarações e os comentários das delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1610/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1611/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1612/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1614/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1615/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1616/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1618/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1619/07.


�.	As declarações e comentários apresentados no decorrer da sessão constam da ata CP/ACTA 1620/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1621/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1623/07.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1624/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1625/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1626/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1627/08.


�.	Os discursos e intervenções apresentados constam da ata da sessão, CP/ACTA 1628/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1629/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1630/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1631/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1632/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1633/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1634/08.


�.	As declarações e comentários das delegações, bem como as exposições apresentadas pelos painelistas constam da ata da sessão, CP/ACTA 1635/08.


	�.	As declarações e comentários das delegações, bem como as apresentações dos painelistas, constam da ata da sessão, (CP/ACTA 1636/08).


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1638/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1640/08.


�.	As declarações e comentários das delegações, bem como as exposições dos painelistas constam da ata da sessão, CP/ACTA 1641/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na Ata da sessão, CP/ACTA 1642/08.


�	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1644/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1645/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1646/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1647/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1648/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1649/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na Ata de sessão, CP/ACTA.1650/08.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA.1651/08.


	�.	As declarações e comentários das delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA.1652/08.


�.	O Estatuto do Conselho Permanente estabelece, em seu artigo 5 que a presidência do Conselho Permanente será exercida sucessivamente pelos representantes titulares, na ordem alfabética dos nomes em espanhol de seus respectivos países, e a vice-presidência, de modo idêntico, seguida a ordem alfabética inversa.  O artigo 6, que o Presidente e o Vice-Presidente desempenharão suas funções pelo período de três meses.  Os períodos começarão automaticamente no primeiro dia de cada trimestre, de acordo com o calendário.  O artigo 7 dispõe que, em caso de ausência temporária ou de impedimento do Presidente, este será substituído pelo Vice-Presidente; e, em caso de ausência ou impedimento de ambos, exercerá a presidência o representante titular mais antigo.  Se, por qualquer motivo, o país a que couber a presidência não tiver representante titular, o Vice-Presidente exercerá a presidência até que se incorpore ao Conselho Permanente o representante titular do referido país.  Se, durante um período ou parte do mesmo, o país a que couber a presidência ou a vice-presidência não tiver representante titular, nem por isso se interromperá o período respectivo.  Vencido este, a presidência ou a vice-presidência passará ao país seguinte, em conformidade com a ordem estabelecida no artigo 5.


�.	Distribuição de mandatos 2007-08 (aprovada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007) CP/doc. 4238/07 rev. 2.


	�.	De acordo com a Ordem Executiva No 08-01 rev. 1.


	�.	Agenda constante do documento CP/CISC-357/08.


	�.	Agenda constante do documento CP/CISC-356/08 rev. 1.


	�.	Trinidad e Tobago assumiu a Presidência do processo das Cúpulas das Américas em 12 de setembro de 2006 e exerce, portanto, de acordo com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente, a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Ver a decisão do Conselho Permanente no documento CP/SA.1556/06, “Resumo da sessão ordinária realizada em 20 de julho de 2006”.
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